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SINOPSE 

Esta dissertação tem como tema central o perfil dos  egressos 
formados no antigo Seminário Evangélico de Formação  de Pro-
fessores. Partindo da análise de alguns escritos de  Martim 
Lutero referentes à liberdade cristã e à educação, dialogo 
com egressos do antigo Seminário e da Escola Normal  Evangéli-
ca das décadas de 1930 e 1950, resgatando aspectos que con-
tribuíram para a construção do perfil do professor formado 
pela instituição. Apresento também o contexto em qu e surgiu a 
imigração alemã no Brasil e lembro a tradição escol ar viven-
ciada pelos imigrantes na Alemanha. Em seguida, res gato o as-
pecto histórico do processo de formação de professo res para 
as escolas confessionais luteranas, tendo como pano  de fundo 
ou referencial as leis e diretrizes que subsidiaram  a forma-
ção de professores no Brasil. Por último, volto a a tenção pa-
ra a análise de documentos e de entrevistas com ex- alunos/as 
relativamente à formação de professores/as. Nesta p arte, a 
investigação ressalta a importante contribuição que  a identi-
dade luterana como filosofia e a riqueza e diversid ade do 
currículo tiveram tanto na construção da liberdade e autono-
mia quanto no comprometimento do/a futuro/a profess or/a. A 
pesquisa revelou que a liberdade de escolha, valor central da 
teologia e pedagogia luteranas, quando presente no processo 
de formação docente, permite a organização de um cu rrículo 
que potencializa e capacita cada futuro/a professor /a a ser 
sujeito livre, crítico, que se sabe participante no  mundo e 
construtor da história e se revela capaz de aplicar  tal prin-
cípio e prática pedagógica no trabalho docente. 
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ABSTRACT 

The central topic of this dissertation is the profi le of the 
graduates of the Evangelical Seminary for Teacher T raining of 
the Lutheran church in Brazil. Starting from an ana lysis of 
some of Martin Luther’s writings on Christian freed om and 
education, the author dialogues with the graduates of that 
Seminary and the Evangelical Teacher Training Schoo l in the 
’30s and ’50s, retrieving aspects that contributed to the 
construction of the profile of the teachers trained  by that 
institution. She also describes the context in whic h the 
German immigration to Brazil emerged and discusses the school 
tradition experienced by the immigrants in Germany.  She then 
retrieves the historical aspect of the process of t he 
training of teachers for Lutheran schools against t he 
backdrop of the laws and guidelines that determined  the 
training of teachers in Brazil. She finally analyze s 
documents and interviews with former students relat ed to 
teacher training. In this context the dissertation highlights 
the significant contribution given by the Lutheran identity 
as a philosophy and by the curriculum’s wealth and diversity 
both to the construction of freedom and autonomy by  future 
teachers and to their commitment. The research reve aled that 
the freedom of choice – a central value in Lutheran  theology 
and pedagogy –, when it is present in the teacher t raining 
process, makes it possible to organize a curriculum  that 
enables all future teachers to be free and critical  subjects, 
who understand themselves as participants in the wo rld and 
constructors of history and who are capable of appl ying this 
pedagogical principle and practice to their work as  teachers. 
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INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem por tema a origem e trajetó ria 

do antigo Seminário Evangélico de Formação de Profe ssores e o 

perfil dos egressos. 

O assunto emergiu das questões que nos desafiam no dia-

a-dia. Estamos constantemente diante da necessidade  de rees-

truturação para adequar a formação de professores à s necessi-

dades e às exigências legais e pedagógicas dos novo s tempos, 

mantendo, ao mesmo tempo, os princípios e a identid ade que 

caracterizam uma instituição quase secular de forma ção. 

Outro aspecto que instigava minha curiosidade no se ntido 

de conhecer melhor os caminhos percorridos pela ins tituição 

foi o fato de, como professora de História da Educa ção no 

Curso Normal, praticamente não encontrar estudos so bre a his-

tória da educação das escolas comunitárias protesta ntes, para 

as quais o antigo “Lehrerseminar” encaminhava seus egressos. 

Encontrei pesquisadores que se haviam dedicado ao e studo 

de temas relacionados à educação elementar entre os  imigran-

tes teuto-brasileiros católicos da região colonial rio-
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grandense 1 e muito pouco sobre a educação entre os imigrantes  

evangélicos. 

Na realidade, o encantamento e a admiração pelo per fil 

desse egresso já me conduziram ao envolvimento com a referida 

instituição no momento mesmo de optar por uma escol a de for-

mação. Eu poderia ter cursado o então Normal Ginasi al, não 

tão distante de casa. A partir da experiência com p rofessores 

de diferentes escolas de formação, percebi que meus  professo-

res egressos do Seminário de Formação de Professore s/Escola 

Normal Evangélica eram diferentes. Na época não con seguia 

distinguir bem em que residia essa diferença, mas d ecidi que 

eu queria ser uma professora como eles/elas. Meus p ais, que 

tiveram seus estudos interrompidos por causa do fec hamento 

das escolas comunitárias no período de nacionalizaç ão, me a-

poiavam nessa decisão. Assim, a Escola Normal Evang élica, a-

lém de escola, passou a ser também meu segundo lar durante os 

sete anos de formação no Curso Normal Ginasial e no  Curso 

Normal Colegial. 

Pude também constatar que, paralelamente às discipl inas 

da grade curricular, os alunos se engajavam em ativ idades as 

mais variadas, na época denominadas atividades extr aclasse: 

Grêmio Estudantil, atividades esportivas, excursão artística, 

clube de ciências, clube de fotografia, teatro, dan ça folcló-

rica, escotismo, canto coral, regência coral, conju ntos ins-

trumentais e outras tantas. Como alunos/as, envolve r-nos nes-

sas atividades e sermos apoiados/as por professores /as e co-

legas era visto como natural - uma atividade a mais  para nos 

ocupar. Na época, talvez não compreendêssemos ainda  que este 

                                           
1 Dentre os trabalhos referentes a este tema destaco :  Lúcio KREUTZ . O 
professor paroquial ; id., Material didático e currículo na escola teuto-
brasileira do Rio Grande do Sul ; Arthur Blasio  RAMBO, A escola comunitá-
ria teuto-brasileira católica ; id., A escola comunitária teuto-
brasileira .  
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envolvimento poderia estar fazendo a diferença que eu via nos 

meus professores. 

Recentemente, como coordenadora do Curso Normal e c omo 

professora de Didática e Fundamentos da Educação, p assei a 

incorporar ao meu dia-a-dia as preocupações com o p erfil do 

professor a ser construído hoje. 

Como desafios  para a reorganização da escola colocam-se 

a complexidade do momento atual, o avanço dos movim entos so-

ciais na luta pelos direitos de participação, de ju stiça, de 

igualdade, o processo de democratização universal e  a abertu-

ra que está sendo exigida de todas as instituições para o 

pluralismo teórico-prático. 

Nesse sentido, o debate  que coloca em foco a formação de 

professores também se tem ampliado nos últimos anos , anunci-

ando novos caminhos para a formação docente. Nessa discussão, 

no contexto latino-americano, entre outros aspectos , são re-

levantes as contribuições da teologia da libertação  e da pe-

dagogia da libertação. 

O processo de cristianização na América Latina se d esen-

volveu ligado ao projeto de colonização e conquista . Os por-

tugueses e espanhóis tinham como tarefa histórica a largar 

fronteiras,  expandir  suas crenças, sua cultura e seu sistema 

de vida. Nesse contexto também a Igreja constituiu- se como um 

sistema de dominação e opressão, no qual se fez de Deus um 

instrumento de morte. 

Conforme Altmann, enquanto os cristãos secularizado s ou 

a intelectualidade desenvolveram, na década de 60, uma “teo-

logia da morte de Deus”, o povo latino preservou su a fé e a 
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prática da piedade, e tendo  consciência de que Deus é, con-

trariamente, um Deus da vida, antagônico à morte. 2 

O Concílio Ecumênico Vaticano II constituiu a culmi nân-

cia de um processo de renovação da Igreja Católica,  tanto de 

suas estruturas internas quanto de sua relação com o mundo. O 

aggiornamento  levou a Igreja a se reorientar na direção de um 

novo lugar epistemológico, rompendo em certo sentid o com po-

sições ideológicas e políticas que a comprometiam d e forma 

preferencial com classes médias. O aspecto novo que  a teolo-

gia da libertação passou a enfatizar é a dimensão s ocial ou 

política da fé, a ação pela justiça e a participaçã o na  

transformação do mundo. 

No âmbito pedagógico, Paulo Freire entendia que a e duca-

ção verdadeira é um ato de conhecimento e que este supõe prá-

tica da liberdade. Ao se referir ao ser humano como  ser cog-

noscente, diferencia-o dos animais, que não podem e xercer um 

ato reflexivo. 3 O ser humano tem a capacidade de refletir so-

bre si mesmo e sobre o mundo em que vive para trans formá-lo, 

e isto não é privilégio de alguns, mas direito de t odos. 4 Se-

gundo Freire: 

O diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro 
em que se solidarizam o refletir e o agir de seus s ujeitos 
endereçados ao mundo a ser transformado e humanizad o, não po-
de reduzir-se a um ato de depositar idéias de um su jeito no 
outro, nem tampouco tornar-se simplesmente troca de  idéias a 
serem consumidas pelos permutantes. 5 

Na relação dialógica há respeito à individualidade do/a 

educador/a e  do/a  educando/a, permanecendo ambos com a sua 

identidade no processo de apropriação do conhecimen to. 

                                           
2 Walter ALTMANN, Lutero e libertação , p. 46. 
3 Paulo FREIRE, Pedagogia do  oprimido , p. 88. 
4 Ibid., p. 78.  
5 Ibid., p. 79 .  
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O diálogo se fundamenta no amor, na humildade e na fé:  

um amor ao mundo e ao ser humano numa relação de liber tação e 

não de dominação; uma humildade não de submissão, m as que re-

conhece no encontro dos homens e das mulheres o ato  criativo 

de pronunciar o mundo; uma fé nos homens e nas mulh eres como 

um dado a priori do diálogo que instaura a confiança e um po-

der de fazer e refazer, de criar e transformar, de renascer e 

constituir-se, de sair de uma situação de alienação  e liber-

tar-se. 6 

Paulo Freire concebe a educação ao mesmo tempo como  ato 

político , como ato de conhecimento  e como ato criador.  Con-

forme Dallari: 

Paulo Freire é um revolucionário, com a peculiarida de de que 
utiliza meios pacíficos, facilmente praticáveis, de  baixo 
custo, que não sacrificam vidas e, pelo contrário, libertam 
pessoas garantindo sua dignidade essencial. O genia l educador 
inventou um sistema que, de uma só vez, ensina a pe ssoa a 
ler, pensar criticamente e a dizer o que pensa. Ess a é a ma-
téria-prima de um mundo de liberdade, de igualdade,  e de jus-
tiça. 7 

Para Paulo Freire, a História não é um momento está tico. 

Ela, como evento humano, está sempre acontecendo. N ão se tra-

ta de cristalizar a pedagogia do oprimido como ela foi conce-

bida por Paulo Freire, mas de segui-la recriando-a.  Neste 

sentido, também a Igreja Evangélica de Confissão Lu terana, em 

sua atual reflexão teológico-pedagógica, possui a c oncepção 

de Igreja reformada – em constante reforma ,  que permite a re-

avaliação e a reforma de normas, ações e práticas. 8 Igreja e 

Educação, a partir do princípio eclesiológico de Igreja re-

formada – em constante reforma e do princípio de formação 

continuada, são desafiadas a refletirem “ sobre  a ação, na  a-

                                           
6 Paulo FREIRE, Pedagogia do  oprimido , p. 79-82. 
7 Apud, Moacir GADOTTI, Perspectivas atuais da educação , p. 103. 
8 Diretrizes da Política Educacional da IECLB, p. 7.  



 13

ção e para  a ação” 9, possibilitando um constante pensar sobre 

o seu estar  no mundo e o seu compromisso com a Criação. 

Os imigrantes alemães que começaram a chegar ao Rio  

Grande do Sul a partir de 1824, estabelecendo-se em  diversas 

colônias, vieram com uma convicção já de três sécul os  a res-

peito  da importância da escola para o processo educaciona l.  

Acostumados com escolas oferecidas pelo governo ou pela Igre-

ja, eles  confrontaram-se com a falta e a precariedade das 

mesmas no Brasil. 

O historiador Lúcio Kreutz, ao investigar o papel d o 

professor paroquial católico, faz uma análise da si tuação da 

educação nos territórios alemães, nos séculos XVIII  e XIX. 

Ele aponta a Reforma Protestante do século XVI como  o marco 

inicial de um processo de valorização da escola fun damental 

nos territórios alemães. 10 Os imigrantes protestantes vale-

ram-se das concepções teológicas e pedagógicas cons truídas ao 

longo destes três séculos para a organização de sua s escolas. 

Ao ingressar no IEPG/EST e inscrever-me na discipli na de 

História da Educação das Escolas Comunitárias, come cei a re-

fletir sobre o processo histórico e a identidade fi losófica e 

cultural das escolas comunitárias, o que me levou a  esboçar 

um projeto de pesquisa que se ocupasse com a formaç ão dos 

professores para aquelas escolas. O propósito de  entender a 

necessidade de se criar esta escola de formação de professo-

res nos remete, num primeiro instante, ao resgate d as concep-

ções teológicas e pedagógicas da Reforma Protestant e que se 

fazem presentes na identidade luterana construída a través do 

diálogo entre a Teologia e a Pedagogia na história destas es-

colas comunitárias. Tendo esta fundamentação como p ano de 

                                           
9 Diretrizes da Política Educacional da IECLB, p. 7.  
10 Lúcio KREUTZ, O professor paroquial : magistério e imigração alemã, p. 
35. 
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fundo, procuro resgatar o histórico da formação de professo-

res e o perfil de professor construído por esta for mação. Es-

te resgate pode trazer elementos importantes tanto para a 

compreensão quanto para a formulação de alternativa s para a 

formação docente hoje. 

Iniciei o trabalho de seleção e organização dos dad os 

pressupondo que o trabalho de formação de professor es na pri-

meira metade do século XX, no Seminário Evangélico de Forma-

ção de Professores, inspirado na concepção de educa ção de Lu-

tero, particularmente na noção de liberdade e auton omia, já 

sinalizava para a teologia da libertação e a pedago gia da li-

bertação da segunda metade do século XX. 

Tendo por base a hipótese formulada, organizei a pe squi-

sa em torno das seguintes questões: 

. Qual era o papel do professor como profissional n as 

comunidades de imigrantes alemães? 

. Que perfil de professor ia sendo construído no Se miná-

rio durante o processo de formação? 

. Em que medida este profissional traduzia  a idéia de 

liberdade? 

A delimitação cronológica compreende dois períodos:  o 

primeiro é constituído pela  década de 1930, que corresponde 

ao momento em que a instituição passou a intensific ar suas 

atividades, até a interrupção em função da nacional ização; o 

segundo período, que vai  de 1948 até o final da década de 

1950, corresponde ao momento de reabertura do antig o Seminá-

rio e de sua reorganização rumo à oficialização. 

Na busca das fontes que poderiam subsidiar o estudo , de-

parei-me com algumas dificuldades. A documentação é  extrema-
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mente escassa, limitando-se basicamente às fontes j á utiliza-

das por Hoppen e Musskopf. 11 Além desse material, busquei in-

formações em bibliotecas e em arquivos do Instituto  de Educa-

ção Ivoti. 

Achei importante também considerar a contribuição d os 

formados na referida instituição naquela época. Ass im, passei 

a utilizar o método da história oral. Dialogar com os egres-

sos e poder contar com o  depoimento de quem vivenciou o mo-

mento em estudo trouxe vida às informações contidas  nos docu-

mentos. 

No dizer de Thompson: 

A história oral é uma história construída em torno de pesso-
as. Ela lança a vida para dentro da própria históri a e isso 
alarga seu campo de ação. Admite heróis vindos não só dentre 
os líderes mas dentre a maioria desconhecida do pov o. Estimu-
la professores e alunos a se tornarem companheiros de traba-
lho. Traz a história para dentro da comunidade. Aju da os me-
nos privilegiados e especialmente os idosos a conqu istar a 
dignidade e a autoconfiança. Propicia o contato e, pois, a 
compreensão entre classes sociais e entre gerações.  E para 
cada um dos historiadores e outros que partilhem da s mesmas 
intenções ela pode dar um sentimento de pertencer a  determi-
nado lugar e a determinada época. Em suma, contribu i para 
formar seres humanos mais completos. Paralelamente,  a histó-
ria oral propõe um desafio aos mitos consagrados da  história, 
ao juízo autoritário, inerente a sua tradição e ofe rece os 
meios para uma transformação radical do sentido soc ial da 
história. 12 

A história, através dos tempos, tem sido relatada d o 

ponto de vista do poder, dos que dirigem as institu ições, dos 

governos. A realidade é constituída por mais elemen tos. A 

partir da segunda metade do século XX, a fonte oral  foi  rein-

troduzida. Num primeiro momento, surgiu  uma história oral po-

lítica, voltada para as elites e os notáveis, na qu al a en-

                                           
11 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul I Parte (1909-1939) ; Egon MUSSKOPF, Construindo  – depoimentos, textos 
e fotos. 
12 Paul THOMPSON, A voz do passado : história oral, p. 44. 
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trevista serve de complemento a documentos escritos  já coli-

gidos. Em fins dos anos 60, com a segunda geração d e histori-

adores orais, desenvolveu-se a concepção de históri a oral an-

tropológica, voltada para a reconstituição da cultu ra popu-

lar. Esta, ampliando-se a partir da década de 70, c onferiu à 

história oral toda a sua dimensão e sua riqueza met odológica, 

influenciando, inclusive, a primeira tendência. 13 

Na educação, essa maneira de trabalhar com a histór ia 

pode permitir uma compreensão mais profunda da real idade das 

escolas, das salas de aula, de como a educação é vi sta por 

professores/as e alunos/as, de como são enfrentadas  as ideo-

logias. Pode mostrar, ainda, os momentos de resistê ncia dos 

que fazem andar o processo educativo, as relações e scolares 

com o cotidiano das pessoas e como as novas idéias filosófi-

cas e pedagógicas são recebidas e trabalhadas. 

A base da existência da história oral é o depoiment o 

gravado. Neste sentido, deve-se dar atenção especia l à sele-

ção das testemunhas e ao roteiro da entrevista. A e ntrevista 

pressupõe um preparo anterior, incluindo, por exemp lo,  con-

sulta a arquivos e publicações sobre o assunto e re ferências 

sobre o depoente. Ela pode ser de história de vida ou temáti-

ca, com um roteiro dirigido, não dirigido ou semidi rigido. 

Tendo como foco de estudo observar sinais de liberd ade e 

de autonomia na construção do perfil do professor, optei pela 

entrevista temática. As entrevistas temáticas volta m-se para 

aquela parte da vida que está mais estreitamente vi nculada ao 

tema de estudo. 14 

A entrevista exigiu a elaboração de um roteiro mais  ou 

menos preciso e ordenado de questões, reproduzido c omo apên-

                                           
13 Marieta de M. FERREIRA; Janaína AMADO, Usos e abusos da História Oral , 
p. 51. 
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dice. Este roteiro semidirigido possibilitou-me faz er pergun-

tas adicionais para elucidar questões ou ajudar a r ecompor o 

contexto. 

O registro das informações foi feito através de gra vação 

e posterior transcrição e análise dos resultados. U ma das 

testemunhas solicitou permanecer no anonimato, tend o, por is-

so, o nome e o lugar substituídos. Nos demais casos , foram 

mantidos os nomes verdadeiros das pessoas e dos lug ares. 

Foram entrevistados  o diretor que reestruturou o Curso 

Normal após a nacionalização e cinco egressos/as do  Seminário 

Evangélico de Formação de Professores, sendo três d a década 

de 1930 e dois da década de 1950. 

Para localizar testemunhas da década de 1930 contei  com 

o auxílio do professor Hans Günther Naumann e a con sulta no 

cadastro de ex-alunos do Instituto de Educação Ivot i. O pro-

fessor Naumann, como ex-diretor da instituição e am igo das 

testemunhas, através de um contato telefônico, apre sentou-me 

como pesquisadora, sondando a possibilidade de elas  colabora-

rem neste projeto. Encontrar depoentes da década de  cinqüenta 

foi mais simples. Para a escolha dos entrevistados deste pe-

ríodo foi considerado o critério de terem exercido  a profis-

são de professor/a. 

No contato com as testemunhas, procurei, inicialmen te, 

perceber os motivos que as levaram à escolha do cur so de for-

mação e o quanto a comunidade de origem e o tipo de  profes-

sor/a tido/a no curso primário contribuíram para es ta deci-

são. Ainda nesse bloco, perguntei pelas expectativa s das co-

munidades em relação ao professor como profissional  em escola 

comunitária. 

                                                                                                                                
14 Verena ALBERTI, História oral : a experiência do Cpdoc, p. 158-61. 
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No que se refere ao período de formação dos/as egre s-

sos/as na instituição formadora, as questões básica s giraram 

em torno de diferentes aspectos, organizados em trê s blocos 

temáticos. No primeiro bloco foram levantadas quest ões rela-

cionadas à organização curricular, tanto a obrigató ria como 

as atividades  extracurriculares, e à  influência exercida pe-

los professores através destas atividades. 

A convivência e o lazer no Seminário foram os temas  de 

conversa no segundo bloco. Assim como a maioria dos  alunos na 

época, todos/as entrevistados/as, de diversas local idades de 

origem, moraram no internato durante o curso de for mação. As 

questões abordadas versaram sobre a contribuição qu e as rela-

ções estabelecidas entre colegas/amigos/as/professo res/as e a 

ocupação de diferentes papéis e espaços no internat o propor-

cionaram para o exercício da profissão. 

O terceiro bloco se relaciona à presença e concepçã o so-

bre a presença de mulheres no Seminário. Os/as info rmantes 

levaram-me, através de suas vivências e interpretaç ões, a en-

tender o processo da formação docente da instituiçã o. 

Esta dissertação está estruturada em três capítulos . O 

primeiro capítulo apresenta, num primeiro momento, o contexto 

em que surgiu a imigração alemã, tecendo um breve p anorama 

histórico da vinculação da criação das escolas conf essionais 

luteranas e da própria IECLB com a vinda dos imigra ntes ale-

mães protestantes ao Brasil a partir de 1824. Em se guida, 

procuro trazer uma reflexão sobre a questão da libe rdade 

cristã redescoberta por Lutero e apresentada ao pov o no iní-

cio do século XVI e os posicionamentos do reformado r sobre a 

educação de sua época. O terceiro momento abordará aspectos 

relacionados à tradição escolar, com ênfase na form ação de 

professores nos territórios alemães nos séculos XVI II e XIX  e 

na  experiência de organização em associações.  
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No segundo capítulo resgato o aspecto histórico do pro-

cesso de formação de professores para as escolas co nfessio-

nais luteranas, tendo como pano de fundo ou referen cial as 

leis e diretrizes que subsidiaram a formação de pro fessores 

no Brasil. 

No terceiro capítulo investigo o perfil do/a profes sor/a 

construído durante o processo de formação docente. Inicio 

considerando a necessidade de formar jovens oriundo s do meio 

em que iriam atuar, trazendo as expectativas das co munidades 

em relação ao/à professor/a e o empenho das mesmas para enca-

minhar jovens para esta formação. Em seguida, pesqu iso se os 

objetivos da instituição tiveram efetivamente como filosofia 

a identidade luterana e como a diversidade do currí culo con-

tribuiu para a construção da liberdade e autonomia e para o 

comprometimento do/a futuro/a professor/a. 
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1 - A IMIGRAÇÃO E A TRADIÇÃO LUTERANA 

1.1 - A imigração no Sul do Brasil 

A vinda dos imigrantes alemães para o Sul do Brasil  foi 

dirigida e imbuída de uma ideologia política de bra nqueamento 

da região. A base legal para a nova colônia alemã f oi criada 

por meio de ordem de 31 de março de 1824 do governo  imperial 

ao presidente da província 15. Essa primeira colônia foi fun-

dada em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul. 

1.1.1 – INTERESSES NACIONAIS  

O historiador Martin Dreher, ao fazer um apanhado d e su-

posições de outros autores, apresenta também suas h ipóteses 

em relação ao fato de o sistema brasileiro  integrar o imi-

grante dentro de seus interesses. 16 Como propósito maior da 

imigração ele aponta o branqueamento racial do País . Introdu-

zir contingentes populacionais europeus quebraria a  hegemonia 

                                           
15 Ferdinand SCHRÖDER, A imigração alemã para o Sul do Brasil , p. 58. 
16 Martin N. DREHER, O fenômeno imigratório alemão para o Brasil , p. 69-
82. 
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demográfica das populações de origem africana e ind ígena, 

consideradas “sangues inferiores”. 17 

Essa política de imigração também objetivava garant ir a 

segurança territorial e fortalecer a economia de me rcado. A 

preocupação com a segurança territorial visava prin cipalmente 

o Sul do País, em função da chamada Guerra Cisplati na, na 

qual muitos colonos da Colônia Alemã de São Leopold o partici-

param. A instalação dos imigrantes em áreas rurais,  ligando-

os ao sistema da pequena propriedade e forçando-os a ter fa-

mília numerosa para oferecer concorrência aos latif undiários, 

criou a base para garantir a posse do território. 

Essa política de ocupação de terras fez com que os imi-

grantes desenvolvessem grande diversificação na pro dução a-

grícola, voltada para a produção de gêneros aliment ícios des-

tinados ao mercado interno. Eles  introduziram também a ativi-

dade agroindustrial e maquinário. 

Os resultados do projeto de imigração foram diferen cia-

dos conforme as diversas regiões do País. Na Provín cia de São 

Paulo, a política de imigração objetivava a introdu ção de 

mão-de-obra livre e barata para o latifúndio, subst ituindo a 

força de trabalho  escrava. Em outras regiões, imigrantes tam-

bém foram utilizados na construção de estradas e, m uitas ve-

zes, tiveram que construir suas próprias estradas p ara ter 

acesso às terras ou para garantir o escoamento de s ua produ-

ção. 

O que diferencia os imigrantes do Sul do País das d emais 

regiões é o fato desta corrente imigratória ter sid o imple-

mentada como colonização em áreas pioneiras: 

                                           
17 Martin N .  DREHER, O fenômeno imigratório alemão para o Brasil , p. 71. 
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A forma pela qual se implementou esta colonização, sobretudo 
durante o século XIX, levou a uma concentração étni ca em á-
reas homogêneas e compactas e modificou, profundame nte, a es-
trutura fundiária e a vida rural desses estados, um a vez que, 
até então, estas se caracterizavam pela existência de lati-
fúndios, pela criação extensiva de gado, pela monoc ultura 
voltada para a exportação e pelo trabalho escravo. 18 

Grande parte dos estudos realizados em torno dessa temá-

tica atribuem a organização social e a implementaçã o de um 

consistente sistema educacional confessional a esta  concen-

tração e isolamento étnico, em associação com as pr ecárias 

condições de vida oferecidas pelo governo aos colon os. Pode-

se verificar essa argumentação em estudos como o ap resentado 

por Fouquet: 

Teria sido imperdoável a negligência dos governos d o Império 
e da Primeira República. A única saída para esta si tuação 
forçada era, pois, ajudarem-se a si mesmos. “Ajuda- te e Deus 
te ajudará”, antigo provérbio que sempre se mostrou  veraz no 
mato, também se revelou verdadeiro na construção de  estradas 
e no atendimento à emergente necessidade do ensino.  No campo 
e na cidade surgiram escolas particulares sempre qu e a exis-
tência de uma colônia estava assegurada ou, inúmera s vezes, 
até antes disso. 19 

1.1.2 – A SITUAÇÃO NA ALEMANHÃ 

A partir de meados do século XVIII, os alemães form aram  

parte considerável da corrente emigratória européia . Este fe-

nômeno se intensificou  no século XIX, tendo como causas os 

desníveis sociais e econômicos: 

Estes desníveis têm suas origens no Bloqueio Contin ental por 
Napoleão Bonaparte, em Berlim, em novembro de 1806.  O Blo-
queio continental possibilitou, inicialmente, um cr escimento 
no ambiente rural da Alemanha, mas após as guerras de liber-

                                           
18 Dagmar E. E. MEYER, Identidades traduzidas: cultura e docência teuto-
brasileiro-evangélica no Rio Grande do Sul, p. 39. 
19 Carlos FOUQUET, O imigrante alemão e seus descendentes no Brasil , p. 
170. 
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tação e a conseqüente abertura dos mercados alemães  seguiu-se 
um progressivo empobrecimento das populações rurais . 20 

Na emigração são considerados preponderantes os fat ores 

de ordem econômica, seguidos de motivos de ordem po lítica ou 

religiosa. Martin Dreher, no entanto, chama  a atenção no sen-

tido de não superestimar estes motivos. Para ele, “ a queda ou 

a majoração dos preços dos cereais são fundamentais  na emi-

gração. Na maioria das vezes não são os mais pobres  dentre os 

pobres que vão emigrar.” Ele aponta para a estrutur a social 

menos rígida e possibilidades de ascensão mais rápi da nos pa-

íses da América como motivo para jovens alemães emi grarem. 21 

Dreher 22 vê, como impulso inicial, o rigoroso inverno em 

1816/17, que fez com que, num primeiro instante, em igrassem 

agricultores e, mais tarde, também artesãos e outro s profis-

sionais. A partir de 1840, predominaram os imigrant es não-

agricultores. A partir de 1860 saíram  novamente mais agricul-

tores e depois artesãos e, mais para o fim, bóias-f rias e di-

aristas. Já nos anos de 1880, emigraram principalme nte operá-

rios e profissionais. 

Os diferentes grupos de emigrantes acompanhavam  as pro-

fundas modificações ocorridas na estrutura social e  econômica 

da Alemanha. Resumidamente pode-se dizer que estas mudanças 

se referem: à revolução industrial, gerando um surt o de pau-

perização; à situação agrária, gerando emigração em  massa; à 

expropriação das terras comunitárias  e à  supressão dos direi-

tos de uso do solo alheio, ocasionando a venda do p equeno pe-

daço de terra e o encarecimento do custo de vida. 

Os alemães que emigraram para o Brasil vieram de to das 

as regiões da Alemanha. Segundo Kreutz, até o ano d e 1947 o 

                                           
20 Martin N. DREHER, Igreja e germanidade,  p. 33. 
21 Martin N.  DREHER, O fenômeno imigratório alemão para o Brasil , p. 61. 
22 Ibid., p. 61-62. 
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número de imigrantes alemães que vieram para o Bras il atingiu 

um total de 253.846 pessoas. 23 Dreher estima que o número não 

deve ter sido superior  a 300.000. Destes, pouco mais que a 

metade eram protestantes. 24 

1.2 - Considerações sobre o humanismo renascentista  
rumo à Reforma Protestante 

A Reforma Protestante do século XVI é apontada como  mar-

co inicial de um processo de valorização da escola fundamen-

tal nos territórios alemães. O reformador Lutero se  posicio-

nou a respeito das questões educacionais a partir d e suas 

conclusões teológicas. O saber ler, entre os lutera nos, tor-

nou-se uma questão básica para uma melhor prática r eligiosa. 

Martin Dreher, ao se referir à escola luterana no B rasil, 

ressalta a inclusão do motivo religioso nas escolas  criadas e 

mantidas pelas comunidades. 25 

Considero importante tomar conhecimento de algumas con-

cepções teológicas e pedagógicas de Lutero para com preender o 

empenho do imigrante em preservar a cultura, garant ir a so-

brevivência da Igreja e formar cidadãos responsávei s perante 

o Estado e integrados na sociedade em que viviam. 

1.2.1 – A HERANÇA DA IDADE MÉDIA E FORMAÇÃO DA IDAD E MODERNA  

Não se pode falar da Reforma sem falar do contexto ou da 

realidade histórica na qual se constrói o pensament o que bus-

co elucidar. Em grandes contornos, estes acontecime ntos se 

localizam num certo período histórico e numa determ inada si-

                                           
23 Lúcio KREUTZ, A educação de imigrantes no Brasil, p. 350. 
24 Martin N. DREHER, Igreja e germanidade , p. 38. 
25 Martin N. DREHER, Diferenciais e compromissos da e ducação confessional 
luterana no contexto brasileiro, p. 16. 
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tuação geográfica que é a Europa da Idade Média em sua tran-

sição para a Idade Moderna. 

A Idade Média, período compreendido entre o século V e  o 

século XV, por muito tempo foi caracterizada como i mplicando  

uma profunda regressão da civilização e o  retorno a condições 

de vida de tipo arcaico: 

[...]  uma economia de subsistência, uma sociedade regulad a 
pela dependência e pela fidelidade a formas de quas e escravi-
dão, uma técnica bloqueada, uma elaboração cultural  repetiti-
va e reduzida, um tipo de relações internacionais r arefeitas 
e inseguras, porém marcadas também por migrações de  povos, 
por conflitos de etnias, por explosões de pauperism o. 26 

 A partir da supervalorização do mundo medieval pel o ro-

mantismo, este deixou  de ser apenas o período dos séculos 

obscuros entre a Antigüidade greco-romana e o novo tempo, a 

Idade Moderna. Conforme Cambi, a Idade Média: 

Foi sobretudo a época da formação da Europa cristã e da ges-
tação dos pré-requisitos do homem moderno (formação  da cons-
ciência individual; do empenho produtivo; da identi dade su-
pranacional etc.), como também um modelo de socieda de orgâni-
ca, marcada por forte espírito comunitário e uma et apa da e-
volução de alguns saberes especializados como a mat emática ou 
a lógica, assim como uma fase histórica que se coag ulou em 
torno dos valores e dos princípios da religião, car acterizan-
do de modo particular toda esta longa época: confer indo-lhe 
conotações da dramaticidade e de tensão, mas também  aberturas 
proféticas e fragmentos utópicos que nos apresentam  uma ima-
gem mais complexa e mais rica da Idade Média. 27 

O período da Idade Média representa tempo de preser vação 

do pensamento dos antigos. Coube aos mosteiros a ta refa de 

preservar a cultura greco-romana, ameaçada de extin ção com a 

invasão dos bárbaros. E, como centros preservadores  da cultu-

ra clássica, era natural que os mosteiros se transf ormassem 

em centros de ensino e passassem a exercer um impor tante pa-

                                           
26 Franco CAMBI, História da pedagogia, p. 141. 
27 Ibid. , p. 141-142. 
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pel educacional na formação eclesiástica. A Idade M édia  se 

caracteriza como uma sociedade estática quanto às e struturas 

econômicas, à organização social e ao perfil cultur al. Era 

negado à sociedade o exercício das liberdades indiv iduais, 

sendo esta governada pela autoridade política, reli giosa e 

cultural, representada no grau máximo pelo imperado r e pelo 

papa, que eram também os avalistas da ordem social e cultu-

ral. 

Esta sociedade estática, autoritária, tendencialmen te 

imodificável, mesmo com constantes lutas de classes  sociais, 

de grupos religiosos, de ideologias, de povos, entr ou  em cri-

se: 

O século XIV é um século de crises que leva ao ocas o da Idade 
Média. Trata-se de uma crise plural que abala em mu itos ní-
veis a sociedade européia, amadurecida depois do An o Mil em 
formas de vida variegadas, complexas, cada vez mais  sofisti-
cadas: é crise demográfica pela irrupção da peste n egra; é 
crise institucional da Igreja (com o Grande Cisma d o Ociden-
te, que põe em cena papas e antipapas; com o aument o das he-
resias) e do Império (cada vez mais fraco em relaçã o aos Es-
tados nacionais e às comunas que tendem a constitui r-se em 
senhorias); é crise da relação entre Estados nacion ais euro-
peus (pense-se na Guerra dos Cem Anos entre a Franç a e a In-
glaterra); é crise de uma visão do mundo, cristã-me dieval, 
que deixará espaço a individualismos, a realismos, a novas 
classes sociais – a burguesia – e à sua “consciênci a de clas-
se”, também a uma visão mais refinada e melancólica  da vida, 
expressa pela cultura gótica tardia. É todo um equi líbrio que 
entra em crise, despertando novas energias, novas s ensibili-
dades, novas perspectivas de pensamento, de gosto a rtístico, 
de elaboração política. 28 

Na Idade média a sociedade se caracterizava como mu ndo 

cristão. Neste mundo de cristandade o sistema educa cional es-

tava vinculado a mosteiros e conventos. As escolas medievais 

dividiam-se em escolas monásticas e escolas catedra is. As es-

colas monásticas tinham como finalidade educacional  princi-

palmente a formação de monges, e as escolas catedra is se des-

                                           
28 Franco CAMBI, História da pedagogia , p. 190. 
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tinavam à formação de clérigos e eram freqüentadas por candi-

datos que desejavam instrução profissional. 

Mais tarde, surgiu o ensino universitário, onde pre domi-

navam o método silogístico e a filosofia escolástic a. Cultu-

ralmente as universidades representavam o ápice da sabedoria 

da época até a Renascença, época na qual começaram a declinar 

por se ater às tradições escolásticas e não admitir  senão mui 

tardiamente as ciências novas. 29 

Em termos ideológicos, poder-se-ia dizer que as esc olas 

medievais eram eficientes, pois tinham por objetivo  formar 

pessoas para serem obedientes aos dogmas da Igreja,  às auto-

ridades eclesiásticas e civis, ao invés de cultivar  a  liber-

dade de indagar e de ensinar. O tratamento pedagógi co era 

hostil às atitudes de questionamento ou investigaçã o, e quem 

questionava alguma doutrina era considerado herege.  

Nesse período, não houve grandes teóricos da educaç ão. 

Os autores não podiam ser originais: limitavam-se a  reprodu-

zir o pensamento dos outros. Alguns monges e eclesi ásticos 

escreveram sobre educação. Nos primeiros séculos me dievais, 

autores de enciclopédias pedagógicas conservaram em  parte o 

ensino clássico, com obras sobre as artes liberais,  e, na se-

gunda parte da Idade Média, filósofos da Escolástic a sistema-

tizaram as idéias filosóficas do cristianismo. 

A crise na educação medieval se estabeleceu a parti r do 

momento em que o aprendizado paciencioso do mundo a ntigo per-

deu a sua validade. Outros fatores importantes fora m a queda 

do poder dos sistemas feudais e o fortalecimento do  sistema 

comercial. Com esta mudança na realidade político-e conômica, 

as pessoas precisavam  se adaptar e se preparar para o novo 

contexto social. A simples repetição e apropriação do antigo 
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já não eram mais suficientemente adequadas para o n ovo mundo 

que se descortinava. Concluiu-se que: “Ciência não se dá mais 

apenas com a repetição do Antigo. Ciência surge a p artir da 

análise do novo.” 30 

Com a Renascença e o humanismo  iniciou, no século XV, 

uma nova fase na história da cultura e da educação.  O período 

da Renascença se caracteriza como um movimento inte lectual, 

estético e social que trouxe profundas modificações . Cambi as 

sintetiza afirmando: 

Em aberta polêmica com a tradição medieval e escolá stica, to-
da propensa a valorizar o papel da transcendência r eligiosa e 
a colocar o indivíduo dentro de uma rígida escala s ocial, a 
nova civilização concebe o homem como “senhor do mu ndo” e 
ponto de referência da criação, “cópula do universo ” e “elo 
de conjunção do ser”. Um homem não irreligioso, por tanto, que 
não exclui Deus, mas que volta as costas aos ideais  da ascese 
e da renúncia, pronto para imergir no mundo históri co real 
com o intento de dominá-lo e nele expandir sua próp ria huma-
nidade. 31 

Em muitos sentidos, o Renascimento ainda era mediev al. 

Em outros, foi  criação e geração de algo novo. No seu retorno 

ao passado, buscou  na cultura grega e romana os modelos para 

o seu tempo. Passou-se para um estudo mais amplo e intensivo 

das línguas latina e grega. Textos da Antigüidade e  dos clás-

sicos gregos foram localizados e passaram a ser est udados. 

A partir desta literatura, o interesse maior passou  a 

centrar-se no ser humano, em sua individualidade, e m sua au-

tonomia, em sua liberdade. A luta em prol da liberd ade e da 

emancipação do ser humano passou a ser desenvolvida . As ciên-

cias históricas e sociais começaram a ter o seu esp aço e o 

viver para servir a Deus passou para segundo plano.  A partir 

daí também as artes ganharam novos impulsos. A arqu itetura, a 

                                                                                                                                
29 Lorenzo LUZURIAGA, História da educação e da pedagogia , p. 86. 
30 Martin N. DREHER, A Igreja no mundo medieval , p. 10. 
31 Franco CAMBI, História da pedagogia , p. 224. 
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pintura, a poesia não só procuraram reproduzir a An tigüidade, 

mas criaram obras que revolucionaram as artes daque la época. 

As ciências ganharam muito impulso. Destacaram-se  a medicina, 

a química, a física e a matemática. Aumentou  o desejo de co-

nhecer, de observar, de fazer experiências novas co m a natu-

reza, de descobrir: 

Isto levou aos descobrimentos geográficos, à explor ação por 
terra e por mar e às descobertas astronômicas que v ieram a 
tornar-se a base do pensamento científico moderno. 32 

O mundo homogêneo criado ao longo de mil anos de tr adi-

ção se rompeu. No final do século XV, o mundo se am pliou mui-

to para os europeus e para o cristianismo, a partir  da Penín-

sula Ibérica. Novidades inúmeras causaram impacto n a Europa, 

mas, ao mesmo tempo, a Europa impactou as Américas,  a África 

e a Ásia. Com a invenção da imprensa por Gutenberg,  aproxima-

damente no ano de 1450, “estava criado o instrument o que pos-

sibilitou a difusão, em grande escala, de idéias e de ideais. 

Chegava ao fim a possibilidade do controle da homog eneida-

de.” 33 

1.2.2 – O MOVIMENTO DA REFORMA PROTESTANTE 

O espírito do Renascimento e do humanismo  pulverizou-se 

por todos os segmentos da sociedade da época. A bus ca por uma 

liberdade maior também perpassou a Igreja. Os ferme ntos de 

renovação religiosa, que por diversas vezes aparece ram no 

mundo da cristandade a partir do século XIII,  começaram  a ad-

quirir força nos primeiros decênios do século XVI, dando lu-

gar à Reforma Protestante. Esta representou uma ver dadeira 

revolução no contexto da época: 

                                           
32 Paul MONROE, História da educação , p. 148. 
33 Martin N. DREHER, A Igreja no mundo medieval , p. 122. 
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Nenhum aspecto da vida humana ficou intato, pois ab rangeu 
transformações políticas, econômicas, religiosas, m orais, fi-
losóficas, literárias e nas instituições, de caráte r defini-
tivo; foi, de fato, uma revolta e uma reconstrução do Norte. 34 

Num contexto social de cristandade, qualquer reform a da 

sociedade teria que passar necessariamente pela ref orma da 

Igreja, recebendo dela vigoroso impulso. Assim exis tiam, na 

base deste movimento, motivos de ordem religiosa, c omo a a-

versão à hierarquia eclesiástica, numa dimensão ver tical e de 

imposição de idéias, considerada responsável pela c orrupção 

moral que dominava  a Igreja Romana, e o desejo de um retorno 

ao ideal da Igreja primitiva, da qual as escolas te ológicas 

medievais e a prática religiosa haviam afastado gra nde parte 

dos fiéis e na qual  o espírito era mais comunitário e de re-

lação horizontal. 

1.3 - Concepções teológicas e pedagógicas em Lutero  

Lutero sempre divisou uma responsabilidade cristã e m to-

dos os âmbitos. Ele próprio não se omitiu diante do s proble-

mas com que se confrontou. Em 1517, publicou as 95 Teses, on-

de atacava a venda de indulgências e expunha seu po siciona-

mento teológico. A década de 20 foi  um período de grande im-

portância na reflexão pedagógica de Lutero. Em muit os dos 

seus escritos desta década, há uma menção à questão  educacio-

nal. No ano de 1520, em seu escrito À nobreza cristã da Nação 

Alemã acerca do melhoramento do estamento cristão , 35 Lutero 

fez propostas de reformas econômico-sociais após pr opor inci-

sivamente a reforma radical do sistema político-rel igioso. No 

documento  Aos Conselhos de todas as cidades da Alemanha para 

que criem e mantenham escolas cristãs , de 1524, 36 exortou as 

                                           
34 Frederick EBY, História da educação moderna , p. 01. 
35 Martinho LUTERO, Obras selecionadas , v. 2, p. 277-340. 
36 Id., Obras selecionadas , v. 5, p. 302-325. 
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autoridades municipais a implantar um sistema escol ar univer-

sal, para meninos e meninas. Defendeu o rompimento político 

com o sistema papal. Introduziu uma radical compree nsão nova 

da atividade profissional, conferindo sentido vocac ional à 

mesma, entendendo-a  como possibilidade de serviço a outros. 37 

A partir de suas descobertas teológicas, Lutero abr iu 

espaço para a reforma da igreja e a intervenção na sociedade. 

Uma de suas descobertas e uma  importante contribuição para a 

educação, ele expôs em seu tratado Da liberdade cristã , de 

1520, onde apresenta duas faces da experiência cris tã: a ma-

ravilhosa liberdade em relação a Deus, na fé, e o c ompromisso 

radical com o próximo. 

1.3.1 – A LIBERDADE EM LUTERO  

A Reforma entendeu  a liberdade cristã como liberdade 

comprometida: é liberdade de imposições desnecessár ias e inú-

teis para o serviço ao próximo. Esta mensagem teve repercus-

são incrível nas mais diversas camadas da sociedade , modifi-

cando o antigo conceito do cristianismo passivo e c ontempla-

tivo para uma religião ativa e realizadora no senti do social, 

político e educacional. A partir daí, surgiu, inclu sive, a 

liberdade de contestação das idéias da hierarquia e clesial e 

política. 

A liberdade cristã fundamenta-se exclusivamente na pala-

vra de Deus, que é “a pregação de Cristo [...] cont ida no E-

vangelho”, 38 e no princípio bíblico de que foi para “a liber-

dade que Cristo vos libertou [...] não vos submetai s  a novo 

julgo de escravidão”. 39 “Um cristão”, escreve Lutero em seu 

famoso tratado Da liberdade cristã , “é senhor livre sobre to-

                                           
37 Walter ALTMANN, Lutero e libertação , p. 37-39. 
38 Martim  LUTERO, Da liberdade cristã , p. 12. 
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das as coisas e não está sujeito a ninguém”, livre pela pala-

vra de Deus. Mas, ao mesmo tempo, “um cristão é ser vidor de 

todas as coisas e sujeito a todos” - pelo amor. 40 

As afirmações são paradoxais, contraditórias quando  se 

toma o termo “cristão” da primeira afirmativa como tendo o 

mesmo sentido lógico da segunda afirmativa. Para Lu tero, o 

ser humano é constituído de duas naturezas, a espir itual e a 

corporal. A natureza espiritual, que chamam de alma , é a pes-

soa espiritual, interior, nova. A natureza corporal , que cha-

mam de carne, é a pessoa carnal, exterior, velha. 41 Conforme 

o pesquisador Ricardo Pietroantonio, em Lutero as d uas natu-

rezas do cristão não se referem a duas partes de um a pessoa, 

e sim às duas relações nas quais ela sempre existe.  O cristão 

vive simultânea  e constantemente diante de seu Criador e seu 

próximo. 42 Assim, no escrito  Da liberdade cristã , Lutero a-

borda primeiro a dimensão espiritual, a relação do cristão 

com Deus, 43 que está determinada pela fé e é uma variante da 

doutrina da justificação pela fé. Em segundo lugar,  aborda a 

relação com as outras pessoas, 44 que está determinada pelo 

amor. Este pensamento está diretamente relacionado à sua des-

coberta de fé sobre a graça presenteada por Deus e à crítica 

feita ao poder hierárquico imposto pela Igreja Cató lica. 

A justificação pela fé, como doutrina, é expressão de 

uma profunda experiência pessoal de libertação de L utero. 45 A 

teologia medieval tardia estipulava que “Deus dá a graça a 

quem faz o que lhe é possível”. Lutero odiava a “ju stiça de 

Deus” por ter lhe sido ensinado que Deus, sendo jus to, casti-

                                                                                                                                
39 Gálatas 5.1. 
40 Martim  LUTERO, Da liberdade cristã , p. 9. 
41 Ibid. , p. 10. 
42 Ricardo PIETROANTONIO, A liberdade cristã e os pro cessos históricos de 
libertação, p. 44. 
43 Martim LUTERO, Da liberdade cristã , p. 10-29. 
44 Ibid. , p. 29-47. 
45 Walter ALTMANN, Lutero, afinal o que quis?, p. 21.  
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ga o pecador. Confrontado com o texto da Epístola d e Paulo 

aos Romanos 1.16-17 – “A justiça de Deus é nele rev elada, co-

mo está escrito: o justo vive por fé”, Lutero desco briu  que a 

justiça de Deus, revelada no Evangelho, precisament e não é 

uma justiça punitiva, mas expressão da dádiva gratu ita de 

Deus que proporciona, pela fé, vida. 

Justificação pela fé significa que Deus toma a inic iati-

va de  buscar o pecador. Não exige do pecador nenhuma obra  

prévia. Ao contrário, dá-lhe sua graça como present e. Aceita 

os pecadores incondicionalmente. Deus aceita as pes soas como 

elas são e não por aquilo que elas têm ou podem pro duzir. 46 

Essa verdade questiona os valores vigentes na socie dade. 

Costuma-se avaliar as pessoas a partir daquilo que possuem ou 

produzem. Os que não produzem nada que possa ser co merciali-

zado, como crianças, doentes e velhos, são marginal izados. A 

mensagem da justificação pela fé é um protesto cont ra tal 

marginalização: o valor da pessoa não depende da qu antidade 

de bens que possui, nem daquilo que produz; depende  unicamen-

te de Deus. Altmann afirma: 

A justificação por graça e fé implica um radical pr incípio de 
igualdade entre os seres humanos e de valorização d e cada um 
deles diante de Deus, que se opõe sem concessões a todas as 
formas de discriminação entre as pessoas e de limit ação de 
sua qualidade e dignidade de vida. As pessoas são v alorizadas 
pelo que são, jamais pelo que possuem, produzem ou consomem. 47 

A doutrina da justificação recebeu críticas no sent ido 

de que a mesma levaria a um desinteresse ou paralis ia ética 

e, portanto, deveria ser abandonada ou pelo menos s er comple-

mentada pelo apelo à ação ética ou à cooperação com  Deus,  se 

se  pretendesse adotar uma prática de libertação. 
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Altmann, ao se manifestar sobre essa crítica que co nsi-

dera injusta, diz : 

Não corresponde aos dados verificáveis na vida e obra d e Lu-
tero que a justificação tivesse levado a uma passiv idade éti-
ca, por mais que tanto adeptos quanto adversários d e Lutero o 
queiram destacar. A passividade ocorre, segundo Lut ero, ex-
clusivamente no relacionamento com Deus. [...] A ju stificação 
pela fé [...] jamais se esgota em si mesma [...] el a acarreta 
de imediato o comprometimento com o próximo e suas necessida-
des. 48 

Altmann considera também que a justificação por gra ça e 

fé não representou apenas uma resposta para o probl ema pesso-

al de Lutero, mas uma libertação histórica, uma res posta li-

bertadora pela qual ansiava toda uma geração: “Lute ro abriu 

espaço para a libertação das consciências e dos cor pos.” 49 

A vida decorrente da graça é uma vida não autocentr ada, 

mas aberta a Deus em confiança e ao próximo em amor . Para en-

tender que a liberdade se fundamenta na promessa, L utero dis-

tingue mandamentos ou lei de Deus e promessas. A le i  é uma 

exigência de Deus. Ela  mostra o que devemos fazer, mas não dá 

a força para fazê-lo. Para Lutero: 

[...] os mandamentos foram promulgados unicamente p ara que o 
homem se convença por eles da impossibilidade de ob rar bem, e 
aprenda a reconhecer-se e a desprezar-se a si mesmo . 50 

Quando a pessoa aprendeu sua impotência por meio do s 

mandamentos e não encontra em si mesma aquilo pelo qual possa 

ser justificada e salva, se faz presente a outra pa rte das 

Escrituras: as promessas de Deus: 
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49 Ibid., p. 89. 
50 Martim LUTERO, Da liberdade cristã , p. 15. 
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São, pois, as promessas de Deus que cumprem o que o s manda-
mentos ordenam e dão o que eles exigem: Isso sucede  assim, 
para que tudo seja de Deus, o mandamento e a promes sa. 51 

As promessas de Deus são santas, verdadeiras, justa s, 

livres, pacíficas e plenas de toda a  bondade. A alma que a 

elas se atém com fé será saturada e inebriada de to da a força 

delas. Portanto, a alma é justificada, santificada,  tornada 

verdadeira, pacificada, libertada e repleta de todo  o bem, e 

se torna verdadeiramente filha de Deus conforme Joã o 1,12: 

“Mas a todos quantos o receberam, deu-lhes o poder de serem 

feitos filhos de Deus; a saber: aos que crêem no se u nome”. 52 

À pessoa cristã basta sua fé para tudo; ela não tem  ne-

cessidade de obras para ser justificada. Se não pre cisa de 

obras, também não precisa da lei; é certo que está livre da 

lei. Esta é a liberdade cristã, nossa fé, que não f az com que 

sejamos ociosos ou vivamos mal, porquanto ninguém n ecessita 

da lei ou de obras para a justiça e a salvação. 53 Mas o cris-

tão, que diante de Deus está justificado, ainda não  é um ser 

humano integral de acordo com o modelo estabelecido  por Cris-

to; isto só acontecerá no dia do juízo final. Segun do Lutero, 

mesmo justificado , 

[...] o homem [...], continua, contudo, na vida cor poral e há 
de governar seu próprio corpo e conviver com seus s emelhan-
tes. Aí é que começam as obras. O homem, deixando d e lado a 
ociosidade, está obrigado a guiar e disciplinar mod eradamente 
o seu corpo com jejuns, vigílias e trabalho. 54 

As obras não produzem a fé, mas a fé é que produz o bras. 

A vida cotidiana é expressão das convicções fundame ntais da 

pessoa. Para Lutero, o parâmetro para tudo que se r ealiza é 

Deus. Uma boa obra pode ser somente aquela que foi ordenada 
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por Deus, expressa nos seus mandamentos. Cristo, qu ando foi 

perguntado sobre o que se deveria fazer para ser sa lvo, res-

pondeu: “Se queres ser salvo, guarda os mandamentos ” (Mt 

19.17). 

Diz Lutero : “A primeira, suprema e mais nobre obra é a 

fé em Cristo.” A fé é o ponto de partida para toda obra: 

“Pois nesta obra é que todas as obras precisam real izar-se, 

dela recebendo a influência de sua bondade.” A obra  realizada 

na fé agrada a Deus, e a realizada fora da fé é con siderada 

morta, sem efeito. 55 Lutero afirma:  

[...] cada qual pode notar e sentir por si mesmo qu ando é que 
está fazendo algo bom ou não-bom: se encontra seu c oração na 
confiança de que agrada a Deus, então a obra é boa,  ainda que 
fosse tão insignificante como levantar uma palha. 56 

Não há uma escala de valor aplicável às obras. Toda  ati-

vidade da vida humana é boa obra se for realizada c omo servi-

ço a Deus, por meio da fé. Conforme Lutero: 

Deduz-se, de tudo isso, que o cristão não vive em s i mesmo, 
mas em Cristo e no próximo. Em Cristo, pela fé, e n o próximo, 
pelo amor. Pela fé o cristão se eleva até Deus e de  Deus se 
curva pelo amor; mas sempre permanece em Deus e no amor divi-
no. [...] Eis aí a liberdade verdadeira, espiritual  cristã, 
que livra o coração de todo o pecado, mandamento e lei. É a 
liberdade que supera a toda outra liberdade, tal co mo os céus 
superam a terra. 57 

Lutero enfatiza que o ser humano justificado não po de 

ficar sem realizar obras. Não as realiza para ganha r o per-

dão, mas porque a graça recebida o liberta para a a ção no 

mundo: ação a partir da razão libertada pela fé par a se fazer 

instrumento do amor. A liberdade cristã inclui a li berdade, o 
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direito e o dever de participar ativamente na vida política, 

social e econômica. 

1.3.2 – CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO EM LUTERO  

A educação eclesiástica da Idade Média estava em cr ise. 

A nova situação  sociopolítica  e econômica exigia  um novo tipo 

de educação. Lutero reagiu diante desta situação e se posi-

cionou a respeito das questões educacionais a parti r de suas 

conclusões teológicas, elaborando textos em que con clama os 

conselhos municipais e os pais para que se empenhem  pela cri-

ação e manutenção de escolas e passa  às autoridades e à famí-

lia a responsabilidade pela educação das gerações, propondo 

uma reforma educacional. Segundo Martin Dreher: 

O conceito que mais caracteriza a Modernidade é “Li berdade”. 
Tudo o que concebemos sob o termo “Reforma” é atrae nte para o 
ser humano dos séculos XV e XVI por causa do concei to “Liber-
dade”. 58 

O que Lutero mais queria era que o povo fosse livre : li-

berdade do jugo romano, liberdade das obras, liberd ade da 

lei, liberdade em Jesus. Pode-se dizer que o modelo  educacio-

nal proposto por ele, fora dos parâmetros escolásti cos, se 

constituía numa “pedagogia da liberdade”. Assim com o é dialé-

tica a tese: “O cristão é senhor livre sobre todas as coisas 

e não está sujeito a ninguém. Um cristão é servidor  de todas 

as coisas e sujeito a todos”, 59 também a  formação do cida-

dão/cristão é para a liberdade e para o serviço ao mesmo tem-

po. Trata-se de uma pedagogia dialeticamente trança da entre a 

autonomia e a heteronomia, entre a liberdade e a se rvidão. 
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São principalmente dois os escritos de Lutero onde ele 

se posiciona a respeito de educação: Aos Conselhos de todas 

as cidades da Alemanha para que criem e mantenham e scolas 

cristãs , de 1524, e Uma prédica para que se mandem os filhos 

à escola , de 1530. 60 O primeiro, por constituir-se um escrito 

mais programático, será o mais considerado neste tr abalho. O 

segundo contém basicamente as mesmas idéias. Trata- se de um 

documento mais pastoral, com o intuito de exortar o s pais pa-

ra que enviem seus filhos à escola. 

Houve mudanças significativas em termos de educação  a 

partir da divulgação das idéias humanistas e, princ ipalmente, 

após o ataque de Lutero aos abusos da Igreja. Luter o acusou o 

sistema educacional dos conventos de  ser  “acristão”, de visar 

somente “o bem-estar da barriga” e o “alimento mate rial”. 

Lutero via o sistema educacional vinculado aos conv entos 

como obra do diabo, que desencaminhou a juventude p or não ter 

como objetivo a salvação da alma, mas o bem-estar m aterial. 

Também considerava  obra do diabo a realidade do momento, 

quando não se queria  mais que as crianças estudassem. 

Lutero convocou  a todos para tornarem-se instrumento de 

Deus na luta contra o mal: 

Por isso vos imploro a todos, meus caros senhores e  amigos, 
por amor de Deus e da pobre juventude, que não cons idereis 
esta causa de somenos importância, como o fazem mui tos que 
não enxergam a intenção do príncipe do mundo. Pois se trata 
de uma causa séria e importante, da qual muito depe nde para 
Cristo e para o mundo, que ajudemos e aconselhemos a juventu-
de. 61 

A aprendizagem da palavra de Deus desarma as redes e as 

armadilhas do diabo para prender o povo. O primeiro  motivo 
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para investir em educação seria impedir que o diabo , através 

da ignorância do povo, corrompesse os fundamentos d a socieda-

de. Assim, Lutero implorou que  os príncipes e conselheiros 

das cidades criassem  escolas e que os pais mandassem  seus fi-

lhos a estas escolas. 

Um segundo motivo apontado por Lutero  é que “não devemos 

receber a graça de Deus em vão, nem deixar passar d esaperce-

bido o tempo bem-aventurado”, em que o país foi agr aciado por 

Deus com muitas pessoas capacitadas para ensinar, p essoas com 

“conhecimentos lingüísticos e toda a ciência”. 62 A sociedade 

vivia  um momento novo. As mudanças que ocorreram eram  abran-

gentes e traziam  novidades também na educação: 

Se as universidades e conventos continuarem como es tão, sem a 
aplicação de novos métodos de ensino e modos de vid a para os 
jovens, preferiria que nenhum jovem aprendesse qual quer coisa 
e que ficassem mudos. 63 

O terceiro motivo para que sejam criadas escolas pa ra 

todas as crianças é que o mandamento de Deus estimu la e exige 

que os pais ensinem os filhos. Negligenciar a educa ção é um 

pecado que merece castigo de Deus: 

[...] de que nos valeria se, no mais, tivéssemos e fizéssemos 
tudo e fôssemos todos santos, mas deixássemos de fa zer aquilo 
que é a razão principal de nossa existência: a educ ação da 
juventude? Em minha opinião, nenhum  pecado exterior pesa tan-
to sobre o mundo perante Deus e nenhum merece maior  castigo 
do que justamente o pecado que cometemos contra as crianças, 
quando não as educamos. 64 

Argumentando com as autoridades, Lutero procura jus tifi-

car a co-responsabilidade das autoridades municipai s, junta-

mente com os pais, pela educação dos filhos. Ele ap resenta os 
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seguintes motivos: a) uns são como avestruzes que, mesmo ten-

do condições, contentam-se em ter gerado filhos; b)  a maioria 

das pessoas não teria aptidões para isso, pois para  educar 

bem precisa-se de gente especializada; c) mesmo que  alguns 

sejam  aptos, eles não têm tempo e condições para realizar  es-

te trabalho. 65 

A partir destas constatações, Lutero conclui que ca be às 

autoridades seculares organizar escolas para todos.  Aos con-

selheiros e autoridades, “como curadores, foram con fiados os 

bens, a honra, corpo e vida de toda a cidade”.  Lut ero afirma 

que a grande riqueza de uma cidade não são somente seus te-

souros, suas fortificações, suas casas bonitas, mas  também 

possuir “muitos homens bem instruídos, muitos cidad ãos bem 

ajuizados, honestos e bem educados.” 66 

Além de criar escolas, faz parte da responsabilidad e do 

Estado também a criação de bibliotecas em todos os lugares. 

De que adiantaria saber ler, se não houvesse livros  disponí-

veis? 

Lutero vivia num momento em que novas possibilidade s se 

abriam, e estas só poderiam ser bem aproveitadas po r um povo 

bem educado. Ele recomendou  que cada vez que se desse 1  duca-

do para a luta contra os turcos se dessem 100  para a educa-

ção, mesmo que fosse  para educar apenas um menino. Um cristão 

bem educado vale mais que todos os demais seres hum anos sobre 

a face da terra. 67 

Com Lutero, a educação passou  para o regime secular. É 

responsabilidade das autoridades zelar para que tod os tenham 
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acesso à escola, através da qual se poderá garantir  que a so-

ciedade tenha médicos, pastores, professores, juris tas e ou-

tros profissionais necessários para o seu bom funci onamento. 

Aos príncipes responsáveis pela ordem secular cabia  o direito 

de exigir que os pais mandassem  seus filhos à escola: 

Se podem obrigar os súditos capazes a carregar lanç as e arca-
buzes, escalar muros e outras coisas mais que devem  ser fei-
tas em casos de guerra, quanto mais podem e devem o brigar os 
súditos a mandarem seus filhos à escola. Porque aqu i se trata 
de uma guerra pior, a guerra contra o enfadonho dia bo, cujo 
propósito é sugar solapadamente cidades e principad os, esva-
ziando-os das pessoas capacitadas, até retirar o ce rne, dei-
xando apenas uma casca vazia de pessoas inúteis, as  quais po-
dem manipular e usar a seu bel-prazer. Isso é a mes ma coisa 
que render uma cidade ou um país pela fome, que se destrói 
por si mesma sem luta, antes mesmo que nos aperceba mos dis-
so. 68 

Este novo sistema educacional ainda não levava a um a e-

ducação laica. Segundo o pensamento da época, os pr íncipes 

recebiam sua função diretamente de Deus, e as escol as por e-

les criadas continuariam sendo “cristãs”. As escola s cristãs 

tinham objetivos bem definidos: “[...] nas quais se  educam 

jovens nas ciências, na disciplina e no verdadeiro culto a 

Deus, onde aprendem a conhecer Deus e sua palavra, para de-

pois se tornarem pessoas capazes de governar igreja s, países, 

pessoas, casas, filhos e criadagem.” 69 

1.3.3 – A PROPOSTA EDUCACIONAL DE LUTERO  

Até aqui vimos os argumentos a favor da criação de esco-

las pelos príncipes e as exortações de Lutero aos p ais para 

que mandassem seus filhos à escola, visando especia lmente a 

“vida espiritual e a salvação das almas”. Agora ele  quer ocu-

par-se com o mesmo tema, com o pensamento voltado p ara “o 
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corpo, como se não existisse alma, nem céu e nem in ferno”, ou 

seja, sua preocupação se volta para o “regime secul ar em re-

lação ao mundo”, e se pergunta se este não  tem maior necessi-

dade de “boas escolas” e pessoas instruídas do que o regime 

espiritual. 70 O  fundamento para proporcionar uma boa educa-

ção para as pessoas que exercem o governo no regime  secular 

está na afirmação de que este também foi ordenado p or Deus. 

Segundo Lutero, Deus quer preservar o regime secula r e, 

para tanto, necessita de pessoas: não daquelas que agem com 

violência, mas com sabedoria: “[...] não é o direit o dos pu-

nhos, mas o direito da cabeça, não a força, mas a s abedoria 

ou a razão que deve reinar tanto entre os maus quan to os 

bons”. 71 Assim, torna-se necessário educar as pessoas para 

que possam administrar com responsabilidade as ques tões soci-

ais. 

Lutero, ao apresentar sua proposta para a educação,  em 

muitos aspectos se aproximou  das idéias dos pedagogos huma-

nistas. No caso específico da ênfase dada às língua s, ele a-

crescentou  ao grego e latim também o hebraico e passou  a va-

lorizar o vernáculo. 

Conforme Streck, o domínio da língua, para Lutero, é si-

nal de autonomia. O conhecimento das línguas garant e seguran-

ça na interpretação, possibilitando tratar a Escrit ura  auto-

nomamente e lutar contra interpretações errôneas da  Escritu-

ra. 72 Com a negação da autoridade da hierarquia da igrej a co-

mo fonte da interpretação verdadeira da Bíblia e a possibili-

dade das pessoas terem acesso à mesma, o ensino dev eria atin-

gir o maior número possível  de pessoas. Contribuíram para a 
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expansão da Reforma: a tradução da Bíblia para a lí ngua que o 

povo falava; as novas técnicas de impressão, possib ilitando 

circulação rápida de panfletos e livretos; textos p rovocati-

vos e a música popular. 

Um outro ponto que precisa ser destacado na propost a pe-

dagógica de Lutero é a sugestão de uma formação do sujeito 

que articule a atividade intelectual e a  manual. Diz Lutero: 

Minha idéia é a seguinte: Os meninos devem ser envi ados a es-
tas escolas diariamente por uma ou duas horas e, nã o obstan-
te, fazer o serviço em casa, aprender um ofício ou para o que 
sejam encaminhados, para que as duas coisas andem j untas en-
quanto são jovens e podem dedicar-se a isso. 73 

Conciliar intelecto e trabalho manual, além de se c ons-

tituir num rompimento com o abstracionismo escolást ico, re-

presentava  uma proposta revolucionária para a época. Isto 

também valia para as meninas. 

Na Idade Média as crianças, os jovens e as mulheres  eram 

figuras marginalizadas. Conforme Cambi, 74 as crianças eram  

pouco consideradas na sociedade. A alta mortalidade  infantil 

impedia um maior investimento afetivo. Elas eram  vistas como 

“pequenos homens” tanto na participação na vida soc ial como  

na  vestimenta e nos brinquedos, que eram  os mesmos dos adul-

tos. Em relação à educação Cambi afirma: 

A educação da criança era depois confiada à oficina  e ao a-
prendizado ou à Igreja e às suas práticas de vida r eligiosa: 
a primeira ensinava uma técnica e um ofício, a segu nda, uma 
visão do mundo e um código moral. 75 
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A mulher era considerada subalterna ao homem e alhe ia à 

educação. Os jovens, até o casamento, eram dependen tes do 

pai, privados  de direitos e deixados fora da vida social. 

Lutero percebeu com muita clareza que o mundo que e stava 

emergindo apresentava desafios profissionais e voca cionais 

que necessitavam da efetiva participação da educaçã o. Dizia 

ele: 

Cada ofício recebeu de Deus sua própria dignidade c omo também 
sua ordem e função [...] os pregadores devem inculc ar estas 
idéias ao povo, os professores, aos meninos, e os p ais, aos 
filhos desde a mocidade. 76 

No documento Aos Conselhos de todas as cidades, 77 Lutero 

argumenta que não só o regime espiritual necessita de pessoas 

instruídas. O regime secular, para ele, também é um a institu-

ição divina e tem maior necessidade de boas escolas  e de pes-

soas instruídas do que o regime espiritual. No regi me secular 

Lutero sinaliza para a valorização da instrução de crianças, 

jovens e mulheres dizendo: 

[...] o mundo precisa de homens e mulheres excelent es e aptos 
para manter seu estado secular exteriormente, para que então 
os homens governem o povo e o país, e as mulheres p ossam go-
vernar bem a casa e educar bem os filhos e a criada gem. Ora, 
tais pessoas devem surgir dentre os meninos, e tais  mulheres 
devem surgir dentre as meninas. Por isso urge que s e eduquem 
meninos e meninas para isso. 78 

Lutero defende a necessidade de estudo para todos e , pa-

ra os que se destacam, a possibilidade de “um estud o mais 

prolongado e intensivo” para poderem se tornar “pes soas qua-
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lificadas para o cargo de professores e professoras , pregado-

res e outros cargos clericais”. 79 

Lutero não rompeu  ainda com a desigualdade social entre 

homens e mulheres. Marli Brun, 80 ao questionar o posiciona-

mento de Lutero contra o exercício do ministério pa storal por 

mulheres, aponta razões mais históricas do que teol ógicas pa-

ra tal posicionamento: 

Pode-se dizer que a idéia do ministério feminino en controu 
resistências em teólogos como Lutero e Calvino muit o mais a 
partir dos seus limites históricos do que de suas c onvicções 
teológicas. A dimensão escatológica do batismo e o fato de 
ambos, homem e mulher, serem justificados pela graç a não é 
traduzida em uma eclesiologia ou uma antropologia q ue reflita 
esta dinâmica. Pelo contrário, os teólogos da Refor ma repeti-
ram os argumentos da ordem natural como ordem insti tuída por 
Deus para explicar a desigualdade social ente homen s e mulhe-
res. 81 

Outra sugestão pedagógica que merece destaque é a a ten-

ção ao prazer e ao corpo. A escola deixa de ser um lugar de 

sofrimento e de preocupação exclusiva com a alma e passa a 

ser um lugar de prazer e de alegria. Diz  Lutero: 

Ora, a juventude tem que dançar e pular e está semp re à pro-
cura de algo que cause prazer. Nisto não se pode im pedi-la e 
nem seria bom proibir tudo. Por que então não criar  para ela 
escolas desse tipo e oferecer-lhe estas disciplinas ? Visto 
que pela graça de Deus, está tudo preparado para qu e as cri-
anças possam estudar línguas, outras disciplinas e História 
com prazer e brincando. Pois as escolas de hoje já não são 
mais o inferno e purgatório de nossas escolas, nas quais éra-
mos torturados com declinações e conjugações, e de tantos a-
çoites, tremor, pavor e sofrimento não aprendemos s implesmen-
te nada. 82 
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Estudar com prazer e brincando numa época marcada p elos 

castigos corporais era, no mínimo, uma pedagogia su bversiva. 

Lutero talvez tenha sido o primeiro na Modernidade  a sugerir 

disciplinas corporais como a ginástica. Ele também sugeria o 

ensino de jogos, danças e cantos. Considerava també m impor-

tante  haver  escolas onde se aprendam as línguas, a história e 

outras artes, simplesmente porque o mundo precisa d e pessoas 

aptas para o trabalho e para o governo do mundo. O mundo es-

tava se ampliando  e havia  necessidade de conhecê-lo para agir 

responsavelmente nele: 

[...] aí então conheceriam a história e a sabedoria  do mundo 
inteiro, a história desta cidade, deste império, de ste prín-
cipe, deste homem, desta mulher e, desta forma, pod eriam ter 
diante de si, em breve tempo, como um espelho, a na tureza, 
vida, conselho, propósitos, sucessos e fracassos do  mundo in-
teiro. Isso lhes serviria de orientação para seu pe nsamento e 
para se posicionarem dentro do curso do mundo com t emor de 
Deus. 83 

A educação deveria considerar a vida concreta das c rian-

ças e dos jovens, dando respostas aos desafios do c otidiano. 

A concepção pedagógica de Lutero se baseava  num fundamental 

apelo à validade universal da instrução para que to do cidadão 

possa cumprir os próprios deveres sociais. 

Lutero viveu na encruzilhada entre o velho e o novo . O 

velho ainda marcado pelo enorme poder que a Igreja exercia 

sobre a vida dos cristãos, e o novo levantando pouc o a pouco 

um brado: liberdade! - Individual e egocêntrica, pa ra o huma-

nismo; social e reformadora, para o protestantismo.  

Lutero, personagem atento ao tempo e à palavra de D eus, 

carregava em sua pessoa e obra as marcas da transiç ão. A sua 

experiência pessoal de libertação trouxe repercussõ es liber-

tárias tanto para o eclesial como para o social, pa ssando a 
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educação a ser um importante espaço para a atuação da fé e do 

amor: 

[...] com o protestantismo, afirmam-se em pedagogia  o princí-
pio do direito-dever de todo cidadão em relação ao estudo, 
pelo menos no seu grau elementar, e o princípio da obrigação 
e da gratuidade da instrução, lançando-se as bases para a a-
firmação de um conceito autônomo e responsável de f ormação, 
não estando mais o indivíduo condicionado por uma r elação me-
diata de qualquer autoridade com a verdade e com De us. 84 

É possível ressaltar que os esforços e as propostas  de 

Lutero tiveram uma influência histórica marcante na  área da 

educação, contribuindo para a universalização do en sino. 

1.4 - Experiência e tradição escolar nos território s 
alemães 

Feitas as referências à bagagem teológica dos emigr antes 

teutos ao Rio Grande do Sul, penso ser importante t ambém es-

clarecer aspectos relacionados à experiência e trad ição esco-

lar. Eles auxiliam na compreensão do sistema educac ional que 

se estabeleceu nas comunidades alemãs do estado. 

O século XVIII é o século pedagógico por excelência , em 

que  a educação passou  a ocupar espaço privilegiado nas preo-

cupações dos reis, pensadores e políticos. 

1.4.1 – O DESENVOLVIMENTO DOS SISTEMAS ESTADUAIS DE  ESCOLAS E 
A FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

Foi na Alemanha, e particularmente na Prússia, que os 

sistemas estaduais de escolas se desenvolveram em p rimeiro 

lugar. Frederico Guilherme I, rei da Prússia, aplic ou  pela 
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primeira vez, através do Decreto de 1717, o princíp io da o-

brigatoriedade escolar em todos os lugares onde hou vesse es-

colas. 85 No mesmo decreto também se demonstrou  interesse pela 

formação dos mestres.  Em 1732 e 1748 foram  criados Seminários 

de Professores em várias cidades alemãs. Estes Semi nários fo-

ram as primeiras Escolas Normais de Estado na Europa. 

Em 1736, o mesmo rei estabeleceu o Plano Geral de E sco-

las, no qual “organizava a vida das escolas segundo  os prin-

cípios estatais, mantidas, entretanto, pelas paróqu ias e por 

sociedades escolares adrede criadas”. 86 No mesmo plano, regu-

lamentou também o funcionamento do ensino privado, submeten-

do-o à inspeção do Estado. 

Em 1763, Frederico II, o Grande, convicto de que a pros-

peridade da nação e o bem-estar  dos súditos dependem da edu-

cação, estabeleceu  os Regulamentos Escolares. Este documento 

tornou “obrigatória a freqüência escolar, estipulou  a prepa-

ração adequada e remuneração dos professores, provi denciou 

para a organização de livros didáticos apropriados para o a-

perfeiçoamento dos métodos, criou a inspeção escola r e pro-

clamou a tolerância religiosa na educação.” 87 Frederico o 

Grande estabeleceu os compromissos do Estado com re lação à 

educação pública, mas foi  com Frederico Guilherme II, em 

1794, com a publicação do Código Geral Civil, que s eriam  pro-

mulgados, de forma mais explícita, os direitos e os  deveres 

do Estado em relação à mesma. Aqui a ênfase recaiu  sobre a 

melhoria da instrução do camponês, a criação de mai s escolas 

e um melhor preparo dos professores. No documento t ambém fa-

zem-se estas afirmações: 
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As escolas e universidades são instituições do Esta do, que 
têm por fim a instrução da juventude nos conhecimen tos úteis 
e científicos. Todas as instituições escolares, púb licas e 
privadas, estão submetidas à inspeção do Estado e s e acham 
sujeitas, em qualquer tempo, aos exames e visitas d e sua ins-
peção... A ninguém pode ser negada admissão à escol a pública 
pela diferença de confissão religiosa [...] As cria nças que 
devem ser educadas, pelas leis do Estado, em outra religião 
que não a ensinada na escola pública, não podem ser  obrigadas 
ao ensino religioso dessa escola. 88 

Com as medidas acima, estavam lançadas as bases par a o 

grande incremento educacional alemão nas primeiras décadas do 

século XIX. 

A influência de Pestalozzi, principalmente sobre o Esta-

do  prussiano, foi significativa. O seu pensamento, tan to so-

bre assuntos políticos como educativos, era, no diz er de P. 

Monroe, que “as reformas sociais e políticas deviam  surgir 

pela educação – não da educação corrente, mas de um  novo pro-

cesso de desenvolvimento que resultaria na reforma moral e 

intelectual do povo.” 89 

Convicto da necessidade de oportunizar a cada cidad ão 

desenvolver ao máximo suas capacidades para poder a judar na 

melhoria da sociedade, dedicou-se a “elaborar em de talhes os 

métodos desta educação que se destinava a regenerar  a socie-

dade, e assegurar a todas as crianças o desenvolvim ento moral 

e intelectual que são um direito e herança naturais .” 90 

Motivada por Pestalozzi, a Prússia passou a promove r 

constantes reciclagens de professores, a reforma un iversitá-

ria (promovida por Humboldt)  e as revisões das leis escolares 

em 1825, 1854 e 1872. Estas mostraram uma tendência  à  genera-

lização da escola pública, à  participação da comunidade na 

fiscalização da escola, à  preocupação com o melhoramento do 
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conhecimento dos professores e ao  estabelecimento, em um pro-

cesso natural, da obrigatoriedade escolar. 91 

Em relação à formação docente, Martin Dreher relata  que 

pesquisadores e políticos alemães se dirigiram à Su íça para 

conhecer a Escola Normal para a formação de profess ores e de-

la tomar o exemplo que seria implantado na Prússia,  cujo mo-

delo viria para o Brasil com os imigrantes. 92 

A partir de 1840, houve um retrocesso na educação p úbli-

ca,  inclusive  o fechamento de escolas normais. A reação mais 

forte foi principalmente por parte da Igreja Católi ca, a 

qual, opondo-se à laicização, tentou uma rearticula ção da es-

cola elementar, voltando novamente para uma maior c lericali-

zação do ensino, que assumiu um caráter autoritário  e confes-

sional. Assim, “em toda região alemã, iniciou ofens iva em fa-

vor da figura do professor paroquial, entendendo-o como ele-

mento importante de ação pastoral”. 93 

Em 1870, o Estado alemão reassumiu o controle sobre  a 

educação: 

Ao terminar o século, a educação pública alemã fica  organiza-
da como instituição do Estado, dotada de grande efi ciência do 
ponto de vista didático e administrativo. Em parte alguma 
cumpria-se com mais rigor a obrigatoriedade escolar  e em par-
te alguma era menor o número de analfabetos. Sua in strução 
secundária e superior havia alcançado também nível intelectu-
al não superado por nenhum outro país. 94 

Desde 1870 havia escolas normais em número suficien te, e 

o Estado Alemão começou a investir em promoção de r euniões 

locais e regionais para professores, com palestras sobre 

questões metodológicas nas áreas do ensino fundamen tal, aula 
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prática em classes de aplicação seguidas de orienta ções prá-

ticas, e organização de bibliotecas para utilização  pelos 

professores. 95 

1.5 - Organização associativa e o surgimento das 
escolas comunitárias 

Grande parte dos estudos realizados em relação à or gani-

zação dos imigrantes nas colônias atribui esta form a de orga-

nização à concentração e ao isolamento étnico, asso ciados às 

precárias condições de vida oferecidas pelos govern os central 

ou imperial. 96 

Segundo Kreutz, a estruturação física das colônias de 

imigrantes se assemelha a uma experiência reduzida,  mas secu-

lar, de alguns países europeus. No país de origem, eles mora-

vam em aldeias com as terras agricultáveis desvincu ladas da 

moradia. Aqui, devido à posse de áreas maiores, os colonos 

estabeleceram a moradia em suas próprias terras, e,  ao redor 

da igreja, da escola e da venda, aos poucos se cons tituíram 

os centros da povoação que, em casos favoráveis, co nduziram à 

formação de vilas e de cidades. 97 

Na colonização alemã, houve uma íntima conexão entr e I-

greja e escola. Os imigrantes se valeram de suas co ncepções 

teológicas e pedagógicas para a organização de suas  escolas. 

Entre elas, pode-se destacar a convicção de que a e scola é 

fundamental para que o povo possa pensar. 

Como já vimos anteriormente, os imigrantes vieram c om 

uma convicção já de três séculos a respeito  da importância da 

escola para o processo educacional e estavam  acostumados com 

                                           
95 Martin DREHER, O professor Lutero e a educação, p.  7. 
96 Dagmar E. E. MEYER, Identidades traduzidas , p. 39. 
97 Lúcio KREUTZ, O professor paroquial , p. 55.58. 
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escolas oferecidas pelo governo  ou pela Igreja. No Rio Grande 

do Sul, confrontaram-se com a falta e a precariedad e das mes-

mas. 

Segundo Rambo, 98 o mundo luso-brasileiro se caracteriza-

va pela falta de uma tradição escolar. Isto levava o governo 

provincial, a quem competia o estabelecimento de es colas ele-

mentares, a relegar a educação a um segundo plano. Além dis-

so, a Província não tinha recursos para instituir u ma rede 

escolar que garantisse um ensino elementar para a m aioria da 

população rio-grandense. 

Ter acesso a escolas em que se ensinasse o portuguê s re-

presentava uma necessidade para os primeiros colono s, os 

quais precisavam do vernáculo como meio de comunica ção. Aqui 

chegados, os imigrantes logo pediram escolas para o s seus fi-

lhos, mas muito raramente foram atendidos. Cedo per ceberam a 

necessidade de criar suas escolas, que se constituí am em ele-

mento indispensável para a preservação dos valores culturais 

e para a integração na vida da comunidade. Assim, n as colô-

nias alemãs localizadas nas províncias da Região Su l do Bra-

sil, foram criadas escolas comunitárias, supridas p or leigos 

e/ou pastores formados na Alemanha. Às vezes foram admitidos 

professores sem a necessária qualificação profissio nal. 

Estas escolas comunitárias tiveram um crescimento g rada-

tivo no decorrer do século XIX e no início do sécul o XX. Até 

1875, primeira etapa da história da imigração na pr ovíncia 

rio-grandense, existiam apenas comunidades isoladas , sem vín-

culos institucionais. Nesse período, foram criadas 49 escolas 

evangélicas. 

                                           
98 Arthur Blasio RAMBO, A escola comunitária teuto-brasileira católica , 
p. 11. 
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A partir de 1852, a entrada dos “Brummer” deu novos  im-

pulsos à organização das escolas comunitárias. Valh o-me da 

explicação dada pelo professor Arnildo Hoppen com r elação aos 

Brummer: 

Os “Brummer” eram alemães contratados pelo Imperado r D. Pedro 
II para reforçar o exército do império na guerra co ntra Ro-
sas, ditador de Buenos Aires. O contrato era por qu atro anos, 
período após o qual lhes era assegurada a viagem de  volta ou, 
no caso de preferirem ficar no Brasil, a posse de d uas colô-
nias de terras. 
Em geral, eram de nível cultural elevado, em parte remanes-
centes das revoluções liberais de 1848. Terminada a  campanha 
contra o ditador Rosas, em princípios de 1852, muit os, ao 
voltarem ao Brasil, foram alojados nos quartéis de Rio Pardo, 
para aguardar o fim do contrato, motivo que levou a  grande 
maioria a procurar a zona de imigração alemã, onde exerceram 
forte influência em várias áreas. São encontrados, principal-
mente, no ensino, na imprensa, na política e no com ércio. No 
ensino, deram grande impulso à escola particular. 99 

Vínculos institucionais começaram a se estabelecer a 

partir de 1863/64, quando associações eclesiásticas  alemãs, 

principalmente a Sociedade Evangélica de Barmen, co meçaram a 

enviar pastores e professores. 100  

Borchard, enviado em 1864 pelo Conselho Superior Ec lesi-

ástico de Berlim, foi um grande articulador entre a s comuni-

dades evangélicas do Rio Grande do Sul e a Sociedad e Evangé-

lica de Barmen, solicitando obreiros. Ele criou, em  1868, um 

primeiro sínodo agrupando as comunidades em igrejas  regionais 

para uma caminhada em conjunto. Esta primeira tenta tiva fa-

lhou. Em 1886, sob a presidência do Wilhelm Rotermu nd, foi 

fundado o Sínodo Riograndense. 101  

                                           
99 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul,  p. 11. 
100 A articulação entre as associações eclesiásticas e  a assistência   
prestada pela Sociedade de Barmen aos teuto-evangél icos no Rio Grande do 
Sul foi desenvolvida por Wilhelm WACHHOLZ, “Atravessem e ajudem-nos”;  a 
atuação da “Sociedade Evangélica de Barmen” e de se us obreiros e obreiras 
enviados ao Rio Grande do Sul (1864-1899) . Tese de doutorado 1999. 
101 Martin N. DREHER, Igreja e germanidade , p. 89. 
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De acordo com a tradição evangélica, o Sínodo Riogr an-

dense apoiava as escolas comunitárias, fundando, em  1901, sob 

a presidência do P. Pechmann, a Associação de Profe ssores A-

lemães Evangélicos no Rio Grande do Sul. 102  A Associação dos 

Professores Paroquiais, o “Lehrerverein” católico, já havia 

sido criada  em 1898. Ambas foram elo de ligação entre a Igre-

ja  e a escola e mostram a criação de uma estrutura de apoio à 

questão escolar. Tanto a associação católica dos pr ofessores 

quanto a evangélica mantinham seu Jornal de Profess ores. 103   

É preciso mencionar ainda a necessidade de criar as  duas 

Escolas Normais (“Lehrerseminar”): a evangélica em 1909 e a 

católica em 1923, para manter o nível cultural, a r eligião e 

os hábitos sociais. 

Em 1935, auge deste sistema escolar no Rio Grande d o 

Sul, as estatísticas acusavam  1.041  escolas, sendo 570 evan-

gélicas e 429  católicas. Roche 104  dá os seguintes números de 

escolas públicas na época da fundação das primeiras  colônias 

e durante os primeiros decênios de seu desenvolvime nto: 51 em 

1846, 152 em 1860 e 252 em 1870, das quais 85 não e ram provi-

das com professores. 

Na próxima parte, resgato o aspecto histórico do pr oces-

so de formação de professores para as escolas confe ssionais 

luteranas. O desenvolvimento desse processo será ab ordado 

                                           
102 As atividades previstas no estatuto da Associação de Professores Ale-
mães Evangélicos do Rio Grande do Sul eram: indicar  professores adequados 
às comunidades teuto-brasileiras; elaborar material  didático adequado; 
manter uma biblioteca; manter um Fundo de Pensão e Pecúlio; providenciar 
vagas para os seus associados. 
103 O Jornal do Professor ( Allgemeine Lehrerzeitung für Rio Grande do Sul ) 
aborda: os relatórios das assembléias e reuniões di stritais de professo-
res; temas referentes a discussões  pedagógicas , currículo e metodologia; 
artigos de professores e pedagogos alemães. Traz ta mbém informações sobre 
últimos livros didáticos publicados, resenhas de ob ras, informações sobre 
escolas e disponibilidade de vagas, disponibilidade  de professores, in-
formações sobre o Seminário de Formação de Professo res. 
104 Jean ROCHE, A colonização alemã e o Rio Grande do Sul , p. 667. 
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tendo como pano de fundo ou referencial as leis e d iretrizes 

que subsidiaram a formação de professores no Brasil . 
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2 - A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA AS ESCOLAS 
 EVANGÉLICAS 

 

2.1 - O Seminário Evangélico de Formação de 
Professores de 1909 a 1939 

A formação de professores para as escolas comunitár ias 

sempre foi um assunto preocupante. Analisando o con texto his-

tórico, verifica-se que a formação de professores, de fato 

nunca foi prioridade para a quase totalidade de gov ernantes 

do nosso país. 

2.1.1 – O CONTEXTO HISTÓRICO E A ORGANIZAÇÃO DO SEM INÁRIO E-
VANGÉLICO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

Em meados do século XIX, viajantes europeus constat aram 

o extremo abandono do imigrante evangélico alemão e  seus des-

cendentes no campo eclesiástico. 105  Esta constatação, como já 

mencionei no capítulo anterior, levou a Sociedade E vangélica 

de Barmen a voltar a sua atenção para os imigrantes  alemães 

                                           
105 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 12. 
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no Brasil, em especial no Rio Grande do Sul, envian do pasto-

res e professores. 106  

A partir desta época surgiram  as escolas complementa-

res, 107  possibilitando, principalmente a filhos de imigran tes, 

uma formação melhorada. O pastor Borchard, que já f oi citado 

no capítulo anterior, não foi apenas o articulador entre as 

comunidades evangélicas do Rio Grande do Sul e a So ciedade 

Evangélica de Barmen, solicitando obreiros, mas inc lusive o 

criador da  Escola Complementar em São Leopoldo. 108  Ele perce-

beu também a importância do professor evangélico pa ra a Igre-

ja, tendo convocado  em 1868 a primeira reunião de professo-

res. 

Com o fechamento da Escola Complementar em 1870 e a  saí-

da do pastor Borchard no mesmo ano, surgiram vozes de líderes 

entre os imigrantes a favor da criação de uma escol a mais a-

perfeiçoada, ou mesmo um seminário, para a formação  de obrei-

ros que pudessem servir as comunidades, tanto nas e scolas 

quanto na Igreja. A formação de professores para as  escolas 

comunitárias sempre foi objeto de preocupação. 

Os cursos de formação de professores no Brasil data m do 

Período da Regência (1831-1840) e das duas primeira s décadas 

do Segundo Reinado, chegando até 1881 a apenas uma dezena de 

Escolas Normais. 109  

Assim, a partir de 1887, superar a gritante falta d e 

professores preparados e qualificados para as escol as comuni-

tárias passou a ser preocupação em todos os Concíli os do Sí-

                                           
106 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 12. 
107 Do 6 o ano em diante, falava-se  do ensino complementar, que normalmente 
incluía o 7 o ano, mas também ia até o 10 o ano em certas escolas. 
108 Arnildo HOPPEN , Formação de professores evangélicos no Rio Grande  do 
Sul, p. 12. 
109 Otaíza de O. ROMANELLI, História da educação  no Brasil , p. 163. 
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nodo Riograndense. A escola para formação de profes sores sur-

giu na hoje IECLB (Igreja Evangélica de Confissão L uterana no 

Brasil) apenas em 1909. 

A pequena visão panorâmica da história da formação de 

professores e lideranças para as comunidades nos aj uda a nos 

situarmos historicamente e a percebermos  com mais clareza o 

perfil de professores construído durante o processo  de forma-

ção. 

A instalação do Seminário Evangélico de Formação de  Pro-

fessores foi aprovada por decisão unânime dos membr os da As-

sembléia Distrital realizada em Nova Petrópolis, em  outubro 

de 1908, iniciando suas atividades em 1909, junto a os Asilos 

Pella-Bethânia em Taquari/RS. 110  Taquari, em princípio, seria 

o lugar provisório para o funcionamento do Seminári o. O pro-

fessor Arnildo Hoppen cita o jornal “Deutsche Post” , de 

29.01.09, que se refere a esta decisão afirmando: 

A Assembléia Geral da Associação Mantenedora dos As ilos, uma 
instituição que, por si só, já representa um marco na histó-
ria da vida evangélica alemã no Rio Grande do Sul, concordou 
em iniciar, em princípios de março de 1909, com o S eminário 
de professores para dar formação a jovens órfãos do  Asilo e 
outros enviados pelas comunidades. Caso apareçam co ndições 
mais adequadas em outro lugar, o Seminário poderá s er trans-
ferido. 111 

                                           
110 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 22. 
111 Ibid., p. 22. 
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Fotografia 1: Asilos Pella-Bethânia. (Arquivo do IE I)  

Já a partir de 1910, surgiram muitas discussões sob re o 

Seminário. A Associação de Professores Evangélicos queria um 

Seminário livre e autônomo, mas, diante da dificuld ade de 

conseguir recursos para a manutenção do mesmo, torn ou-se ne-

cessário tomar novas decisões. 

Segundo Hoppen, 112  na XXII Assembléia Geral do Sínodo Ri-

ograndense, realizada em maio de 1910, na comunidad e de Santa 

Cruz, voltou a discussão sobre a necessidade de for mar pro-

fessores para as escolas das comunidades evangélica s, consi-

derando fundamental para a sobrevivência da Igreja a existên-

cia de escolas com ensino bem dirigido. A Escola Si nodal de 

Santa Cruz oferecia a base para desenvolver este cu rso. As-

sim, com o apoio financeiro do Sínodo, a Sociedade Escolar 

desta instituição instalou a “Selecta”, que passou a ofere-

cer, além da formação profissional de Engenharia e Comércio, 

também o Magistério. Os alunos do Seminário de Taqu ari foram 

transferidos para Santa Cruz do Sul. 113  

                                           
112 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 24. 
113 Ibid., p. 26. 

 
Asilos Pella-Bethânia – 1909 
Início das atividades do Se-
minário Evangélico de Forma-
ção de Professores junto aos 
asilos de órfãos e de idosos 

em Taquari.  
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Fotografia 2: Instalação do Seminário em Santa Cruz  do Sul. (Arquivo do 
IEI. 

Em 1911, criou-se, em Berlim, na Alemanha, um Conse lho 

Curador para auxiliar na sobrevivência do Seminário . 114  Para o 

ano letivo de 1912 este conselho enviou o professor  de grau 

médio, Emil Vogel, para dar atenção especial à estr uturação e 

funcionamento do Seminário Evangélico de Professore s. 115  A 

partir daí começou  a haver uma preocupação com a formação pe-

dagógica do futuro professor. Vogel, como professor  e diretor 

interino da Escola Sinodal e do Seminário, introduz iu disci-

plinas específicas no curso de formação de professo res. Eram: 

Pedagogia, Psicologia, Didática e Estudos Bíblicos.  Às  demais 

disciplinas os alunos assistiam nas séries superior es da Es-

cola Sinodal. 116  

Com a evolução do Seminário como curso da “Selecta” , o 

mesmo se encaminhou para a emancipação e passou a f uncionar 

separadamente da Escola Sinodal a partir de 1913. C omo dire-

tor do Seminário foi recomendado, pelo Comitê de Be rlim 117 , 

                                           
114 Em termos de igrejas e de escolas comunitárias, at é aquele momento o 
auxílio era promovido pela Sociedade Evangélica de Barmen. Cf. Arnildo 
HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o Sul , p. 26-
27. 
115 Ibid. , p. 27. 
116 Ibid. , p. 27. 
117 Setor da Sociedade Missionária Evangélica de Barme n/Barmer Missionge-
sellschaft que enviava recursos financeiros, profes sores e pastores ao 
Brasil. Este comitê assumiu o papel de mantenedora do seminário, conjun-
tamente com uma Comissão Administradora local. 

 
O Seminário em San-

ta Cruz do Sul – 
1910 

Transferência da 
formação de profes-
sores para a Escola 

Sinodal de Santa 
Cruz do Sul. 
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Friedrich Strothmann, que se destacava pelo currícu lo de pre-

paração profissional. 118  Com Strothmann na direção, o Seminá-

rio apresentou significativo avanço pedagógico, mas  a sua es-

trutura física “pobre e acanhada”, em casa de alugu el, não 

possibilitava formar  professores em número suficie nte para 

atender às necessidades do grande número de escolas  evangéli-

cas já existentes na época. 119  

Assim, em 1926 o Deutsches Evangelisches Lehrersemi nar 

(Seminário Evangélico Alemão de Formação de Profess ores) foi  

transferido para São Leopoldo, passando a funcionar  em pré-

dios mais amplos. 

 

 

Fotografia 3: Instalação do Seminário em São Leopol do. (Arquivo do IEI)  

Sob a direção de Paul Fräger, ampliou-se  a duração do 

curso para quatro anos. Fräger esteve na direção do  Seminário 

até o  início de 1931.  

                                           
118 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul,  p. 28. 
119 Ibid. p. 38-39. 

 
Seminário em 
São Leopoldo 
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Em espaço 

mais amplo, 
nova fase da 
formação de 
professores 
para as es-
colas comu-

nitárias. 
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Fotografia 4: O Seminário após a reforma de 1935. ( Arquivo do IEI) 

Nesse período, como é possível verificar na figura 1 a 

seguir, Fräger elevou o número de estudantes de sei s em 1926 

para 72 em 1931 e criou disciplinas novas, como: Te oria de 

Música, Órgão, Ginástica Lúdica, Educação Física pa ra as me-

ninas e Trabalhos Manuais. 120  Na mesma figura também é possí-

vel verificar que a maioria dos egressos passou a e xercer a 

profissão de professor/a. 

Fuchs, em seu depoimento, também chama a  atenção para o 

compromisso do egresso com a função de professor. E le afirma: 

No fim da formação os alunos, quer tinham tido voca ção ou não 
para o magistério, todos estavam imbuídos de uma or ientação 
para uma boa execução do magistério, porque o exerc ício do 
magistério, isto aprendiam no Lehrerseminar. [...] Os alunos 
que saíram do Lehrerseminar gostavam, todos eles [. ..] não 
queriam ser outra coisa, no fim da formação, do que  ser pro-
fessor. 121 

O Seminário mantinha um Internato, no qual se hospe dava 

a quase totalidade dos alunos, provenientes de loca lidades 

diversas. Com instalações apropriadas, a partir de 1927 foram 

                                           
120 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 41-44. 
121 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 17. 

 
Em 1935, após 

reforma, o 
prédio passou 
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alunos.  
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admitidas também moças, o que, na época, foi consid erado um 

avanço significativo na tradição da escola teuto-br asileira. 

Na figura 2, a linha inserida a partir de 1927 corr esponde à 

matrícula de moças. O aumento do número de moças no  Seminário 

se deu de forma gradativa. 

A presença das moças no Seminário, conforme Willy F uchs 

e Edvino Wendt, era vista como natural. Wendt, em s eu depoi-

mento, afirma: 

Já se tinha a idéia de que a moça também poderia le cionar, 
seria professora, ou seria então auxiliar na comuni dade. Isto 
estava claro, e as moças, então, elas estudavam pra ticamente 
igual como a gente, harmônio, piano, violino, se pr eparando 
para serem professoras. 122 

                                           
122 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 76. 
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FIGURA 1: Evolução do número de alunos do Seminário  E-
vangélico Alemão de 1910 (1913 autônomo) a 1932  

 

Fonte: Gottlob HOLDER , Jahresbericht über das Schuljahr 1932  (Rela-
tório do ano escolar de 1932), p. 14. 

Legenda: 

Abgehende Lehrer – Professores formados 
Sonstige Abgänge – Outros egressos 
Verbleibende Schüler – Alunos cursando 
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Figura 2: Evolução do número de alunos a partir de 1910  

 

Fonte: Alderich FRANZMEYER, Bericht über die  Schuljahre  1936-1938  
(Relatório dos anos escolares 1936-1938) Seminário Evangélico para 
Preparação de professores, p. 10. 
 
Anna afirma que, no Lehrerseminar, moças e rapazes ti-

nham os mesmos direitos, apenas moravam em edifício s diferen-

tes. Profissionalmente ela acha que as comunidades tinham 
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preferência pelos homens, mas a carência de profess ores era 

tão grande que todos tinham colocação garantida. El a lembra: 

[...] quem estava estudando, praticamente um ano an tes já ti-
nha combinado para onde iria depois de formado. E n ão tinha 
professor sem aula. Muitos até já tiveram que inter romper o 
estudo e ir um ou dois anos trabalhar em outra part e onde 
faltava muito professor e voltaram depois para term inar. 123  

Conforme a figura 2, no ano escolar de 1937 o grupo  de 

moças havia chegado a  29 alunas. 

Como sucessor do professor Paul Fräger assumiu a di reção 

do Lehrerseminar, no início de 1931, o Dr. Gottlob Holder. 

Segundo Hoppen, o objetivo de Holder era: 

Dedicar-se integralmente à tarefa de formar profess ores capa-
citados a serem líderes nas comunidades onde atuass em, diri-
gindo a escola e prestando outros serviços. Deviam estar im-
buídos de uma mentalidade que procurasse manter e d ifundir as 
características religiosas e culturais trazidas, de senvolvi-
das e cultivadas pelo imigrante alemão e seus desce ndentes. 
Isso, naturalmente, baseado numa conscientização de  viverem 
em solo e ambiente brasileiros, onde lhes cabia for mar um ci-
dadão responsável perante o estado e integrado na s ociedade 
em que vive. 124 

Holder desenvolveu seu trabalho exercendo também o papel 

de intermediador entre o Seminário e as escolas com unitárias. 

Willy Fuchs, em seu depoimento, confirma este envol vimento da 

direção dizendo: 

O diretor do “Lehrerseminar” se preocupava com o pr ovimento 
de todas as vagas que tinham, quer por alunos própr ios, quer 
por outros professores de que eles tinham conhecime nto. 125 

Nesta mesma entrevista, Fuchs fala sobre a preocupa ção 

dos professores do “Lehrerseminar” em relação a est a interme-

                                           
123 Anna, Entrevista realizada em 02 de setembro de 20 04, p. 47. 
124 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 48. 
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diação. Fuchs foi um dos que, conforme o depoimento  de Anna, 

teve que interromper os estudos. Ele foi encaminhad o, antes 

da conclusão do curso, para uma escola que precisav a de um 

professor de Português. No momento da despedida, Fu chs 126  foi 

orientado por um professor para, no futuro, assumir  a lide-

rança na condução dos assuntos do magistério nas co munidades 

evangélicas dizendo: 

Esta tarefa de cuidar disso, não é tarefa de nós al emães. To-
dos nós somos alemães. Estas coisas devem ser feita s por al-
guém de vocês, alguém de vocês brasileiros. [...] T u és uma 
pessoa que tem alguma capacidade de colaborar nisso , de assu-
mir uma tal direção no ensino, nas comunidades evan gélicas, 
entre os professores. 127 

Fuchs comentou sobre a preocupação do corpo docente , já 

na época, em preparar lideranças entre os brasileir os para 

assumir também as funções no Seminário. Faziam part e do corpo 

docente professores enviados e mantidos pelo govern o alemão. 

Estes permaneciam no Brasil por algum tempo e depoi s retorna-

vam à Alemanha. A respeito destes  professores selecionados e 

enviados para o “Lehrerseminar”, Fuchs conta: 

[...] tinham que ser especiais, [...] tinham que se r profes-
sores evangélicos e tinham que ter capacidade. [... ] Eram 
professores públicos alemães que lá recebiam licenç a para le-
cionar alguns anos aqui em São Leopoldo. Depois vol taram para 
a Alemanha e foram aposentados lá, como qualquer ou tro pro-
fessor público. 128 

Professores brasileiros ocuparam as cadeiras de Lín gua 

Portuguesa, História e Geografia do Brasil. A quase  totalida-

de das aulas do Seminário eram ministradas em alemã o, mas os 

                                                                                                                                
125 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 18. 
126 Fuchs mais tarde assumiu o Departamento de Ensino,  posteriormente De-
partamento de Educação e atualmente Rede Sinodal de  Educação. O seu car-
go, na época, seria, hoje, equivalente ao da Direçã o-Executiva da Rede 
Sinodal de Educação. 
127 Ibid. , p. 22. 
128 Ibid. , p. 16. 
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professores ali formados deveriam ter condições de ministrar 

um ensino bilíngüe. 

Conforme Hoppen, 129  após a morte do Dr. Holder, em janei-

ro de 1934, foi indicado como diretor interino o di retor  Kra-

mer da “Hilfsvereinschule” de Porto Alegre, até mai o de 1935, 

quando assumiu a direção do Seminário o Dr. Alderic h Franzme-

yer. Dinâmico e possuidor de acurados conhecimentos  em forma-

ção de professores de zona rural, ele  defendia que: 

ao Seminário, cabia formar alunos do interior que, em parte, 
não conheciam trem, navio ou grande cidade, formar deles pes-
soas que tivessem a capacidade de julgar e decidir,  com cri-
térios próprios, sobre problemas que aparecessem em  sua vida 
profissional. 130 

Durante a atuação de Franzmeyer, foi implantada a a mpli-

ação do curso normal de quatro  para cinco  anos. O curto perí-

odo até 1938, quando foi substituído de um dia para  o outro 

em função da nacionalização, foi marcado por cresci mento fí-

sico, chegando a 101 alunos matriculados em 1937, e  uma inte-

gração cada vez maior das escolas comunitárias e o Seminário. 

Segundo Hoppen: 

O Seminário continuava como centro do sistema escol ar do Sí-
nodo Riograndense, tanto pela formação de novos pro fessores e 
cursos de aperfeiçoamento, como pela remoção de pro fessores e 
o fornecimento ou orientação em material didático. 131 

O Seminário, também chamado de Escola Normal Livre,  não 

era reconhecido pelo Estado. No entanto, alguns dos  professo-

                                           
129 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 52-57. 
130 Ibid. , p. 56. 
131 Ibid. ,  p. 56. 
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res egressos do curso ingressaram no magistério púb lico, 

prestando os exames exigidos pela legislação da épo ca. 132  

A partir da década de 1920, também o debate educaci onal 

ganhou um espaço social mais amplo em nível naciona l. O qua-

dro social, político e econômico dessa década, com a continu-

idade significativa das correntes imigratórias, a u rbaniza-

ção, as insatisfações políticas represadas desde a Proclama-

ção da República e a intensificação das tensões ent re a in-

dustrialização nascente e as crises do comércio caf eeiro, foi 

altamente propício para que a questão educacional s e impuses-

se como de interesse coletivo e de salvação naciona l. Em ní-

vel nacional, somente a partir de 1930 houve uma ap roximação 

do governo em relação  aos educadores. 

Em 1932, um grupo de educadores e de pensadores con se-

guiu captar o anseio coletivo e lançou o “Manifesto  dos Pio-

neiros da Educação Nova”, que, entre outros aspecto s, tratou 

da tomada de consciência da educação como um proble ma nacio-

nal e desencadeou a reformulação da formação de pro fessores. 

O descaso em relação à formação de professores pode  ser per-

cebido em breve extrato do documento “Manifesto dos  Pioneiros 

da Educação Nova”: 

O magisterio primario, preparado em escolas especia es (esco-
las normaes), de caracter mais propedeutico, e, ás vezes mix-
to, com seus cursos geral e de especialização profi ssional, 
não recebe, por via de regra, nesses estabeleciment os, de ni-
vel secundario, nem uma solida preparação pedagogic a, nem a 
educação geral em que ella deve basear-se. A prepar ação dos 
professores, como se vê, é tratada entre nós, de ma neira dif-
ferente, quando não é inteiramente descuidada, como  se a 
funcção educacional, de todas as funcções publicas a mais im-
portante, fosse a unica para cujo exercício não hou vesse ne-
cessidade de qualquer preparação profissional. 133 

                                           
132 Alderich FRANZMEYER, Bericht über die Schuljahre 1936-1938  (Relatório 
dos anos escolares 1936-1938) p. 64. 
133 Paulo GHIRALDELLI Jr., História da educação , p. 72. 
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Na análise dos documentos e no diálogo com os/as eg res-

sos/as do Seminário, não encontrei referências sobr e a influ-

ência da Educação Nova na instituição. Esta, sob a direção e 

um quadro de professores em sua maioria de alemães,  desenvol-

via o processo de formação docente sob a influência  das ten-

dências filosóficas e pedagógicas da Alemanha no qu e se refe-

ria à formação do professores. 

Durante o período republicano, as escolas normais e xpe-

rimentaram um desenvolvimento mais acelerado, ating indo, em 

1949, o número de  540 escolas espalhadas por todo o territó-

rio nacional. 134  Cada Estado, porém, possuía legislação pró-

pria para as suas escolas normais. As mesmas cresce ram marca-

das pela organização precária e pela falta de recur sos e de 

pessoal qualificado para o próprio funcionamento. 

2.1.2 – O FENÔMENO DA NACIONALIZAÇÃO 

Os movimentos que surgiram no campo político, econô mico, 

social e cultural, na década de 1920, visavam intro duzir uma 

renovação nacional. Segundo Hoppen, constava entre os objeti-

vos “o da maior integração do imigrante, localizado  em nú-

cleos homogêneos no mundo dominado pelo povoador lu so”. 135  Co-

mo ponto alto dessa década pode-se citar a Semana d e Arte Mo-

derna em 1922. Iniciou-se, neste período, uma nacio nalização 

progressiva. O governo começou a abrir escolas públ icas ao 

lado das particulares para absorver gradativamente a cliente-

la das mesmas. 

Segundo César Paiva, 136  o governo do Rio Grande do Sul  

sempre foi, entre os estados sulistas , o mais tolerante com 

                                           
134 Otaíza de O. ROMANELLI, História da educação no Brasil , p. 163. 
135 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 58. 
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as escolas de língua alemã. A primeira grande movim entação 

política neste Estado com o objetivo de estabelecer  critérios 

para o funcionamento das chamadas “escolas estrange iras” o-

correu em 1929, durante o Congresso das Municipalid ades do 

Rio Grande do Sul. Este Congresso passou a exigir q ue o ensi-

no, nas escolas particulares, passasse a ser feito em língua 

portuguesa. 

Na realidade, os colonos também tinham interesse no  es-

tudo do português. Willy Fuchs, em seu depoimento, lembra 

que, na zona colonial, só se falava o alemão. A nec essidade 

de aprender o português fez com que ele, ainda meni no, em 

1924, fosse para um internato em Lajeado para apren der o 

“português necessário para se defender”. 137  

Martin Dreher, 138  referindo-se ao material didático pro-

duzido para as escolas luteranas, lembra que o jove m luterano 

era inserido no contexto brasileiro usando cartilha  elaborada 

com ilustrações locais. Em nota de rodapé, Dreher t raz o pre-

fácio da primeira edição, de 1897, da gramática par a o estudo 

da língua portuguesa elaborada para o uso nas escol as. Neste 

prefácio, o redator Wilhelm Rotermund escreve: 

Em meu entender, é tarefa da escola alemã introduzi r as cri-
anças, que se deparam com a língua portuguesa enqua nto língua 
viva e que a aprendem a usar com facilidade, em sua  brilhante 
estrutura, fornecer-lhes percepção de sua estrutura  lógica 
por meio de regras e de exercícios planejados e cap acitá-las 
a utilizar corretamente esta bela língua, a qual in felizmente 
é muitas vezes mal falada e escrita. 139 

                                                                                                                                
136 César PAIVA, Escolas de língua alemã no Rio Grande  do Sul: o nazismo e 
a política de nacionalização, p. 116.   
137 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 10. 
138 Martin N. DREHER, Diferenciais e compromissos da e ducação confessional 
luterana no contexto brasileiro, p. 16. 
139 Apud ibid. ,  p. 16. 
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A questão do ensino em português nas escolas teuto-

brasileiras retornou  em 1934/1935, por ocasião da elaboração 

da Constituição Estadual. 

A Campanha de Nacionalização Compulsória do Ensino se 

deu a partir de 1938 e caracterizou-se por vários d ecretos 

estaduais e federais inibindo o crescimento das esc olas par-

ticulares, culminando com o fechamento de escolas, prisão de 

professores e enérgicas medidas contra as duas esco las nor-

mais de Novo Hamburgo 140  e São Leopoldo. 141  O Seminário para 

Formação de Professores encerrou suas atividades em  1939. 142  

2.2 – Uma nova fase na formação de professores 
evangélicos 

2.2.1 – REESTRUTURAÇÃO DO SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES E A OFICIALIZAÇÃO DO CURSO NORMAL 

O diretor  Dr. Alderich Franzmeyer encerrou seu relatório 

de 1936-1938 do “Lehrerseminar” dizendo: 

Uma instituição cultural, que se desenvolveu com ne cessidade 
tão inabalável e com o apoio de tantas mãos fiéis, na qual se 
investiu tanta fé e tanto amor por uma grande taref a, não de-
verá sucumbir precipitadamente nesta época passagei ra de 
transformações. Ela deverá encontrar e seguir novos  rumos 
ressurgindo assim com a satisfação de todos aqueles  que a 
criaram e eficientemente a conduziram até aqui. 143 

                                           
140 Seminário Católico de Formação de Professores. 
141 Lúcio KREUTZ, Material didático e currículo na escola teuto-
brasileira , p. 31. 
142 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 66. 
143 Egon H. MUSSKOPF , Construindo , p. 46. 
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A preocupação com a  continuidade transparece claramente. 

Também Hans Günther Naumann 144  se manifesta sobre  este momento 

dizendo: 

Depois do fim da guerra, 1945, se verificou, já ant es se ha-
via verificado, um declínio assustador do nível cul tural nas 
comunidades da Igreja. As escolas, até 39, 40, eram  adminis-
tradas, eram regidas por professores, em parte alem ães, em 
parte brasileiros, formados pelo antigo Seminário. Elas, em 
grande parte, foram fechadas e não foram substituíd as devida-
mente por escolas municipais. A República não tinha  recursos 
suficientes para manter o nível escolar alcançado a ntes da 
Guerra. Isso se manifestou e foi motivo de muita pr eocupação 
por parte dos responsáveis pelas comunidades e pelo s pastores 
e inclusive pelo Sínodo, particularmente pelo seu D epartamen-
to de Educação, Departamento de Ensino, assim chama do na épo-
ca, cujo titular era o professor Willy Fuchs. 145 

Assim, conforme o relato do professor Naumann, em 1 948 o 

Departamento de Ensino do Sínodo Riograndense reini ciou a 

formação de professores, organizando, anexo ao Inst ituto Pré-

Teológico, um curso rápido de Formação Pedagógica p ara aten-

der à crescente falta de professores nas escolas pr imárias 

mantidas pelas comunidades do Sínodo. 146  

Em 1950, este curso foi transferido para a Escola T écni-

ca de Comércio, nos  antigos prédios do Seminário de Formação 

de Professores, ocupados, desde 1940, pela Escola t écnica de 

Comércio “São Leopoldo”. Nesta época, iniciou-se a organiza-

ção de um curso mais amplo, capaz de fornecer uma p reparação 

sólida e eficiente. Por parte da diretoria do Sínod o Riogran-

dense havia interesse em requerer, o quanto antes, a oficia-

lização deste curso, adaptando-o a uma das modalida des de en-

sino normal reconhecidas, desde que esta satisfizes se as exi-

gências peculiares reclamadas pela estrutura das co munidades 

                                           
144 Naumann exerceu a direção da Escola Normal Evangél ica/Escola Evangéli-
ca Ivoti no período de 1950 até 1981. 
145 Hans G. NAUMANN, Entrevista realizada em 07 de abr il de 2005, p. 125. 
146 Ibid. , p. 125. 
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sinodais, às quais o curso deveria servir com o seu  traba-

lho. 147  

 A reestruturação do curso tomou por base a Lei Org ânica 

do Ensino Normal (Decreto-Lei 8530/46), 148  que estabelecia um 

currículo único para toda a Federação. Cada Estado poderia 

acrescentar disciplinas ou desdobrar as que foram d efinidas. 

Pela nova lei, o Ensino Normal passou a ter cursos em 

dois ciclos. O primeiro ciclo (secundário) formaria  regentes 

de ensino primário, em quatro anos, sendo dado  em estabeleci-

mentos chamados Escolas Normais Regionais, e o segu ndo ciclo 

(colegial) formaria professores primários, em três anos, sen-

do suas aulas ministradas em estabelecimentos chama dos Esco-

las Normais. Foram também criados os Institutos de Educação, 

que funcionavam com os cursos citados acima, mais o  Jardim de 

Infância e a Escola Primária anexos e os cursos de especiali-

zação de professor primário e habilitação de admini stradores 

escolares. No currículo predominavam as matérias de  cultura 

geral sobre as de formação profissional. 

Mais tarde, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação  Na-

cional, número 4024/61, 149  não alterou a formação do professor 

primário, mas ampliou suas finalidades, formando ta mbém ori-

entadores, supervisores e administradores, possibil itando aos 

Institutos de Educação, nos cursos pedagógicos das Faculdades 

de Filosofia, Ciências e Letras, formar professores  para as 

Escolas Normais. 150  

Em 1954, o curso do antigo Seminário foi oficializa do, 

obtendo reconhecimento estadual como Curso Normal R egional de 

                                           
147 Relatório sobre o trabalho realizado no Curso de R egentes de Ensino 
apresentado ao Curatório em 09/10/52, arquivo do IE I, G3. 
148 Otaíza de O. ROMANELI, História da educação no Brasil , p. 164. 
149 Otaíza de O. ROMANELI, História da educação No Brasil , p. 181. 
150 Selma G. PIMENTA , O estágio na formação de professores – Unidade teo-
ria e prática, p. 27-28. 
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1o Ciclo, conforme Decreto Lei n 8530/46 – Lei Orgâni ca do 

Ensino Normal, e  formando regentes de ensino primário. 151  A 

opção pelo curso Normal Regional de 1º Ciclo  se deve ao fato 

de, na época, haver maior formação de professores e m Escolas 

Normais de 2º Ciclo  e poucas escolas que ofereciam a formação 

em Escolas Normais Regionais. Segundo o professor H ans Nau-

mann: 

A Diretoria do Sínodo optou pela Escola Normal Regi onal por-
que seu interesse estava voltado especificamente pa ra as co-
munidades rurais e onde, naquela época, dificilment e coloca-
vam professores com formação de 2º Grau. 152 

A partir de então, o Seminário de Formação de Profe sso-

res (“Lehrerseminar”) passou  a se denominar Escola Normal E-

vangélica (ENE). O curso foi além do disposto na re ferida 

lei, ampliando o currículo e a carga horária nas di sciplinas 

de cultura geral: Português, História e Geografia G eral, Ci-

ências Físicas e Naturais em todas as séries. Adoto u o Alemão 

como a primeira língua estrangeira e, posteriorment e, o In-

glês. A Educação Artística, sobretudo Música e Arte s Cênicas, 

também foi introduzida no currículo. 153  

A Escola Normal Evangélica, desde o antigo Seminári o, 

sempre se mostrou preocupada com a formação de lide ranças pa-

ra a Igreja. Assim, ainda na década de 50, passou t ambém a se 

preocupar com a formação de professores catequistas 154  junto 

com a formação de professores. O professor Hans Gün ther Nau-

mann, então diretor da ENE, passa a integrar a comi ssão nome-

ada pelo Sínodo Riograndense, formada também pelo p astor Hans 

                                           
151 Arquivo do IEI, G3. 
152 Hans G. NAUMANN, entrevista realizada em 07/04/200 5, p. 129. 
153 Hans G NAUMANN, Entrevista realizada em 07 de abri l de 2005, p. 126-
127. 
154 Formação catequética, com a fundamentação bíblico- teológica necessária 
para a iniciação e a prática da tarefa catequética,  habilitando para o 
exercício do ensino religioso, culto infantil, prep aração de material di-
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Hermann Friedrich (diretor da Faculdade de Teologia ) e pelo 

pastor Rodolfo Saenger (diretor  do Colégio Sinodal e vice-

presidente  do Sínodo), para se preocupar com a formação de 

professores catequistas. No Concílio Sinodal realiz ado em Pa-

nambi, em 1959, foi aprovada a Regulamentação do Ca rgo de 

Professor Catequista da IECLB, 155  elaborada  pela comissão ci-

tada. 156  

2.2.2 – O CURSO NORMAL COLEGIAL NA ESCOLA NORMAL EV ANGÉLICA E 
A TRANSFERÊNCIA PARA IVOTI  

Em 1962, a ENE ampliou  seu curso para o 2 o Ciclo  (Curso 

Normal Colegial), mantendo o Curso Normal Ginasial (1 o Ciclo) 

até 1971. 157  

Por decisão da diretoria do Sínodo, o Curso Regular  de 

Catequistas passaria a vincular-se ao Curso Normal Colegial, 

a ser iniciado nos novos prédios da ENE, em Ivoti. Seria, 

portanto, um Curso de Formação de Professores Cateq uistas com 

habilitação para o ensino no curso primário (1 o Grau) e com 

formação catequética adicional que os habilitaria p ara o e-

xercício das tarefas estabelecidas no Regulamento d o Cate-

quista. 

A Escola Normal Evangélica foi  transferida para Ivoti em 

1966. Na época se fazia necessário proporcionar uma  formação 

de 2 o Ciclo  a um grande número de professores “nossos”, em 

exercício do magistério primário, formados em escol as normais  

de 1 o Ciclo. A ENE criou  o Curso Normal Colegial Experimen-

                                                                                                                                
dático, cooperação em seminários catequéticos, cult os dominicais e demais 
atividades na comunidade religiosa. 
155 Essa regulamentação determinava  que a formação de catequista  seria re-
alizada em colégio oficialmente reconhecido, a fim de que o catequista 
recebesse diploma de professor. 
156 Egon H. MUSSKOPF, Construindo , p. 49-50. 
157 Arquivo do IEI, G3. 
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tal. Este curso ocorreu em três períodos consecutiv os de fé-

rias de verão e de inverno, formando 55 professores . 

 

Fotografia 5: Instalação da Escola Normal Evangélic a em Ivoti. (Arquivo 
do IEI). 

Na década de 60, o Sínodo passou a contar com quatr o es-

colas normais a ele ligadas. Duas escolas formavam  regentes 

de ensino (1 o Ciclo) e duas,  professores em nível colegial 

(2° Ciclo). Eram  elas: a  Escola Normal Evangélica; a Escola 

Normal Rural Getúlio Vargas, que em  março de 1957 começou a 

ministrar um curso preparatório no Curso Normal Rur al; o Co-

légio Martin Luther de Estrela e a Fundação Evangél ica de 

Hamburgo Velho. Nessa época, conforme o relatório d o Departa-

mento de Educação para o 59 o Concílio do Sínodo Riograndense, 

realizado em 31 de maio de 1967, em Carazinho, o en sino nor-

mal orientado para o meio rural ocupava um lugar pr eferenci-

al. Projetava-se na época instalar mais três ginási os normais 

rurais em Teutônia, Agudo e na Região Sul. 158  Estes projetos 

não se concretizaram. A partir das novas exigências  da nova 

LDB (Lei n 5692/71), a Escola Normal Rural Getúlio Vargas en-

cerrou suas atividades na área de formação de profe ssores. 

Ainda no Concílio de Carazinho, o Departamento pass ou a 

considerar a necessidade de prestar sua colaboração  às esco-

las públicas primárias onde não houvesse condições de manter 

Ao lado da igre-
ja, os prédios 

da Escola Normal 
Evangélica em 

Ivoti, no ano de 
1966.  
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escolas próprias. Nestas escolas deveriam ser lotad os profes-

sores evangélicos, de preferência formados em escol as normais 

evangélicas, com a devida capacitação, para ministr ar o ensi-

no evangélico. 

A LDB que passou  a vigorar a partir de 1971 exigia  novas 

reestruturações. A Lei 5692/71 modificou a estrutur a do ensi-

no primário, secundário e colegial para o 1 o e 2 o Graus, 

transformando o Ensino  Normal em uma das habilitações profis-

sionais do 2 o Grau, então profissionalizante, passando a ser 

denominado “Habilitação Magistério de 1ª a 4ª Série s  do Ensi-

no de 1º Grau”. A regulamentação dessa habilitação encontra-

se no parecer n o 349/72. 159  

Com a nova Lei extinguiu-se a habilitação do regent e 

formado em nível de 1 o Grau e criaram-se programas de titula-

ção de docentes leigos para qualificar regentes do ensino 

primário e portadores de curso ginasial. A habilita ção dava-

se através de Cursos Supletivos de Titulação de Doc entes Lei-

gos, que ofereciam somente disciplinas pedagógicas e a reali-

zação do estágio. Estes cursos  eram realizados em períodos 

intensivos, durante as férias escolares, e, durante  o ano le-

tivo, em estudos orientados a  distância concomitantes com su-

as atividades profissionais. 160  

Com a referida Lei, extingui-se  na ENE a habilitação do 

regente formado em nível de 1 o Grau, formando-se, assim, em 

1974, a última turma do Curso Normal Ginasial. Em 1 8 anos de 

existência, neste curso se formaram 284 professores , dos 

quais, na época, 224 (79%) se encontravam no  exercício do ma-

gistério, exercendo liderança  nas comunidades. Entre as fun-

                                                                                                                                
158 Wilmar KELLER, Departamento de Educação, p. 26-27.  
159 Selma G. PIMENTA, Carlos L. GONÇALVES, Revendo o ensino de 2° Grau , p. 
106. 
160 Ingrid M. BOZZETTO, A formação de professores para as séries iniciais 
do ensino fundamental , p. 63. 



 79

ções cumpridas  encontram-se as de: professor de ensino primá-

rio, médio e superior; orientador de ensino (Delega cias da 

SEC, prefeituras municipais); diretor de escola pri mária e 

média; professor de Ensino  Cristão  e pastor. 161  A formação de 

professores passou, a partir de então, a ser oferec ida apenas 

no curso de Habilitação ao Magistério de 1ª a 4ª Sé rie  do En-

sino de 1º Grau. 

A reforma do ensino decorrente da Lei 5692/71 provo cou 

no Brasil grande ênfase na concepção tecnicista da educação. 

É o momento em que o Serviço de Supervisão foi inst ituído 

(embora já existisse anteriormente) como função pre dominante-

mente controladora. Havia  uma preocupação excessiva com a 

programação sistemática e minuciosa do ensino por o bjetivos 

comportamentais e operacionais, um sistema de avali ação que 

se restringia  a provas objetivas para medir os resultados al-

cançados ao final da aprendizagem, adquirida atravé s de méto-

dos controláveis, como a instrução programada, por exemplo. 

Estas marcas foram acentuadas na formação dos profe sso-

res. Muitas se fazem presentes até hoje nas prática s pedagó-

gicas. 

A reforma do ensino de 1 o e 2 o graus implantada tanto 

nas escolas particulares quanto nas públicas passou  a exigir 

novas competências. A Escola Normal Evangélica proc urou  ade-

quar a continuidade do trabalho da formação de prof essores e 

catequistas às necessidades do Estado e da Igreja. O Estado 

se defrontava com a falta de pessoal docente qualif icado e 

atualizado para a implantação da reforma do ensino,  princi-

palmente nas áreas rurais e nas pequenas cidades. P ara suprir 

a falta de professores agentes do desenvolvimento, radicados 

no meio rural, a ENE possibilitou arraigar professo res no 

                                           
161 Relatório da Direção de 1970-72, Arquivo do IEI, G 3. 
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meio rural através do exercício concomitante de lid erança na 

comunidade religiosa. Muitos desses professores tam bém passa-

ram a ministrar o ensino supletivo. 162  

As novas necessidades da Igreja começaram a ser del inea-

das a partir de novembro de 1968, quando o Departam ento de 

Educação do Sínodo Riograndense, o Conselho  Sinodal de Educa-

ção e o Centro dos Diretores do Ensino Médio Evangé lico sub-

meteram à apreciação da direção da Igreja um docume nto com 

indicação de rumos e fixação  de prioridades como contribuição 

para o delineamento da política educacional da IECL B. Como 

tarefas específicas do trabalho docente da Igreja f oram  apon-

tadas como prioritárias a intensificação do ensino cristão em 

toda a área da ação eclesiástica e a formação de ob reiros pa-

ra tarefas eclesiásticas. 163  No relatório da direção da ENE 

foram  apontadas como necessidades da Igreja a orientação das 

atividades docentes nas comunidades e paróquias; o Ensino 

Cristão nas escolas públicas; a orientação e treina mento de 

professores de Ensino Cristão; a orientação e o tre inamento 

de auxiliares de escola dominical e culto infantil;  o atendi-

mento escolar e catequético nas novas áreas de colo nização 

(metas, na época, prioritárias no planejamento da I ECLB); o 

atendimento e orientação do trabalho escolar insufi ciente no 

Estado do Espírito Santo. A escola acrescentou a es tas neces-

sidades a de formação de professores e professores catequis-

tas com qualificação para o trabalho de orientação musical e 

com aptidão para ministrar ensino qualificado de Lí ngua Ale-

mã. 

A redução gradativa da rede escolar própria e o aum ento 

considerável do número de alunos nos educandários p úblicos 

                                           
162 Relatório da Direção de 1972-73, Arquivo da IEI, G 3. 
163 Documento encaminhado pelo Departamento de Educaçã o do Sínodo Riogran-
dense, o Conselho Sinodal de Educação e o Centro do s Diretores do Ensino 
Médio Evangélico à direção da igreja em novembro de  1968. 
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também passaram a ser considerados nas finalidades específi-

cas da formação de professores pela ENE. Assim, a E scola Nor-

mal Evangélica passou a aumentar o número de alunos  do 2o 

Grau. Para o Internato, a escola continuou admitind o jovens 

que manifestavam o desejo e a tendência vocacional de seguir 

o magistério como catequistas em localidades onde a inda não 

havia atendimento escolar de 6a a 8a série. Os estu dantes 

cursavam estas séries na escola pública local. No p rocesso de 

seleção dos candidatos, com freqüência foi dada opo rtunidade 

a jovens que, em virtude de más condições do ensino  nos lo-

cais de origem, apresentavam escolaridade insatisfa tória. 

Naumann afirma: 

Na seleção procuramos detectar, além dos conhecimen tos esco-
lares, antes de tudo as tendências e aptidões vocac ionais dos 
jovens e suas potencialidades intelectuais. 164 

2.2.3 – A ESCOLA EVANGÉLICA IVOTI – FUSÃO DO INSTIT UTO PRÉ-
TEOLÓGICO E DA ESCOLA NORMAL EVANGÉLICA  

Em março de 1977 se iniciou e em março de 1978 se c om-

pletou a fusão dos dois estabelecimentos tradiciona is de 2 o 

Grau da IECLB - o Instituto Pré-Teológico (IPT), de  São Leo-

poldo, e a Escola Normal Evangélica (ENE), de Ivoti  - com a 

simultânea transferência da formação catequética, r ealizada 

até então na ENE, em nível de 2 o Grau, para o Instituto Supe-

rior de Catequese e Estudos Teológicos, de São Leop oldo. A 

escola, a partir de 1977, passou a denominar-se Esc ola Evan-

gélica Ivoti (EEI). Nesta sua nova estrutura, a Esc ola passou 

a manter dois cursos de 2º Grau: curso de Magistéri o e curso 

de Tradutor e Intérprete. Ao curso de  Habilitação Magistério 

de 1ª a 4ª Séries  do Ensino de 1º Grau  integrou-se o curso de 

formação pré-catequética; ao currículo do curso de Tradutor e 

                                           
164 Relatório da Direção de 1974-76, Arquivo do IEI, G 3. 
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Intérprete adicionou-se o currículo estabelecido pe lo Insti-

tuto Pré-Teológico. 165  

Dentro do setor de formação da IECLB, a Escola Evan géli-

ca Ivoti continuou a ter por tarefa principal motiv ar jovens 

de todo o país para o magistério comprometido com a  dimensão 

catequética e para o ministério do pastorado, oport unizando-

lhes uma formação adequada aos seus propósitos, fun damentada 

no Evangelho de Cristo, testemunhado nas Sagradas E scrituras. 

Ao Curso de Magistério integrou-se ainda um program a prepara-

tório de formação de professores mais qualificados para o en-

sino da Língua Alemã, que tem sua continuação no In stituto de 

Formação de Professores de Língua Alemã (IFPLA) em convênio 

com a UNISINOS em São Leopoldo. 

A década de 80 se caracterizou como luta pela sobre vi-

vência. Já a partir de 1978, a IECLB, em virtude de  seu pro-

grama de contenção de despesas, começou a reduzir c onsidera-

velmente os recursos solicitados pela Escola. Cada perda or-

çamentária tinha que ser compensada com uma nova fo nte de re-

cursos. Isso fez com que a Escola se visse sob o fo go cons-

tante dos desafios que se colocavam  para a sua sobrevivência 

e o fiel cumprimento da sua missão educadora. Indep endente-

mente de todas essas dificuldades, as soluções iam sendo en-

contradas, iam sendo criados novos cursos conforme as novas 

necessidades, e os objetivos básicos foram preserva dos. Datam 

desta época o Sistema de Escola Trabalho 166  e um gradativo au-

mento de alunos externos vindos de Ivoti e dos muni cípios vi-

zinhos. 

A busca da  identidade luterana, dentro de um espírito de 

abertura e de tolerância, e o comprometimento com a s necessi-

                                           
165 Hans G. NAUMANN, A transferência do IPT para Ivoti , p. 143. 
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dades do povo brasileiro e as prioridades da IECLB são refe-

renciais que sempre nortearam a proposta pedagógica  da EEI. 

Ela assume sua identidade como escola evangélica e se consi-

dera campo fértil e instrumento eficiente de missão  da Igreja 

de Cristo na Terra. 167  

A EEI sempre foi importante no contexto de formação  da 

Igreja, no contexto educativo das escolas evangélic as e no 

contexto educacional da região em que se insere. Co nforme re-

lato da direção, cada vez mais a Instituição e as p essoas a 

ela vinculadas são chamadas a contribuir para a  discussão de 

questões direta ou indiretamente ligadas à educação  em insti-

tuições em nível local. 168  

A década de 90, em um contexto maior, iniciou  com a pre-

ocupação em torno da formação de professores. Muito s cursos 

de magistério fecharam, e, nas faculdades, os curso s de li-

cenciatura tinham mais vagas do que candidatos. Na EEI, pelo 

contrário, o projeto de formação de professores foi  ampliado, 

em 1991, com a implantação da Experiência Pedagógic a em con-

vênio com o Município de Estância Velha. Esta Exper iência Pe-

dagógica foi inédita, no Rio Grande do Sul, por sua  proposta 

de estudo intensivo e abrangente, a partir de uma r ealidade 

específica. Esta implantação foi significativa para  a EEI, 

por representar uma resposta da Escola a novos desa fios na 

área da formação de professores, especialmente atra vés de 

propostas diferenciadas, e  constituir uma fonte de renda adi-

cional para  a manutenção do projeto principal da Instituição, 

o Curso de Magistério. 169  

                                                                                                                                
166 Aproveitamento da mão-de-obra de jovens, seleciona dos e devidamente 
registrados  como funcionários da mantenedora, com meia jornada de traba-
lho, para cursar, no outro turno, o Magistério. 
167 Relatório da Direção de 05/1987 a 06/1988, Arquivo  do IEI, G3. 
168 Relatório da Direção de 1989-90, Arquivo do IEI, G 3. 
169 Relatório da Direção de 1990-91, Arquivo do IEI, G 3. 
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O curso regular de Habilitação ao Magistério também  teve 

um acréscimo de alunos, constituindo em 1992 duas p rimeiras 

séries e implantando uma turma de Aproveitamento de  Estu-

dos. 170  O elevado número de alunos externos possivelmente se 

justifica pelo incentivo e apoio das prefeituras da  região, 

de modo especial a de Ivoti. Para muitos alunos int ernos, 

vindos de outras regiões, o magistério representava  um sinal 

de esperança e possivelmente uma ascensão profissio nal. 171  

Conforme o relato da direção, o Curso de Magistério  sem-

pre foi o carro-chefe  entre  os oferecidos pela EEI por uma 

série de motivos, dentre os quais podemos destacar:  

a) as identificações na vida da Sociedade Brasileir a têm mo-
tivado jovens à procura de curso que desenvolve a c riativida-
de; b) a formação humanística da habilitação tem op ortunizado 
boas opções de trabalho, também, aos que não querem  ser pro-
fessores; c) a proposta curricular tem oportunizado , para 
muitos, fazer deste curso o seu pré-teológico. 172 

A EEI sempre propiciou aos seus alunos um conjunto de 

atividades complementares ao currículo, tais como: experiên-

cia de vida comunitária, Grêmio Estudantil, prática s comuni-

tárias junto a entidades sociais e educacionais da região, 

excursões artísticas, música, teatro, dança, que po ssibilitam 

o desenvolvimento de projetos especiais nas escolas  em que 

realizam seu estágio e nos  futuros campos de atuação. 

 Conforme dados de uma pesquisa da EEI, realizada p or 

amostragem entre os alunos egressos, constata-se qu e 84% dos 

alunos permanecem ligados a atividades docentes. 

O número de professores formados por ela é signific ativo 

(1.190 de 1957-1999). É importante observar que a m aioria de-

les concluiu o curso com apoio financeiro da própri a escola, 

                                           
170 Formação pedagógica para alunos que já tenham conc luído o 2 o Grau. 
171 Relatório da Direção de 1991-92, Arquivo do IEI, G 3. 
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através da concessão de bolsa de estudo e mediante a oferta 

de moradia escolar. 

2.2.4 – O INSTITUTO DE EDUCAÇÃO IVOTI 

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da E duca-

ção Nacional, Lei n° 9.394/96, a formação de profes sores para 

a educação infantil e os  anos iniciais passou  a ser exigida 

em nível superior, em curso de licenciatura, de gra duação 

plena, em universidade e institutos superiores de e ducação, 

admitindo-se, ainda, como formação mínima a ofereci da em Cur-

so Normal em nível médio. 

Diante do novo desafio, a instituição reestruturou  a Ha-

bilitação Magistério de 1 a a 4 a Séries  do Ensino de 1 o Grau 

para Curso Normal em Nível Médio com habilitação pa ra a edu-

cação infantil e os  anos iniciais.  No mesmo período, a Asso-

ciação Evangélica de Ensino criou  o Instituto Superior de E-

ducação Ivoti, com licenciatura em séries iniciais e li-

cenciatura em educação infantil. 

 

Fotografia 6: Instituto de Educação Ivoti e Institu to Superior de Educa-
ção Ivoti em 2005. (Arquivo do IEI). 

                                                                                                                                
172 Relatório da Direção de 1994-95, Arquivo do IEI, G 3. 

Vista aérea dos pré-
dios do Instituto de 
Educação Ivoti e do 
Instituto Superior 
de Educação Ivoti. 
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A formação do professor requer constantes reestrutu ra-

ções para adequar-se às necessidades dos novos temp os. O Ins-

tituto de Educação Ivoti, sucessor do Seminário de Formação 

de Professores, fundado em  1909,  da Escola Normal Evangélica 

e da Escola Evangélica Ivoti, representou e represe nta, ao 

lado de outras iniciativas, o resultado do pioneiri smo da i-

niciativa comunitária. A instituição reestruturou-s e, adap-

tando-se às novas exigências legais, retomando assi m a sua 

caminhada, mas ao mesmo tempo mantendo os princípio s que mar-

caram sua identidade no passado. O professor Ruben Werner 

Goldmeyer, em um de seus depoimentos sobre a Escola , afirma: 

O fato de ter podido manter a mesma identidade ao l ongo de 90 
anos demonstra que as necessidades sentidas pelos p recursores 
da Escola, em 1909, continham uma visão profética. Professo-
res sempre seriam necessários. E formá-los com ment es abertas 
e espírito crítico que transcendesse o momento imed iato, fa-
zia parte, de forma indelével, do pensamento lutera no de edu-
cação humanística. 173 

O perfil de professor construído durante o processo  de 

formação docente nas décadas de 30 e 50 perpassa o próximo 

capítulo. 

                                           
173 Egon H. MUSSKOPF, Construindo , p. 292. 



 87

 

3 – O PERFIL DO PROFESSOR E DA PROFESSORA CONSTRUÍDO 
NO SEMINÁRIO EVANGÉLICO DE PROFESSORES 

(ESCOLA NORMAL EVANGÉLICA) 

 

3.1 – A formação de teuto-brasileiros 

A necessidade de formar obreiros teuto-brasileiros se 

fazia presente nas discussões das conferências past orais e 

nas assembléias do Sínodo Riograndense. Conforme o professor 

Arnildo  Hoppen, na conferência pastoral do Distrito Leste, 

realizada em Montenegro, em dezembro de 1907, foi p roferida 

uma palestra pelo pastor Johannes R. Dietschi sobre  a neces-

sidade de se criar um Seminário para a formação de professo-

res e pregadores para a Igreja, 174  para suprir o grande número 

de vagas no pastorado e no magistério. As escolas, na época, 

ainda eram “supridas por leigos ou pastores e profe ssores 

formados na Alemanha”. 175  O presidente do Distrito Leste, pas-

tor Wiehe, ao agradecer ao palestrante, salientou, entre ou-

tras idéias,  a da necessidade de se investir em jovens teuto-

brasileiros. Em sua fala, o pastor Wiehe mencionou  que “mui-

tos pastores e professores vindos da Alemanha não s e ambien-

                                           
174 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 21. 
175 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 9. 
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tam no Brasil, o que impede que realizem um trabalh o eficien-

te. Entre nós, existem jovens inteligentes, dos qua is poderí-

amos escolher os mais capazes”. 176  

A fundação do Seminário de Professores em 1909 teve  

grande repercussão na imprensa teuta. Ali foi  mencionada tam-

bém a necessidade de formar jovens oriundos do próp rio meio 

em que iriam atuar. Arnildo  Hoppen apresenta um extrato pu-

blicado na “Neue Deutsche Zeitung” (Novo Jornal Ale mão) de 

Porto Alegre: 

[...] um Seminário de Professores é eminentemente i mportante 
para todos os descendentes do imigrante alemão em n osso país. 
Entendemos que os mesmos deviam formar, culturalmen te, um 
grupo independente, orientado por inteligência nasc ida em 
nosso meio. Até o momento, as escolas apenas propor cionavam 
uma formação profissional básica. Não conseguiram l evar os 
estudantes até as fontes das ciências e abrir-lhes o caminho 
para uma profissão culturalmente autônoma, porque i sso não é 
possível apenas sob a orientação de professores, pa stores, 
jornalistas e médicos que vêm do exterior, sendo al heios ao 
nosso meio. Sem atingir as raízes da cultura teuto-
brasileira, ela não sobreviverá. De momento, a form ação de 
professores provenientes de nosso meio é para nós a  questão 
cultural mais importante. 177 

A história da evolução do Seminário demonstra que a s co-

munidades assumiram o papel de observar jovens em s eu meio, 

encaminhando-os para buscar uma formação. Foi assim  que Frie-

dhold Altmann, na década de 1920, chegou  ao Seminário em São 

Leopoldo indicado por seu professor, egresso do Sem inário. 

Sobre isso ele relata: 

Num belo dia, vieram o professor e sua mulher fazer  uma visi-
ta aos meus pais. Sugeriram que eu fosse matriculad o no Semi-
nário Evangélico para formação de professores, em S ão Leopol-
do. Era o mesmo estabelecimento onde ele havia estu dado. 

                                           
176 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 21. 
177 Ibid. , p. 24. 
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[...] Na Folha Dominical eu já havia lido uma propa ganda des-
te Seminário. 178 

O professor Willy Fuchs lembra com orgulho como o s eu 

desempenho escolar contribuiu para receber o estímu lo do seu 

professor: 

Olha, Willy, tu és um rapaz estudioso, tu aprendes com facili-
dade, tu deves te formar professor. Disse pra ele: - Não, não, 
depois da minha formação aqui eu quero voltar pra c asa para 
ser colono. Eu sou colono. Eu não queria outra cois a. - É, mas 
tu és um rapaz aí que estuda com muita facilidade e  existe a 
possibilidade ali no “Lehrerseminar” [...] ou no “P roseminar” 
de Cachoeira do Sul. [...] Num desses dois seminári os tu en-
tras, tu tens capacidade de entrar nisso, então tu ficas pro-
fessor ou ficas até pastor. 179 

Em 1935 ou 1936, Edvino Wendt foi chamado por uma s enho-

ra enquanto brincava nas proximidades do salão, na sua loca-

lidade, onde professores do Seminário de São Leopol do reali-

zavam um congresso ou uma reunião. Questionando-o s obre o seu 

futuro, ela aconselhou-o a estudar no “Lehrersemina r”. Na en-

trevista revela: 

Aquilo então me tornou, assim, muito eufórico. Oh! Uma pessoa 
assim falando que eu poderia ir no “Lehrerseminar”,  nunca ti-
nha me lembrado disso. E aquilo eu acho que me fez pensar du-
rante muito tempo. Durante uns dois anos, e quando chegou a 
época eu disse para os meus pais: - Olha, eu quero estudar 
para professor. 180 

É interessante observar, também, que Wendt, em seu depo-

imento, aponta para o acesso à formação, independen temente da 

situação socioeconômico  do/a candidato/a: 

[...] tive, por exemplo, um colega, órfão, veio de Santa Ca-
tarina, veio sem dinheiro, veio só com a roupa do c orpo, mas 
tinha sido recomendado pelo pastor de lá da comunid ade de que 
o colégio se encarregasse de encaminhar este menino , que era 

                                           
178 Friedhold ALTMANN, A roda , p. 39. 
179 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 10. 
180 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 60. 
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muito inteligente e que merecia ter um apoio. Então , como na-
quele tempo a Alemanha ainda tinha algum dinheiro, antes da 
guerra, vinha algum auxílio de lá, para estes aluno s caren-
tes. E ele foi um dos contemplados, que eu me lembr o. Outros 
alunos foram contemplados em menor percentagem de v alor con-
forme os pais podiam ou não podiam pagar. 181 

Em 1950, a história se repetiu. Hermedo Egídio Wagn er 

saiu do interior de Santa Cruz do Sul incentivado p or seu mé-

dico, na época também presidente da Comunidade Evan gélica. 

Wagner comenta: 

Esse médico era ao mesmo tempo presidente da Comuni dade Evan-
gélica. Ele me perguntou se eu gostava de fazer est e serviço. 
Devo ter deixado transparecer que eu não gostava mu ito, então 
perguntou se eu tinha vontade de estudar. Disse que  tinha 
vontade, só que os recursos que a família tinha não  possibi-
litavam. Então ele mostrou um caminho, que em São L eopoldo 
tinha uma escola que dava recursos de bolsas, só qu e era uma 
escola que a gente se comprometia depois a exercer o magisté-
rio. Como tinha vontade de estudar, era um caminho que se a-
bria, e assim eu cheguei a São Leopoldo. 182 

Alguns anos depois, em 1956, Doris Ohlweiler, do in teri-

or de Lajeado, ingressou na Escola Normal Evangélic a. Ela 

gostava de trabalhar na roça, mas o pai não queria que as fi-

lhas fossem agricultoras. Na concepção do pai, as m ulheres se 

tornavam escravas dos homens e tinham que trabalhar  demais. 

Doris começava a aceitar a idéia de ser professora,  tendo por 

meta não perder o vínculo com a colônia. Ela declar a: 

Mas eu gostava muito de trabalhar na roça. [...] ma is tarde 
então pensei: - Eu não posso trabalhar na roça, eu vou estu-
dar para professora, eu vou ensinar para estes filh os de co-
lonos para não serem sempre chamados de “colono bur ro”. Pra 
colônia eles sempre mandavam, assim, os professores  que não 
tinham vez na cidade. 183 

Doris já se considerava fora da idade para o estudo  e, 

de certa forma, já não se sentia mais motivada para  continu-

                                           
181 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 77. 
182 Hermedo E. WAGNER, Entrevista realizada em 20 de n ovembro de 2004, p. 
104. 



 91

ar. Ela recebeu o impulso para ingressar no magisté rio a par-

tir do momento em que assistiu, em sua cidade, à pr ogramação 

da excursão artística 184  realizada por um grupo de alunos da 

Escola Normal Evangélica. 

Eu já estava com 18  na época e disse: - Tá, agora eu sei o 
que vou ser. Vou ser professora. Vou estudar para p rofessora 
porque na época era difícil de se entrar no Ginásio  com mais 
idade, junto com os demais. E como na Escola Normal  eu vi que 
tinha também quem já tinha mais idade, então é isto  que vou 
ser. Nunca tinha pensado em ser professora e de um dia para o 
outro resolvi e nunca me arrependi. Sempre, sempre gostei de 
ser professora. 185 

Para exemplificar a procedência dos/as alunos/as ba sta 

observar a tabela 1. 

Tabela 1. Lugar de procedência e classe  
(série) freqüentada no Seminário Evangélico. 
São Leopoldo, 1932. 

 
 

 

 

 

 
Fonte: Gottlob HOLDER , Jahresbericht über das Schuljahr 1932  (Relatório 
do ano escolar de 1932), p. 11. 
 

Comparado aos demais estados, o número de alunos pr oce-

dentes do Rio Grande do Sul parece ser elevado. No mesmo re-

latório, Holder apresenta o nome dos alunos e a loc alidade de 

                                                                                                                                
183 Doris OHLWEILER, Entrevista realizada em 11 de nov embro 2004, p. 79. 
184 A excursão artística é uma atividade do Instituto de Educação Ivoti, 
criada, conforme o depoimento do professor Hoppen, em 1930  e realizada 
até hoje. Anualmente um grupo de 25 a 30 alunos org aniza um programa en-
volvendo teatro, coro, música de orquestra e danças  folclóricas para a-
presentar durante as férias de julho nas comunidade s do interior do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Mais inform ações sobre a excursão 
artística, vide: Mártin B. GOLDMEYER, Da Picada 48 ao Palácio das Laran-
jeiras  (Dissertação de Mestrado, 2004). 
185 Doris OHLWEILER, Entrevista realizada em 11 de nov embro de 2004, p. 
80. 

Lugar de  
Klasse 

I 
Klasse 

II 
Klasse 

III 
Klasse 

IV 

procedência 4ª série 3ª série 2ª série 1ª série 

Alemanha  5    

Rio Grande do Sul 17 21 10 7 

Santa Catarina 1 4 5 2 

Espírito Santo  2   

Paraguai     1 

Total   23 27 15 10 
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procedência. Em relação ao Rio Grande do Sul, se pe rcebe uma 

distribuição equilibrada. Os 54 alunos do Rio Grand e do Sul 

procedem de 43 lugares diferentes, sendo a maioria de regiões 

coloniais. 

Conforme Arnildo Hoppen, 186  constantemente eram feitos 

apelos às comunidades, aos pastores e professores p ara que se 

empenhassem em enviar candidatos para o Seminário. Um exemplo 

disso é o apelo publicado, em 1926, por  Fräger, diretor do 

Seminário, sob o título “A necessidade de um Seminá rio Evan-

gélico de Professores”: 

Somos obrigados a, em curto prazo, formar professor es nossos 
para manter as escolas. Ainda não conseguimos forma r 10 a 12 
professores por ano, obrigando, desta forma, as com unidades a 
empregar professores sem curso. Isso tem como conse qüência 
baixar lentamente o nível da nossa escola particula r. As co-
munidades e a Igreja Evangélica têm a grande respon sabilidade 
frente à educação dos jovens. Precisamos formar bon s profes-
sores, que se criaram em nosso meio, que conhecem n ossos há-
bitos, a mentalidade do meio do qual procedem os al unos e que 
convivem até o fim conosco. Os que vêm da Alemanha,  voltam 
para lá, o que é compreensível. Professores aqui fo rmados são 
muito procurados. 187 

Com um número cada vez maior de candidatos, o diret or 

Holder, a partir de 1932, salientou  a importância da co-

educação e incluiu  nos objetivos do Seminário selecionar me-

lhor os alunos a serem admitidos. Para isto solicit ou  a cola-

boração dos pastores e professores. 188  Nos primeiros tempos do 

Seminário, Strothmann anunciava: 

Quanto ao exame de admissão do candidato não intere ssa tanto o 
nível de conhecimento que ele possui e traz. Após a dmitido, 

                                           
186 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 32. 
187 Ibid. , p. 39. 
188 Ibid., p. 50. 
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recebe ensinamento a partir do grau de sua escolari dade, que 
se estende até que alcance o nível necessário. 189 

 Ao processo seletivo foram acrescidos novos critér ios. 

Sobre ingressos de alunos na instituição o professo r  Hans G. 

Naumann explica: 

Os primeiros critérios eram que se aceitava alunos recomenda-
dos pelos professores ligados à Igreja e pelos past ores, 
principalmente. Então um jovem recomendado por esse  pessoal 
já tinha acesso garantido. Mais tarde, quando a esc ola foi 
oficializada, [...] aí foram instituídos exames de admissão, 
como acontecia também nos ginásios, e aí, naturalme nte, a 
gente também dava muito valor a esta parte da recom endação da 
família e do jovem por parte dos responsáveis, dos pastores e 
professores. Se fazia um exame de seleção, um exame  de admis-
são, e freqüentemente  acontecia que jovens que não tinham su-
ficiente base escolar não eram admitidos, mas, com base em 
entrevistas pessoais e também nas manifestações ou também na 
história deles, se chegava à conclusão que seriam a lunos in-
dicados e interessados vocacionalmente também. 190 

Assim, jovens de diversos lugares se deixavam influ enci-

ar  para buscar sua formação de professor/a. Foram vári os os 

depoentes – inclusive  eu mesma – que, influenciados/as por 

alguma liderança da comunidade, ou pelo/a professor /a egres-

so/a, ou após lerem sobre a formação de professores  ou verem 

uma apresentação da excursão artística, se entusias maram para 

estudar em Santa Cruz do Sul, São Leopoldo ou Ivoti . 

3.2 – As expectativas das comunidades em relação ao s 
professores 

Conforme já foi mencionado no capítulo I, as escola s co-

munitárias surgiram como criação autônoma dos imigr antes ale-

mães e seus descendentes, constituindo uma reação a o descaso 

dos governos em relação à educação pública. Em sua primeira 

fase, segundo o pesquisador César Paiva: 

                                           
189 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
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[...] os professores eram quase que exclusivamente recrutados 
entre indivíduos incapazes para o trabalho agrícola  (seja pe-
la idade, seja pela compleição física) ou entre aqu eles que, 
recém-imigrados, ainda não tivessem encontrado uma ocupação 
definitiva. Estes primeiros professores não dispunh am de 
qualquer formação pedagógica e eram freqüentemente limitados 
em educação escolar. 191 

Mesmo com a melhoria das escolas comunitárias a par tir 

da segunda metade de século XIX, Paiva 192  afirma que ainda na 

década de 1930 “professores leigos e Gelegensheitslehrer 

(professores de ocasião) continuarão constituindo a  regra nas 

escolas de língua alemã”. 

O professor Willy  Fuchs, em seu depoimento, confirma es-

ta precariedade da escola: 

Aqui no Rio Grande do Sul tinha muitas comunidades que não 
tinham professor formado. Tinham qualquer aventurei ro, qual-
quer pessoa sem preparo. Assim como eu entrei sem p reparo, 
tinha muitos, muitos outros, quase a generalidade, dando aula 
sem ter a técnica de dar aula e não só a técnica, t ambém o 
objetivo da escola, o que deve transmitir uma escol a. 193 

Willy Fuchs, após alguns anos de estudo, mesmo sem a 

formação para o exercício do magistério, retornou  para a sua 

comunidade. Ali ele foi o professor escolhido pela comunida-

de. Esta considerava o pouco de estudo a mais e a c onduta do 

jovem suficientes  para assumir este compromisso. Fuchs lembra 

que seu pai discordava: 

[...] nosso filho não tem formação de professor. El e simples-
mente aprendeu um pouquinho a mais e então a comuni dade dis-
se: - Não, nós temos toda a confiança de que o seu filho, o 

                                                                                                                                
Sul , p. 30. 
190 Hans G. NAUMANN, Entrevista realizada em 07 de abr il de 2005, p. 129. 
191 César PAIVA, Escolas de língua alemã no Rio Grande  do Sul: o nazismo e 
a política de nacionalização, p. 109. 
192 Ibid. , p. 109. 
193 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 14. 
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Willy, vai ser um ótimo professor nosso. Já conhece mos a con-
duta dele, comportamento dele no geral e apreciamos  muito. 194 

Wendt, quando questionado sobre o grau de satisfaçã o de 

sua comunidade em relação à escola com professores sem forma-

ção específica, declara: 

- Olha, eu não sei se satisfeitos ou não satisfeito s. Eu te-
nho a impressão que não tinham como avaliar, já que  não exis-
tia, digamos, uma escola pior ou melhor onde eles p udessem 
ver uma coisa diferente. Então eu tenho a impressão  que os 
colonos achavam que escola tinha que ser isto que e stava aí. 
Um professor ensinando a ler e escrever e fazer con tas. Isto 
era o importante. 195 

Wagner, talvez em função de sua experiência, primei ro 

tendo como professor alguém envolvido em diversas a tividades 

da comunidade e em segundo lugar pelo seu próprio e nvolvimen-

to posterior como  professor, tem uma visão mais ampla da ex-

pectativa da comunidade em relação ao professor. Se gundo Wag-

ner: 

A expectativa era assim no sentido do professor, al ém de cum-
prir com essa obrigação de fazer com que os alunos aprendes-
sem a ler, escrever, fazer contas, que fosse alguém  que se 
preocupasse e se integrasse dentro da comunidade re ligiosa 
também. Então eu, além de atender uma escola unidoc ente 
[...], em fins de semana eu me ocupava com juventud e evangé-
lica, culto infantil, à noite ensaio do coro, aos d omingos, 
no culto, acompanhar a liturgia e o canto com o har mônio e, 
na ausência do pastor, era chamado, às vezes, 2, 3 horas da 
madrugada para dar uma santa ceia  de emergência no hospital 
quando tinha alguém que estava prestes a encerrar s ua vida. 196 

Fuchs lembra que o professor era uma figura de real ce na 

comunidade, uma figura de destaque em questões de c ultura. Ao 

se referir à expectativa das comunidades afirma: 

                                           
194 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 3. 
195 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 63. 
196 Hermedo E. WAGNER, entrevista realizada em 20 de n ovembro de 2004, p. 
109. 
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Bom, este era um interesse das comunidades: que as comunida-
des tivessem professores capazes de melhorar o níve l cultural 
e o nível ético, o nível também nas comunidades, in clusive na 
parte do cristianismo, do trabalho da própria Igrej a Evangé-
lica. 197 

A figura do professor, conforme o pesquisador em ed uca-

ção Artur Rambo, “representava tudo que na comunida de se ve-

nerava: as virtudes humanas e religiosas, os valore s familia-

res, sociais, culturais, morais e religiosos” 198  Ao Seminário 

cabia assumir a difícil tarefa de preparar este pro fessor. 

3.3 – Princípios norteadores  

O Seminário iniciou suas atividades de forma humild e no 

Asilo de órfãos e idosos Pella-Bethânia. Na alocuçã o proferi-

da por ocasião dos 70 anos de formação de professor es evangé-

licos no Rio Grande do Sul, o então diretor Hans G.  Naumann 

se refere a este início dizendo: 

Sempre considerei muito significativo este início m ais do que 
modesto da nossa Escola. Um diretor que era ao mesm o tempo 
professor dos 4 primeiros alunos, e justamente numa  institui-
ção de trabalho assistencial e diaconal de nossa Ig reja. 
Creio que a escola que se desenvolveu daquele iníci o no lon-
gínquo ano de 1909 nunca perdeu seu caráter diacona l. [...] 
Servir no amor que é o fruto daquele amor com que D eus nos 
ama. Educação de jovens como testemunho do amor de Deus. 199   

Originalmente a palavra “diaconia” significa serviç o. 

Conforme o pastor Karl Gottschald: 

[...] toda a atividade com que transmitimos a outro s o amor 
recebido de Cristo, está contida na palavra Diaconia [...]  e 
esta vocação diacônica não se limita apenas aos que  ocupam 
determinados cargos diacônicos instituídos, mas dev e ser a 

                                           
197 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 14. 
198 Arthur B. RAMBO, A escola comunitária teuto-brasileira católica , p. 
174. 
199 Hans G. NAUMANN, Alocução proferida em 23 de novem bro de 1979, Arquivo 
do IEI, G10. 
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vocação de todo cristão sincero, seja qual for sua profis-
são. 200  

Na mesma alocução já referida, Naumann menciona que  a 

Escola sempre procurou e deveria continuar desenvol vendo em 

seus alunos esta dimensão diaconal do magistério. 

A reflexão teológico-pedagógica  se tem feito  presente 

desde a fundação do Seminário de Formação de Profes sores. 

Veio com os imigrantes a convicção que se manifesta  na  ex-

pressão Escola e Igreja são uma necessidade . O centro da Re-

forma Luterana foi  a redescoberta do Evangelho. Esta desco-

berta não deveria ser deixada de lado na reforma ed ucacional. 

O Seminário como uma instituição formadora da Igrej a tem no 

Evangelho a sua fundamentação. No Seminário, a funç ão do pro-

fessor era considerada como tarefa séria e até sagr ada. É 

função da educação preparar as pessoas moralmente p ara desem-

penharem sua tarefa no mundo. Friedhold Altmann apr esenta um 

excerto  da alocução do diretor Holder enfatizando esta con-

vicção: 

O Seminário deseja ser solo fértil de todo o bem, q ue pode 
caber em jovens corações humanos para a felicidade e a bênção 
de seus concidadãos. [...] – Conduzir-vos, meus jov ens, nesse 
caminho do rigoroso cumprimento do dever e do const ante tra-
balho em vós mesmos é, ao lado de outros objetivos,  o sentido 
de todo o ensino nestas salas. Não menos importante , porém – 
e aí reside o profundo e amplo significado de vosso  tempo de 
estudo -, é o seguinte: vós deveis adquirir uma noç ão de que 
ser professor é uma tarefa séria, até sagrada. Pois  não se 
trata apenas de ensinar os alunos a ler e a escreve r um pou-
co. Eles devem sobretudo ser influenciados em seu c aráter e 
encontrar-se sob o efeito de uma personalidade sóli da. Isso, 
porém, requer de vós uma personalidade e que amadur eçais para 
a mesma. Esse amadurecimento, no entanto, não é ape nas tarefa 
dos poucos anos no seminário. É um processo ao qual  sempre de 
novo deveis dirigir a vossa atenção e a vossa força . 
E não posso me imaginar um bom professor que não si nta atra-
ção para lidar sempre de novo com sua própria pesso a, para 
refletir sempre de novo sobre sua tarefa profission al e para, 
sempre de novo, derramar amor aos seus alunos. Isso  não é fá-
cil e requer muita abnegação e muita força de um pr ofessor. 
[...] Uma tal concepção do dever do magistério, por ém esten-

                                           
200 Karl GOTTSCHALD, Diaconia, p. 5. 
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de-se para muito além das quatro paredes da sala de  aula. O 
bom professor é para sua comunidade, ao mesmo tempo , guia e 
modelo nos assuntos humanos da vida em geral. 201 

Gisela Streck, em sua Tese de Doutorado, caracteriz a a 

escola confessional luterana como escola cristã por  ter no 

Evangelho a sua base e sua orientação. Ela afirma: 

A escola confessional luterana, como escola cristã,  represen-
ta um diferencial dentro do sistema educacional, po rque sua 
orientação e seu fundamento estão baseados no Evang elho. As-
sim, o seu cotidiano escolar e sua atividade pedagó gica rece-
bem orientação do Evangelho, que determina os parâm etros por 
meio dos quais ela vai dialogar com os outros saber es e co-
nhecimentos, inclusive com a pedagogia. Esta postur a não sig-
nifica uma supremacia do Evangelho como parceiro, m as o ponto 
de partida e o referencial que dita os parâmetros a  partir de 
onde a escola confessional luterana busca o melhor para al-
cançar os seus objetivos: preservar o Evangelho e c apacitar 
pessoas para que assumam com responsabilidade sua v ida no 
mundo. 202 

O Evangelho é o parâmetro a partir do qual a instit uição 

dialoga e faz suas escolhas em termos de idéias e p rincípios 

pedagógicos. As mudanças que ocorreram de 1909 até agora não 

se fizeram sem sofrimento, sem esforço e determinaç ão. Como 

escola comunitária formadora de professores que ass umem com 

responsabilidade sua função, a escola tem um compro misso com 

a qualidade. Ela precisa “estar aberta às novidades  pedagógi-

cas do seu tempo” buscando constantemente renovação  e aprimo-

ramento para alcançar seus objetivos e cumprir suas  tarefas 

como escola cristã. 203  

A identidade luterana se constrói pelo diálogo entr e a 

pedagogia, a teologia e a leitura da realidade. Pri ncípios 

humanistas como o respeito à pessoalidade, à indivi dualização 

no ambiente escolar, a valorização de idéias e da p luralidade 

cultural, religiosa e social e o processo interativ o entre os 

                                           
201 Apud Friedhold ALTMANN, A roda , p. 58. 
202 Gisela STRECK, Ensino Religioso com adolescentes , p. 161. 
203 Ibid. , p. 161. 
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diferentes atores do contexto escolar permeiam as d ecisões 

pedagógicas. 204  

 Conforme Martin Dreher, mesmo não vivendo mais em regi-

me de cristandade e sob os ideais humanísticos, a t arefa de 

educadores cristãos continua sendo a de “preparar p essoas pa-

ra a salvação do mundo; preparar cidadãos capazes d e remar 

contra a correnteza, bons políticos, bons administr adores, 

pessoas capazes de tornar o mundo mais humano.” 205  

3.4 – A organização didático-pedagógica do Seminári o 
Evangélico de Formação de Professores e da Escola 
Normal Evangélica 

3.4.1 – O CORPO DOCENTE 

O perfil do professor a ser construído no Seminário  está 

relacionado não apenas às expectativas das comunida des, mas 

também à  organização didático-pedagógica, à própria infra-

estrutura física, com possibilidade de moradia para  professo-

res e alunos, e ao perfil do corpo docente que nele  atua . 

O corpo docente do Seminário Evangélico de Formação  de 

Professores, como já foi mencionado no capítulo ant erior, era 

composto, até 1939, por um grupo de professores ale mães, res-

ponsável pela direção do Seminário e a organização didático-

pedagógica, e por  alguns professores brasileiros que assumiam  

as disciplinas relacionadas aos aspectos específico s do Bra-

sil.  É compreensível que, com um grupo de professores al e-

mães, com formação específica, uns com doutorado, o  Seminário 

tenha seguido o modelo de formação de professores d a Alema-

                                           
204 Princípios pedagógicos da Rede Sinodal de Educação  (documento em estu-
do).  
205 Martin N. DREHER, O professor Lutero e a educação,  p. 10.  
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nha. A respeito do corpo docente, relatou, em seu d epoimento, 

o senhor Wendt: 

[...] eram todos professores com formação específic a. E a 
gente notava isto, a gente notava que eles sabiam l ecionar, 
dominavam bem a matéria, sabiam tratar com aos alun os. 206 

Arno Sommer, ao relatar sobre o Seminário Evangélic o de 

Professores de São Leopoldo, se refere ao corpo doc ente como 

um grupo heterogêneo no que diz respeito a métodos de ensino 

e relacionamento com os estudantes. No entanto, rec onhece: 

“Em nenhum lugar encontrei outro grupo composto de tant as ca-

pacidades.” 207  

A partir da década de 1950, a Instituição passou a ter 

um corpo docente basicamente composto por professor es brasi-

leiros. Pela legislação vigente, os estabelecimento s, munici-

pais ou particulares, que desejassem outorga de man dato de 

ensino normal deveriam satisfazer uma série de exig ências mí-

nimas, entre elas: possuir um corpo docente com a n ecessária 

idoneidade moral e técnica, entregar a brasileiros natos o 

ensino de Português, Geografia e História do Brasil  e incluir  

no seu corpo docente professores fiscais. 208  Estes constituíam 

o elo de ligação entre as Escolas Normais e a Secre taria da 

Educação.  A estes  professores fiscais cabia observar o cum-

primento das normas aplicadas às escolas e assumir as disci-

plinas pedagógicas. 

Os professores fiscais, segundo o professor Naumann , e-

ram designados pela Secretaria da Educação, e nem s empre se 

comprometiam com a filosofia da escola e muitas vez es desco-

nheciam a realidade que os alunos enfrentariam. Est a imposi-

ção se constituía em uma das dificuldades enfrentad as pela 

                                           
206 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 66. 
207 Arno SOMMER, Reminiscências , p. 92. 
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Escola Normal Evangélica. Sobre a atuação dos profe ssores 

fiscais, o professor Naumann relata: 

Um deles para ministrar uma disciplina de formação profissio-
nal geral, por exemplo, sociologia educacional ou p sicologia, 
e a outra era uma professora primária, com formação  de 2º Ci-
clo, na nossa escola pelo menos, que deveria assumi r a didá-
tica. Estas professoras eram designadas pela Secret aria, nós 
não tínhamos nenhuma interferência. [...] eram prof essores 
fiscais, então estavam aí para fiscalizar. E a gent e pouco 
podia interferir na atividade dessas professoras. A lgumas e-
ram bastante boas, outras, menos boas, tanto que fi caram mi-
nistrando apenas conhecimentos teóricos nem muito a profunda-
dos, pouco vinculados com a realidade que o aluno d epois en-
frentaria. Então, isso até levou a uma reação, numa  oportuni-
dade, por parte dos alunos que terminou numa greve.  Os alunos 
saíram da aula e se negaram a continuar assistindo às  aulas 
daquela professora. 209 

Os alunos questionavam o tipo de orientação recebid a. 

Eles precisavam de uma fundamentação e uma metodolo gia que 

lhes dessem suporte para a realidade que enfrentari am. Doris 

Ohlweiler menciona, em seu depoimento, o protesto a cima rela-

tado: 

[...] um certo dia perguntei: [...] - se eu encontr ar uma es-
cola onde terei que pegar três turmas, ou mais [... ] como é 
que eu vou fazer, como vou agir então? E ela disse assim: - 
Isto não existe mais, isto não existe mais. Não exi ste mais 
escola onde um professor tem que dar aula para duas  ou três 
turmas. Simplesmente ficou por isto. E nós falamos:  [...] is-
to não nos serve, uma pessoa de Didática que não en tra em de-
talhes do que pode ser diferente do que vamos encon trar por 
aí, e o que eu vou encontrar vai ser diferente. [.. .] Sei di-
zer que um dia nós fizemos até protesto, ficamos fo ra da sa-
la, não entramos quando ela ia dar aula. [...] E aí  eles con-
seguiram e nos levaram para várias escolas do inter ior, prin-
cipalmente de Teutônia, onde professores tinham vár ias turmas 
na sala para a gente assistir às  aulas. Já foi bem bom is-
to. 210 

                                                                                                                                
208 Decreto-Lei nº 8.530 – de 2 de janeiro de 1946, Ar tigo 42. 
209 Hans G. NAUMANN, Entrevista realizada em 07 de abr il de 2005, p. 132-
133. 
210 Doris OHLWEILER, Entrevista realizada em 11 de nov embro de 2004, p. 
83-84. 
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Para amenizar a deficiência apontada acima, conform e o 

depoimento do professor Naumann, 211  num primeiro instante uma 

parte das aulas de Didática foi ministrada por um p rofessor 

com doutorado em Pedagogia na Alemanha, contratado pela ins-

tituição. Num segundo momento, foi realizado um tra balho de 

aproximação entre a Escola Normal Evangélica e a Se cretaria 

da Educação, convidando autoridades da mesma para a ssistir às 

atividades culturais organizadas pela instituição. Assim que 

se estabeleceu um clima de confiança, a própria ins tituição 

passou a propor como professores/as fiscais pessoas  que co-

nheciam a realidade das escolas comunitárias. Mais tarde, es-

ta função passou a ser exercida pelo professor Herm edo E. 

Wagner, ex-aluno da Escola. Este, em seu depoimento , também 

esclarece o quanto a instituição se preocupava em c onstituir 

um corpo docente habilitado, que atendesse às exigê ncias le-

gais e, ao  mesmo tempo, estivesse identificado com os objeti-

vos da formação docente: 

Os professores que nós tivemos, na sua maioria, se já não ti-
nham concluído um curso superior, estavam em fase d e conclu-
são. Um professor era professor formado na Alemanha , doutora-
do na Universidade de Berlim em Psicologia, e uma p rofessora 
de Geografia também alemã. Tínhamos uma professora de Francês 
e de Português que já era professora do antigo “ Lehrersemi-
nar ”, e havia dois professores que ainda freqüentavam seu s 
cursos de Letras na UFRGS. Tínhamos mais um profess or que já 
tinha sua formação de Geografia e História concluíd a, e tinha 
dois ou três professores que estavam iniciando seu curso su-
perior, de modo que se pode constatar que, na sua g rande mai-
oria, o corpo docente era constituído de pessoas co m uma qua-
lificação profissional de nível universitário concl uído ou 
então em formação ainda. 212 

                                           
211 Hans G. NAUMANN, Entrevista realizada em 07 de abr il de 2005, p. 133-
135. 
212 Hermedo E. WAGNER, Entrevista realizada em 20 de n ovembro de 2004, p. 
119. 
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3.4.2 – PRINCIPAIS ABORDAGENS DAS CONCEPÇÕES DE CUR RÍCULO  

No capítulo II foi mencionada a precariedade dos cu rsos 

normais no País. Quanto ao currículo, era considera do um 

“curso de segunda classe”, por não ministrar conteú do pedagó-

gico direcionado à escola elementar e à atividade d ocente. O 

Curso Normal, em nível nacional, só assumiria carac terística 

profissionalizante a partir da década de 20, com a definição 

de “conteúdo específico de preparação técnico-pedag ógica”. 213  

O estabelecimento de um currículo único para toda a  Federação 

se deu apenas a partir de 1946, com a Lei Orgânica do Ensino 

Normal, através do Decreto-Lei nº 8530/46. 

O termo “currículo” tem sua origem etimológica do l atim 

curriculum  e do grego kurikulo , significando o que gira ou 

está ao redor, ou o ato de correr, curva, atalho, p equena 

corrida e continuidade. 214  

Segundo alguns pesquisadores da área, o termo “curr ícu-

lo”, nos dicionários, data de 1856, significando pi sta de 

corrida, curso em geral. A partir de 1938, surge co mo curso 

específico e fixo, passando a ser usado com conotaç ão pedagó-

gica nos Estados Unidos. No Brasil foi incorporado à lingua-

gem pedagógica em meados dos anos 50. O termo “curr ículo” foi 

recebendo diferentes acepções  desde o seu aparecimento até a 

atualidade. 

Tomaz Tadeu da Silva, ao recorrer à etimologia da p ala-

vra “currículo” comparando-a a “pista de corrida”, afirma que 

no curso dessa “corrida” acabamos por nos tornar o que somos: 

Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currí culo pen-
samos apenas em conhecimento, esquecendo-nos de que  o conhe-

                                           
213 Maria E. XAVIER, M. L RIBEIRO, Olinda M. NORONHA, História da educa-
ção : a escola  no Brasil, p. 84-86. 
214 Raquel Volpato SERBINO et al., Formação de professores , p. 164  
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cimento que constitui o currículo está inextricavel mente, 
centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que som os, naqui-
lo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetivi-
dade. 215 

O autor organiza as teorias de currículo em três mo men-

tos: teorias tradicionais, teorias críticas e teori as pós-

críticas. 

Nas teorias tradicionais podemos mencionar duas ten dên-

cias sobre currículo: os modelos tecnocratas, defen didos por 

Bobbit e Tyler, e vertentes mais progressistas, com o a lide-

rada por John Dewey. 

Nos primeiros, a discussão sobre currículo se estab elece 

em torno da idéia de organização e desenvolvimento.  Tyler de-

fende a formulação de objetivos claramente definido s e esta-

belecidos em termos de comportamento explícito. Est a concep-

ção adquiriu  força nos Estados Unidos nos anos 60 com o revi-

goramento de uma tendência fortemente tecnicista na  educação. 

Esta mesma tendência, a partir da mesma época, infl uenciou 

fortemente as concepções de educação no Brasil, pas sando a 

nortear a formação de professores com um rol de dis ciplinas 

que, por sua definição, trabalhavam conceitos unive rsais de-

terminados. 

Na tendência progressista, com menor influência que  a 

tecnicista, Dewey estava mais preocupado com a cons trução da 

democracia que com o funcionamento da economia. Ele  achava 

importante, no planejamento curricular, considerar os inte-

resses e as experiências dos alunos, proporcionando -lhes vi-

vência e prática de princípios democráticos. 

                                           
215 Tomaz Tadeu  da  SILVA, Documentos de identidade : uma introdução às teo-
rias do currículo, p. 15. 
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Os dois modelos de currículo constituíam, de certa for-

ma, uma reação ao currículo clássico, humanista, pr edominante 

desde a sua institucionalização. 216  

 A partir dos anos 70, apareceram  as denominadas teorias 

críticas, passando as teorias mais tradicionais a s erem con-

testadas nos Estados Unidos. Enquanto as teorias tr adicionais 

se ocupavam principalmente em desenvolver técnicas de como 

fazer  o currículo, para as teorias críticas o importante  é 

“desenvolver conceitos que nos permitam compreender  o que o 

currículo faz”. 217  Ainda conforme Tomaz T. da Silva: 

As teorias críticas desconfiam do status quo , responsabili-
zando-o pelas desigualdades e injustiças sociais. A s teorias 
tradicionais eram teorias de aceitação, ajuste e ad aptação. 
As teorias críticas são teorias de desconfiança, qu estiona-
mento e transformação radical. 218 

Podemos citar aqui a contribuição da “nova sociolog ia da 

educação” iniciada por Michael Young na Inglaterra.  Esta se 

caracteriza como sendo a primeira corrente sociológ ica volta-

da para a discussão das questões curriculares. Seu programa 

está centrado na crítica sociológica e histórica do s currícu-

los existentes, analisando as conexões entre curríc ulo e po-

der e as conexões e entre  a organização do conhecimento e a  

distribuição de poder. 219  

Tanto as teorias críticas como as pós-críticas de c urrí-

culo estão preocupadas com as “conexões entre saber , identi-

dade e poder”. 220  

                                           
216 Tomaz Tadeu da  SILVA, Documentos de identidade : uma introdução às teo-
rias do currículo, p. 21-27. 
217 Ibid. , p. 30. 
218 Ibid. , p. 30. 
219 Ibid. , p. 67. 
220 Ibid. , p. 17. 
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3.4.3 – A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DO SEMINÁRIO EVANG ÉLICO DE 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA DÉCADA DE 1930 

A organização curricular da década de 1930, o prime iro 

período desta pesquisa, nos remete aos primeiros an os do Se-

minário de Formação de Professores. Como vimos acim a, no Bra-

sil, nesta época, não se tinha uma organização curr icular de-

finida. Nas fontes consultadas sobre o currículo, a té o final 

da década de 1930 não encontrei referência a qualqu er lista-

gem mínima e obrigatória de conteúdos a serem desen volvidos. 

Nos escritos sobre o “Lehrerseminar” nota-se uma gr ande 

preocupação em organizar um currículo que atendesse  às neces-

sidades das comunidades para as quais os futuros pr ofessores 

se encaminhariam. Conforme o depoimento do professo r Willy 

Fuchs: 

O “Lehrerseminar” tinha a sorte de ter uma formação  excelente 
desde o início de sua existência em Santa Cruz. Lá tinha um 
diretor Strothmann, que foi o diretor de 1912 até 1 926. Du-
rante estes 12 ou 13 anos que ele esteve  à frente da forma-
ção, ele carimbou, ele deu o cunho do tipo da forma ção que 
ele transmitiu. Isto foi a grande sorte de ter tido , logo no 
início, um professor que logo indicou a linha para a formação 
dos nossos professores. E esta linha da formação do s nossos 
professores foi continuada aqui quando foi transfer ida para 
São Leopoldo, em 1926. Esta linha, nesta linha eu e ntrei, 
[...] foi uma linha reta levando para cima a evoluç ão, e eram 
professores que tinham boas relações com as comunid ades. 221 

Arnildo Hoppen 222  apresenta esta organização citando não 

só as disciplinas, mas também, de forma sintética, os conteú-

dos desenvolvidos e uma metodologia que, além de au las expo-

sitivas, incluía observações bem planejadas e exper iências 

                                           
221 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 16-17. 
222 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 30. 
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práticas. Para Strothmann, 223  formar mestres eficientes era a 

razão de ser do Seminário de Professores em Santa C ruz. 

Vale destacar que desde 1914 a Didática já passou  a ser 

voltada para a Prática de Ensino, possibilitando ao s estudan-

tes da 2 a série observar aulas e participar da discussão so-

bre as mesmas. No último ano, os alunos poderiam da r aulas 

práticas nos 3 o e 4 o anos da Escola Sinodal. Sob a orientação 

de um professor, estas aulas eram analisadas e disc utidas. 

Elas  eram aproveitadas para orientar e familiarizar o es tagi-

ário com o material didático a ser usado e discutir  programas 

para escolas unidocentes e pluridocentes. O trabalh o tinha 

por objetivo proporcionar aos alunos autonomia na f utura ati-

vidade. 

O exame do currículo na fase do apogeu da Escola pe rmite 

avaliar a evolução da estrutura didático-pedagógica  do Semi-

nário. 

                                           
223 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 30. 
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Tabela 2. Disciplinas e número de aulas semanais po r série no 
Seminário Evangélico de Formação de Professores em 1938. 

 
Disciplina       1ª Série 2ª Série 3ª Série 4ª Série 5ª Série 

Pedagogia e Psicologia    3 3 3 

Prática Profissional       1 

Português e Gramática  13 8 15 13 8 

História do Brasil e Ed. Cívica  1 1 1 1  
História da Civiliza-
ção   2 3 2 2 2 

Alemão    7 5 4 6 4 

Religião    1 1 2 2 2 

Geografia Geral e Corografia do Brasil 1 1 2 2  

Matemática   6 4 6 5 3 

Biologia    1 1 1 1 1 

Física    1 1 1 2  

Química    1 1 1 1  

Desenho    2 2 2 2 2 

Coro    1 3 4 5 3 

Harmônio     2 2 2 1 

Violino     1 1 1 1 

Piano    2 1    

Higiene      1 1  

Educação Física   4 4 4 4 4 

Trabalhos manuais   2 2 2 2 2 

Fonte: FRANZMEYER, Alderich. Bericht über die Schuljahre  1936-1938  (Rela-
tório dos anos 1936-1937). Seminário Evangélico par a Preparação de Pro-
fessores. São Leopoldo, p. 14.  

O curso era de quatro anos e, em certos casos, tamb ém 

durava cinco anos. O primeiro ano era considerado u m curso 

preparatório para alunos que apresentavam dificulda des em a-

companhar o curso. Em função da precariedade da esc ola primá-

ria, Wendt lembra que foi um dos alunos que partici pou do 

curso preparatório: 

[...] a escola da colônia não tinha assim um horári o, plano 
de aula, com matérias diversas, tudo separado. Porq ue as au-
las aconteciam numa sala maior. Todas as quatro, ci nco séries 
numa só sala. [...] Quando então eu entrei numa esc ola orga-
nizada como o “Lehrerseminar”, é evidente que tudo era novi-
dade. Primeiro o plano de aulas, disciplinas: Matem ática, Ge-
ografia, Português, Alemão e não sei outras matéria s, Física, 
Química, oh! Isto era uma coisa tão diferente que a  gente le-
vou algum tempo. E o maior problema, digamos pessoa lmente a-
gora falando, era o domínio da língua portuguesa. E u pratica-
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mente, nas aulas de Língua Portuguesa, eu não acomp anhava, eu 
não entendia simplesmente. Porque na Linha Nova a g ente a-
prendia a ler, mas somente ler, não entender, ler. Então a 
gente sabia de cor certas poesias sem saber o que e stava sig-
nificando isto.  
[...] A Escola Normal tinha cinco séries. Na primei ra série, 
então, era, digamos, eu diria hoje, o nivelamento d os alunos. 
[...] Então, era um ensino praticamente, bastante g eral. Eu 
me lembro da matemática, a gente começava com as co isas que a 
gente na colônia [...] sabia isto, tabuada, estas c oisas 
[...]. Aquilo era treinado, ta, ta, ta, é competiçã o na aula, 
e tudo com a finalidade de avivar e de recapitular e tornar 
todo o mundo apto a depois acompanhar o segundo ano . As maté-
rias específicas, estas só entravam no terceiro ano . 224 

Os conteúdos e a carga horária semanal nos levam a per-

ceber o perfil do futuro professor das escolas comu nitárias. 

Fazer com que os alunos aprendessem a ler, escrever  e fazer 

contas se constituía em aspecto fundamental na funç ão do pro-

fessor na década de 1930, mas, principalmente, comp reender o 

que estava aprendendo e ter clareza a respeito  de como atua-

ria no futuro. Este procedimento metodológico disti nguia o 

Seminário das escolas da colônia. Com este objetivo  é possí-

vel verificar um elevado número de aulas semanais d edicadas à 

Matemática, ao Alemão e ao Português, incluindo o e studo da 

linguagem, da gramática e da caligrafia, com as res pectivas 

metodologias na última série. A metodologia estava  presente 

em praticamente todos os conteúdos do programa. 

Os alunos sabiam que precisariam aprender o portugu ês, 

mas no início enfrentavam dificuldades. Wendt recor da: 

Em 1937 e 38, o ensino era praticamente todo ele da do basica-
mente na língua alemã. Havia então a aula de Portug uês, quase 
como uma língua estrangeira. E isto se justifica. P raticamen-
te todos os alunos que eram provenientes do interio r do Esta-
do não tinham tido ocasião de aprender o português por falta 
de escolas. Então, quando, de repente, eles ficaram  defronta-
dos com uma escola de formação de professores, entã o havia 
esta lacuna, esta falta de conhecimento da língua p ortuguesa. 
Então, para que o ensino pudesse fluir sem problema s, as au-
las de Biologia, de Física, de Química e Geografia eram dadas 

                                           
224 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 64-
65. 
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na língua alemã. Em português se dava aula de Histó ria, His-
tória do Brasil, aula de Civismo, né, tudo isto era  dado em 
português, além de, digamos, uma aula diariamente d a Língua 
Portuguesa. [...] estava claro para todo o mundo qu e tinham 
que saber bem o português. E por isto a gente já vi a isto no 
horário. A Língua Portuguesa ocupava um espaço bast ante con-
siderável. 225 

No Seminário, a disciplina de Religião estava  presente 

em todas as séries, incluindo, na última série do c urso, a 

metodologia da matéria. O aspecto religioso era que sito im-

portante na contratação do professor. Gisela Streck , em sua 

Tese de Doutorado, afirma que a escola confessional  luterana, 

ao estabelecer o Evangelho como fundamento, tem no ensino 

cristão o centro que determina a existência da esco la. Este, 

além de perpassar toda a estrutura da instituição, necessita 

de um espaço onde os jovens possam aprender a conhe cer Deus e 

sua palavra. Ela afirma: 

O ensino cristão necessita de um espaço determinado  como dis-
ciplina no qual as perguntas existenciais do ser hu mano pos-
sam ser tema de reflexão e receber uma orientação c ristã, on-
de o ser humano tenha espaço para conhecer Deus. O ensino 
cristão, por outro lado, necessita estar presente n a escola 
como o referencial a partir do qual a escola mantém  um cons-
tante diálogo entre a teologia e a pedagogia e os d emais sa-
beres e teorias que permitem um maior conhecimento sobre o 
desenvolvimento humano. 226 

O fomento à germanidade, à língua e cultura alemãs,  se 

fazia fortemente presente nas primeiras quatro déca das do sé-

culo XX. O cultivo da música ente os alemães permea va as ati-

vidades de qualquer encontro, constituindo-se em fo rte ele-

mento de preservação dos valores culturais. Nesse s entido, 

outro conjunto de disciplinas que merece destaque é  o grande 

número de aulas semanais dedicadas às atividades ar tísticas, 

como a música, que envolvia  a teoria musical, o coro e o cur-

so de instrumentos musicais, desenvolvendo as habil idades ne-

                                           
225 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 64-
68. 
226 Gisela STRECK, Ensino Religioso com adolescentes , p. 162. 
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cessárias para que o futuro professor se envolvesse  nas ati-

vidades da comunidade religiosa e cultural. 227  Conforme Garbo-

sa: 

O Lehrerseminar , enquanto espaço de formação docente, empe-
nhou-se na promoção de uma educação em música ampar ada pela 
teoria e pela prática, conjugando conhecimentos teó rico-
musicais com a prática vocal e instrumental, em gru pos coral 
e orquestral, numa formação individual e coletiva d o futuro 
professor. Através de seus docentes, a instituição buscou 
responder às necessidades advindas da comunidade, i ncentivan-
do e promovendo a música em suas dependências e em espaços 
sociais, empenhando-se em uma formação em harmonia com uma 
educação musical escolar sistemática, fundada sobre  a herança 
cultural e sobre o nacional. 228 

Sobre a educação musical no Seminário, assim se man ifes-

ta Fuchs: 

Cada aluno do “Lehrerseminar” tinha que tocar dois instr umen-
tos de música. Tinha que aprender a tocar violino e  aprender 
a tocar harmônio, para poder depois com isso no tra balho, no 
magistério, cada um no seu lugar, difundir a música  também. 
Por exemplo: o violino ajudava a reger corais. E o professor, 
na escola onde trabalhava, na comunidade, muitas ve zes era 
convidado a reger um coral. [...] Com o violino ele  podia se 
juntar a outros na vilazinha para então começar a t ocar músi-
ca. [...] Nós tínhamos sempre ótimos professores de  Música 
que então procuravam caprichar com os alunos para a diantá-los 
bastante. [...] Tínhamos quarteto de cordas, [...] pequenos 
grupos corais, e a gente procurava treinar e aprese ntar, por 
exemplo, na igreja, em cultos, às vezes em cultos c omemorati-
vos. Em 1930, por exemplo, nós tínhamos um coral mu ito bem 
ensaiado quando havia em São Leopoldo um Concílio d a Igreja. 
Então, durante o culto de abertura e no encerrament o, o nosso 
coral do “Lehrerseminar” cantou no [...] culto come morativo 
ao Concílio. [...] A música, por exemplo, entrou em  tudo. Nós 

                                           
227 A importância e os propósitos da música e da educa ção musical na colô-
nia sul-riograndense, entendidas como elemento de p reservação cultural e 
de formação do cidadão teuto-barasileiro no país, f oram desenvolvidos por 
Luciane W. F. GARBOSA, em Es tönen die Lieder...  - Um olhar sobre ensino 
da música nas escolas teuto-brasileiras da década d e 1930 a partir e dois 
cancioneiros selecionados. Tese de doutorado, 2003.  A autora também ana-
lisa o espaço destinado a estas atividades no currí culo das escolas teu-
to-brasileiras e no currículo da formação específic a do professor e a 
produção de dois manuais escolares de música, por d ois professores do Le-
hrerseminar - Wilhelm Schlüter e Max Maschler. Tamb ém Imgart GRÜTZMANN 
desenvolveu um estudo sobre a canção alemã e o germ anismo, em A mágica 
flor azul : a canção em língua alemã e o germanismo no Rio Gr ande do Sul. 
Tese de doutorado, 1999. 
228 Luciane W. F. GARBOSA, Es Tönen die Lieder..., p. 54. 
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éramos treinados na metodologia das aulas também de  canto, 
porque o professor que saía formado pelo “Lehrersem inar”, ele 
cantava, ele levava uma boa bagagem de canções, can ções ale-
mãs [...] uma ou outra canção em português, traduzi da do ale-
mão, e então, para que o professor pudesse ensaiar bem estas 
canções, as aulas de Música faziam parte [...] das aulas pe-
dagógicas do Seminário. 229 

 

Fotografia 7: Max Maschler dirigindo uma apresentaç ão de corais no dia 25 
de julho de 1936. (Arquivo do IEI). 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia 8: Hans Günther Naumann dirigindo uma ap resentação do coral em 
1959. (Arquivo do IEI). 

Arte requer imaginação, envolve ousadia, dá prazer.  Arte 

exige conhecimento e técnica para transmitir uma ex periência 

de vida ou uma visão de mundo, despertando emoção e m quem a 

                                           
229 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 10 de setembr o de 2004, p. 28-29. 
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usufrui. Como praticamente todos os alunos eram int ernos, o 

teatro também ocupava um espaço significativo. 

As intensas atividades artísticas nesta escola cert amen-

te tinham um objetivo maior do que apenas possibili tar conhe-

cimento e técnica para a futura atividade docente. O ensaio 

dessas atividades exigia investimento em tempo além  do pre-

visto no horário de aula. Muitos estudantes usavam suas horas 

de lazer para se dedicar  às atividades artísticas, enquanto 

outros buscavam nelas seu equilíbrio emocional. 

Retomando o pensamento de Martinho Lutero, constata -se a 

presença da idéia  que ele defendia: “a juventude tem que dan-

çar e pular e está sempre à procura de algo que cau se pra-

zer”. 230  Pode-se perceber que os professores tinham consciê n-

cia de que era preciso colocar o restrito mundo do internato 

em contato com mundo artístico-cultural maior. Para  exempli-

ficar, apresento um excerto  de Arnildo Hoppen sobre a atuação 

do professor Max Maschler: 

O professor Max Maschler destacou-se no Seminário c omo pro-
fessor de Música. [...] Desde o primeiro dia de sua  atividade 
como professor de Música, captou a simpatia dos est udantes. 
Com ele, cantávamos muito, tanto música do folclore  brasilei-
ro e alemão, como canto coral. Desenvolveu também a  orquestra 
para fins artísticos. Era muito criativo. 231 

                                           
230 Martinho LUTERO, Aos conselhos de todas as cidades  da Alemanha, para 
que criem e mantenham escolas, p. 319. 
231 Arnildo HOPPEN, Formação de professores evangélicos no Rio Grande d o 
Sul , p. 57. 
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Fotografias 9 e 10: Ensaio de teatro e orquestra de  cordas. (Arquivo do 

IEI).  

Todas as pessoas depoentes lembram-se, com alegria,  das 

programações culturais que organizavam e, em especi al, das 

excursões artísticas. Na entrevista, o professor Wi lly Fuchs 

conta: 

[...]  ensaiava também peças de teatro, apresentações, a g ente 
ensaiava e cantava em coral e procurava também aper feiçoar, 
por exemplo, os violinos, dar um concerto, e então saiu o 
projeto de uma excursão, de uma excursão dos alunos , dos se-
minaristas, assim como nós nos chamávamos. 232 

Em todas as séries do curso normal estavam prevista s du-

as horas semanais de Educação Física, acrescidas de  duas ho-

                                           
232 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 10 de setembr o de 2004, p. 30. 
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ras de Ginástica Olímpica. De acordo com o programa , 233  os e-

xercícios físicos deviam ser feitos diariamente e a o ar li-

vre. Como se tratava de um regime de internato, os exercícios 

ocorriam após o despertar coletivo. Sobre esta ativ idade as-

sim se manifesta Edvino Wendt: 

De manhã cedo iniciava-se com a educação física, ta mbém a 
cargo dos escoteiros. Corria em roda do pátio, fazi a exercí-
cios e ginástica sueca e então rapidamente se vesti a para a 
primeira aula, antes do café. 234 

Após os exercícios matutinos, uma reflexão diária f azia 

parte da rotina. Aqui, vale destacar novamente o de poimento 

de Wendt: 

Esta meditação normalmente era feita pelo próprio d iretor. O 
diretor, então, com este ato inicial do dia, tinha pelo menos 
um contato direto com os alunos, todos [de] uma vez . Porque, 
senão, seria uma figura muito abstrata lá. Então, i sto era 
muito interessante. A meditação normalmente girava em torno 
de pensadores [...]. Então citava-se Goethe, outros  pensado-
res e dava uma pequena interpretação dos textos. 235 

Além da elevada carga horária semanal de aulas, os alu-

nos eram incentivados para a leitura. Fuchs declara : 

A gente lia muito. Nós tínhamos uma boa biblioteca,  bem sor-
tida, e a gente aproveitava. E até os professores n os diziam: 
- Aproveitem as horas vagas para completar a leitur a. 236 

Sobre a biblioteca assim se manifesta Wendt: 

[...]  a gente tinha aula, assistia às aulas, fazia as liç ões 
e era encorajado a ler. Tinha uma boa biblioteca. E sta talvez 
fosse a melhor atividade extracurricular. A bibliot eca era, 
para a época, bastante boa, 5 mil volumes aproximad amente, e 

                                           
233 Alderich FRANZMEYER, Bericht über die Schuljahre  1936-1938  (Relatório 
sobre os anos 1936-1938), p. 52. 
234 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 72. 
235 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004,  p. 72.  
236 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 10 de setembr o de 2004, p. 33. 
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abria duas vezes por semana. Aí [...] você escolhia  os livros 
e podia também perguntar sugestões do professor. O responsá-
vel pela biblioteca era este professor Schulze, [.. .] e eu 
era auxiliar desta biblioteca também. 237 

Nas disciplinas de História e Geografia estavam con tem-

plados os conhecimentos gerais, incluindo aspectos relaciona-

dos à Alemanha e ao Brasil, que habilitariam o norm alista a 

desenvolver em seus alunos o perfil teuto-brasileir o. 

A partir da 2ª série, o aluno se confrontava com as  dis-

ciplinas pedagógicas que o habilitavam para o exerc ício do 

magistério. Fuchs, na entrevista, explica: 

A prática do magistério estava baseada num elenco d e regras 
de pedagogia, etc., psicologia, tudo que faz parte para um 
bom aprendizado, para fazer um aprendizado funciona r bem. 
[...] Isto era, por exemplo, transmitida a regra de  o profes-
sor não dar nenhuma aula sem estar devidamente prep arado para 
esta aula, sabe. Para que a aula rendesse ao que se  pretendia 
alcançar. 238 

Segundo o mesmo depoente: 

O espírito, a mentalidade ou, digamos, o pensamento d os alu-
nos, este era em geral nitidamente dirigido para a elevação 
da profissão do magistério. Magistério é uma coisa séria. É 
uma coisa especial, e o professor faz parte dessa c oisa, des-
sa parte especial. Depende dele [...] manter-se o n ível ele-
vado, indicado, apropriado para este trabalho e par a manter 
um bom nível do ambiente cultural nas comunidades. Os alunos 
estão incluídos nestes objetivos. Raramente alguém se desvia-
va dessa linha. 239 

Edvino Wendt conta, em seu depoimento, que a teoria  de-

senvolvida nas diferentes disciplinas também deveri a ser re-

lacionada com a prática. Assim, a prática profissio nal pre-

vista na última série acontecia no Colégio Centenár io, hoje 

Instituto Rio Branco, escola da comunidade. Ele lem bra que os 

alunos acompanhavam o professor de Didática e Metod ologia em 

                                           
237 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 73. 
238 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 17. 
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determinados dias para assistir a  aulas nas séries iniciais. 

Estas eram posteriormente  comentadas na sala de aula. 240  Além 

disso, conforme o depoimento de Fuchs, “os alunos t inham que 

apresentar aulas na situação concreta [...] diante de uma 

classe”. 241  

3.4.4 – A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DA ESCOLA NORMAL E VANGÉLICA 
NA DÉCADA DE 1950 

O Seminário Evangélico de Formação de Professores i nter-

rompeu suas atividades em 1939, em função da políti ca de na-

cionalização no período do Estado Novo. Em 1948, a institui-

ção retomou  as atividades de formação de professores. Durante 

o período transitório, entre o reinício das ativida des e a 

oficialização do Curso Normal em 1954, foram realiz ados al-

guns cursos rápidos para habilitar professores para  as esco-

las que conseguiram se manter durante a Segunda Gue rra Mundi-

al ou se reorganizar após o término da mesma. Em se u depoi-

mento, o  professor Hans G. Naumann afirma: 

Depois do fim da guerra, 45, se verificou, já antes  se havia 
verificado, um declínio assustador do nível cultura l nas co-
munidades da Igreja. As escolas até 39, 40 eram adm inistra-
das, eram regidas por professores, em parte alemães , em parte 
brasileiros, formados pelo antigo Seminário. Elas, em grande 
parte, foram fechadas e não foram substituídas devi damente 
por escolas municipais. A República não tinha recur sos sufi-
cientes para manter o nível escolar alcançado antes  da Guer-
ra. Isso se manifestou e foi motivo de muita preocu pação por 
parte dos responsáveis pelas comunidades e pelos pa stores e 
inclusive pelo Sínodo, particularmente pelo seu Dep artamento 
de Educação, Departamento de Ensino, assim chamado na época, 
cujo titular era o professor WillY Fuchs. Diante, e ntão, des-
se quadro se impunha a necessidade de retomar a for mação de 
professores por parte da Igreja. [...] Então, em 19 48, deci-
diu-se instalar um curso rápido de formação de prof essores no 
Pré-Teológico que funcionava na primeira série do e ntão Pré-
Teológico, que correspondia à 6ª série do Ensino Fu ndamental 
ou então à  1ª série do então Ciclo Ginasial. 

                                                                                                                                
239 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 39. 
240 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 71. 
241 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 10 de setembr o de 2004, p. 29. 



 118

Os alunos participariam, então, das disciplinas daq uela sé-
rie: Português, Alemão também, Matemática, História , Geogra-
fia, Ciências e teriam adicionalmente a formação de  introdu-
ção a atividades pedagógicas. [...] Foram seleciona dos jovens 
de diversas comunidades [...] Esses jovens, depois de um ano, 
curso rápido, foram levados às comunidades, e foi a berta  uma 
nova turma, e simultaneamente o Departamento de Ens ino, pro-
fessor Fuchs, com auxílio de alguns professores [.. .] organi-
zavam, nas férias, cursos de férias. [...] em fins de 49, o 
então Curatório, a Associação dos Seminários Evangé licos, em 
conjunto com a diretoria do Sínodo Riograndense, re solveu re-
ativar a antiga Escola Normal, que era chamada Esco la Normal 
Livre, nos prédios da então Escola Técnica de Comér cio de São 
Leopoldo. 242 

A Associação dos Seminários Evangélicos, em conjunt o com 

a diretoria do Sínodo Riograndense, transferiu em 1 950 o cur-

so rápido para os prédios da então Escola Técnica d e Comér-

cio, antigo Seminário de Formação de Professores, i niciando 

simultaneamente um curso de quatro anos de duração.  Por parte 

da diretoria do Sínodo Riograndense havia  o interesse em re-

querer a oficialização do curso, mas o mesmo deveri a atender 

às necessidades peculiares das comunidades sinodais . 

Ser uma escola confessional que tem por base o pens amen-

to pedagógico da Reforma para desenvolver seu fazer  pedagógi-

co não significa estar desvinculada do sistema educ acional do 

Estado. Conforme Gisela Streck: 

A escola confessional luterana está inserida e faz parte do 
sistema educacional do Estado, estando sujeita às l eis e nor-
mas que regem este sistema, não porque, como escola , é um es-
paço público e uma instituição do Estado, mas porqu e o Estado 
também é uma esfera em que Deus atua e suas institu ições são 
um instrumento com o qual Deus governa o mundo. 243 

O professor Naumann lembra que não se falava, pelo menos 

expressamente, numa retomada da tradição germânica ou na con-

servação do germanismo. Nas discussões, dava-se imp ortância à 

                                           
242 Hans G. NAUMANN, Entrevista realizada em 07 de abr il de 2005, p. 124-
125. 
243 Gisela STRECK, Ensino Religioso com adolescentes , p. 160. 
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sólida formação geral do professor a ser formado e à sua vin-

culação com a comunidade. 244  

Para definir o currículo, partiu-se da premissa de que o 

professor deveria, antes de tudo, aprender, por ini ciativa 

própria, a discernir, a examinar criticamente novas  idéias e 

experiências e avaliá-las. Somente com esta base se ria desen-

volvida a formação profissional. Esta, desde o iníc io, seria 

essencialmente vinculada às atividades de observaçã o e práti-

ca, no curso de aplicação criado para esta finalida de. 

Por ser mantido e orientado pela Igreja e destinado  a 

servir às necessidades das comunidades, o Curso  de Formação 

de Professores tinha por princípio orientar-se, em todo o seu 

trabalho, pela Palavra de Deus, com ênfase no estud o concen-

trado e aprofundado da Sagrada Escritura. Era dada ênfase ao 

estudo do Novo Testamento e ao estudo da História d a Igreja 

no mundo, principalmente na Alemanha, pátria da Ref orma, e da 

História da Igreja no nosso País. 

As ênfases acima mencionadas tinham por objetivo le var 

os futuros professores a decisões claras, fundament adas na fé 

cristã, servir de base para analisar concepções ped agógicas e 

despertar no futuro professor o desejo de servir à comunidade 

também fora da escola, em estudos bíblicos, em hora s de ora-

ção, em cultos, no Ensino Religioso, nos grupos de Juventude 

Evangélica, particularmente em comunidades muito af astadas da 

sede paroquial. 245  Percebe-se aqui uma pedagogia dialeticamen-

te trançada entre a autonomia e o comprometimento, entre a 

liberdade e o serviço. 

Os relatórios do antigo Seminário foram tomados por  base 

para reorganizar o currículo para esta nova etapa. Sobre o 
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currículo destes quatro anos o ex-aluno Hermedo Wag ner assim  

se manifesta: 

Era um curso que estava, dá para dizer, integrado a o Curso 
Comercial, Curso Básico Comercial. Nós assistíamos a todas as 
aulas no turno da manhã no Curso Básico, mas como a lunos ou-
vintes, não matriculados, em que participávamos de todo o 
currículo. Além do Português, tinha Inglês, tinha F rancês, 
Alemão, Iniciação à Escrituração Comercial, Estenog rafia, Da-
tilografia e na parte da tarde, durante quatro dias  por sema-
na, [...] nós tínhamos aulas especiais, que corriam  sob o no-
me de Pedagogia. Pedagogia era o termo global, mas ele englo-
bava História da Educação, Psicologia, Didática, to das as Di-
dáticas, tudo isto era a prática de ensino. Em term os gerais 
o curso era assim. Ao lado disto nós [...] particip ávamos de 
aulas de Coro, até de Regência Coral, porque era um  dos obje-
tivos que esse professor saísse dali com a possibil idade de 
poder ajudar na música da comunidade para a qual el e iria ser 
destinado. Aprendíamos instrumento musical. Eu apre ndi a to-
car harmônio e violino, e, claro, se praticava espo rte, tam-
bém se fazia teatro. Eram uma série de atividades q ue enri-
queciam o currículo que se chamavam, na época, de a tividades 
extracurriculares. 246 

Com a oficialização do curso, em 1954, a escola pas sou a 

se denominar Escola Normal Evangélica. Para a organ ização 

curricular, tomou-se por base o currículo oficial d eterminado 

pelo artigo 7º do Decreto-Lei 8.530, de 2 de janeir o de 

1946. 247  Ao examinar a  distribuição das disciplinas desse cur-

rículo, se vê a predominância de matérias de cultur a geral 

sobre as de formação profissional. As disciplinas d e formação 

especial, como Psicologia, Pedagogia, Didática e Pr ática de 

Ensino, aparecem apenas na última série. 

                                                                                                                                
245 Relatório sobre o trabalho realizado no Curso de R egentes de Ensino 
apresentado ao Curatório em 09/10/52, Arquivo do IE I, G3. 
246 Hermedo E. WAGNER, Entrevista realizada em 20 de n ovembro de 2004, p. 
106. 
247 Lei Orgânica do Ensino Normal, Decreto-Lei nº 8.53 0, artigo 7º, dispo-
nível em http://www.soleis.adv.br/  consultado em 02/06/2005. 
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Tabela 3. Currículo determinado pelo Decreto-Lei 8. 530/46 pa-
ra o ensino normal do 1º Ciclo e o currículo da Esc ola Normal 
Evangélica 

Disciplinas     Lei 8.530/46 

ENE 
(1955-
1959) 

   Séries  Séries 
Português   I II III IV  I II III IV 
Matemática   I II III  I II III IV 
Geografia Geral   I  I II III 
Geografia do Brasil    II   
História Geral        III    II III 
História do Brasil          IV  I II 
Ciências Naturais  I II  I II 
Anatomia e Fisiologia Humanas     III   
Higiene            IV           IV 
Educação Física   I II III IV  I II III IV 
Desenho e Caligrafia  I II III IV  I II III 
Canto Orfeônico   I II III IV  I II 
Trabalhos Manuais  I II III  I II III IV 
Psicologia e Pedagogia          IV   
Didática e Prática do Ensino         IV   
Iniciação à Ciênc. Educ.     II 
Sociologia            IV 
Psicologia Educacional         III IV 
Didática          III IV 
Doutrina Cristã     I II 
Religião          III IV 
Voz e Dicção       II 
Alemão      I II III IV 
Inglês           III IV 
Música      I II III IV 
Violino      I II III IV 
Flauta               IV 
Harmônio     I II III IV 
Ativ. Bibl.     I 

Fonte: Decreto-Lei 8.539/46 e Arquivo do IEI 

O currículo da Escola Normal Evangélica, como é pos sível 

verificar na tabela 3, vai além do programa oficial . Disci-

plinas do currículo do antigo Seminário foram acres centadas 

ao programa oficial para enriquecê-lo. Estas ativid ades pas-

saram a ser denominadas atividades extracurriculare s. O pro-

fessor Naumann conta: 
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[...] era claro que nós deveríamos retomar aspectos  básicos 
da formação daquele Instituto, daquela formação de professo-
res que tinha dado resultados muito bons, cujos con cluintes 
exerciam cargos de projeção, de liderança nas novas  escolas, 
inclusive nos ginásios. Vários deles foram os prime iros dire-
tores dos ginásios oficializados. [...] Todos esses  professo-
res tinham recebido sua formação essencial no antig o Seminá-
rio. Então, é claro que nós íamos nos adaptar a est a tradição 
e levá-la adiante, naturalmente modificada pelo [.. .] que ti-
nha mudado. 248 

O mesmo depoente relatou que o curso foi além do di spos-

to na referida lei, ampliando o currículo e a carga  horária 

não apenas nas disciplinas de formação específica, mas também 

nas de cultura geral: Português, História e Geograf ia Geral, 

Ciências Físicas e Naturais em todas as séries. Ado tou o Ale-

mão como a primeira língua estrangeira e, posterior mente, o 

Inglês. A Educação Artística, sobretudo Música e Ar tes Cêni-

cas, também foi introduzida no currículo. Naumann l embra que 

“o horizonte do aluno era bastante amplo”. 249  Ainda sobre a 

ampliação do currículo ele assim se manifesta: 

Interessante é que justamente, na minha opinião, em  decorrên-
cia daquela ampliação da formação geral que procurá vamos dar 
no Curso de 1º Ciclo, a formação obtida pelos nosso s profes-
sores em 1º Grau não ficava muito atrás das escolas  de 2º 
Grau. 250 

3.4.5 – A METODOLOGIA 

Os professores do Seminário são lembrados pela vast a 

cultura, pela metodologia e pelo rigor na avaliação . Arno 

Sommer, ex-aluno, relata: 
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O professorado [...] era heterogêneo, mas tinha em comum a 
orientação de exigir o máximo dos estudantes e de a plicar no-
tas altas muito parcimoniosamente. 251 

Sobre o mesmo assunto Fiedhold Altmann afirma: 

Ainda hoje me admiro dos grandes conhecimentos gera is e da 
vasta cultura dos nossos professores. Todos pratica mente sa-
biam tudo e podiam ter dado aulas em qualquer das m atérias. 
[...] Sempre de novo nós ficávamos surpreendidos qu ando um 
professor de Literatura e História, por exemplo, de monstrava 
ser um excelente ginasta, tanto em exercícios de so lo como em 
aparelhos ou em natação. 252 

Fiedhold Altmann faz uma consideração sobre a capac idade 

interdisciplinar dos professores. No decorrer da hi stória da 

formação de professores, estes deixaram de construi r esta vi-

são mais ampla. Arroyo, ao se referir à LDB Lei 5.6 92/71, a-

firma que a mesma “descaracterizou a escola e os cu rrículos 

de formação. As licenciaturas desfiguraram seus mes tres. Os 

currículos gradeados e disciplinares empobreceram o  conheci-

mento, a escola e os professores. [...] Reduzimos a  escola a 

ensino e os mestres a ensinantes”. 253  Estas marcas foram acen-

tuadas na formação dos professores. Muitas se fazem  presentes 

até hoje nas práticas pedagógicas. 

Atualmente, a necessidade da formação interdiscipli nar 

está novamente em discussão. Lenoir, ao abordar a i mportância 

da interdisciplinaridade na formação de professores  do ensino 

fundamental, coloca como condições preliminares: 

a)  É certo que as mudanças nas práticas de formação po r parte 
dos formadores são a primeira condição para mudança s nas prá-
ticas dos professores. É ilusório pensar, a menos q ue se a-
credite em milagres, que uma transformação importan te nas 
práticas de intervenção dos professores possa ocorr er sem que 
seja sustentada por uma formação. 

                                           
251 Arno SOMMER, Reminiscências , p. 93. 
252 Friedhold  ALTMANN, A Roda , p. 48. 
253 Miguel G. ARROYO, Ofício de mestre : imagem e auto-imagens, p. 23. 
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b)  É conveniente, portanto, que as práticas de formaçã o adotem 
elas mesmas perspectivas interdisciplinares, o que requer uma 
estrutura curricular que possa favorecer tais práti cas por 
parte dos formadores. 254 

O mesmo autor apresenta, como fundamentos epistemol ógi-

cos subjacentes às opções de formação, a hipótese c onstruti-

vista de Piaget e a intervenção educativa interativ a defendi-

da por Vigotsky.  Em sua análise, “essas duas opçõe s episte-

mológicas se unem numa perspectiva socioconstrutivi sta” e 

passam a favorecer uma abordagem interdisciplinar. 255  

Segundo Miguel Arroyo, no ensino fundamental as com pe-

tências profissionais não se podem limitar às compe tências 

disciplinares. A escola não é mais apenas local de instrução, 

mas também de educação. 

Deve-se, por isso, levar em consideração que “o esp írito 

do aluno não é compartimentado conforme as categori as de ob-

jetos que seriam as disciplinas”, da mesma forma qu e “sua vi-

vência e a maneira pela qual descobre ou analisa o meio não 

são naturalmente limitadas a um quadro predetermina do”. 256  Não 

se pode, pois, continuar adotando uma abordagem com partimen-

tada da formação. Conforme Lenoir, “os saberes e co mpetências 

profissionais necessários para atuar com sucesso na  profissão 

de professor extrapolam os saberes disciplinares”. 257  Faz-se 

necessário que o currículo de formação de professor es se tor-

ne não só interdisciplinar, mas também transdiscipl inar. 

O diretor Fräger, no início da década de 1930, refo rçava 

a importância da interdisciplinaridade. A sua forma  de atuar 

no curso de formação de professores fazia com que o s alunos 

                                           
254 LENOIR, Yves, A importância da Interdisciplinarida de na formação de 
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se conscientizassem da necessidade de extrapolar os  saberes 

disciplinares para atuarem como professores primári os. Sobre 

esta concepção, assim se manifesta um ex-aluno de F räger: 

Fräger achava que o professor tinha que ter condiçõ es de co-
nhecer e saber lecionar tudo o que queria que seus alunos 
precisassem na vida. Não aceitava especializações n a tarefa 
do professor primário, na maioria em escola colonia l e isola-
da. Ele servia de exemplo. As matérias que lecionav a no Semi-
nário eram Geometria, Pedagogia, Psicologia. No ens ino da Me-
todologia, ele também achava que o professor do Sem inário, em 
suas aulas, devia servir de exemplo vivo. Assim, um  dia – bem 
me lembro – ele se propôs a dar-nos aula sobre a po esia líri-
ca “Wanderers Nachtlied”, se não me engano, de Goet he. Depois 
de uma introdução de mestre, preparo do ambiente e do espíri-
to, no ponto em que tinha de vir a declamação da po esia, ele 
o fez com rara maestria. Mas qual não foi a nossa a dmiração 
quando, com a maior naturalidade, dirigiu-se ao gra nde harmô-
nio [...] e entoou em alto nível de voz a mesma poe sia, acom-
panhando o canto, tocando o acompanhamento musical,  como um 
verdadeiro profissional. Seus conhecimentos e sua c ultura ge-
ral eram quase universais. 258 

Arno  Sommer lembra do método revolucionário, para a épo-

ca, utilizado na área da biologia. Baseava-se em ob servações 

bem planejadas e experiências práticas que, por sua  vez, eram 

complementadas pela teoria dos cientistas do ramo.  

 

Fotografia 11: Sala de aula do Seminário. (Arquivo do IEI). 
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Sobre as aulas Sommer assim se manifesta: 

Lembro-me de muitas excursões científicas feitas a matos, ar-
roios e potreiros da redondeza, para a coleta de ma terial a 
ser classificado em aula, com ilustração de desenho s pelos 
estudantes. Durante semanas, por exemplo, o assunto  eram os 
nossos líquens. 259 

O contexto em que os alunos se encontravam também e ra 

explorado. Isso fica claro no relato de Wendt: 

[...] professores diziam que a gente devia conhecer  o ambien-
te em que se vivia. Conhecer a gente que morava aqu i para fo-
ra e conversar com eles, comprar laranjas, falar co m os colo-
nos daqui para fora para ver se eram iguais ou dife rentes de 
onde a gente vinha. Eu tenho a impressão que também , para não 
ficar confinado, digamos, entre quatro paredes, e s im para 
arejar. O ruim disto é que em cima de cada excursão  vinha a 
exigência de uma redação. 260 

 

Fotografias 12 e 13: Excursão de integração. (Arqui vo do IEI). 

                                           
259 Arno SOMMER, Reminiscências , p. 93. 
260 Edvino WENDT, Entrevista realizada em 10 de setemb ro de 2004, p. 71. 

As excursões aos morros, nas 
proximidades de São Leopol-
do, eram muito apreciadas. 
Provavelmente na década de 

1930. 



 127

Excursões da turma acompanhadas pelo seu professor re-

gente também tinham por objetivo integrar e fortale cer víncu-

los. Aqui novamente o depoimento de Sommer é intere ssante: 

Do belo tempo do Seminário não posso esquecer as ex cursões da 
turma, a pé e em companhia do professor regente, qu e empreen-
díamos a localidades vizinhas, como à vila de Estân cia Velha, 
à queda d’água do Teewald, aos morros Sapucaia e da s Cabras. 
Excursões que contribuíram para o fortalecimento da  união da 
turma. 261 

Além das atividades escolares, também as atividades  cul-

turais, a convivência e o lazer contribuíram para a  formação 

do perfil dos futuros docentes. 

3.5 - Atividades escolares, atividades culturais, 
convivência e lazer como parâmetro para o exercício  
da docência 

O currículo oficial, acrescido das atividades extra cur-

riculares, com certeza não se limitava apenas às sa las de au-

la. O regime de internato, contando com a atuação d e profes-

sores inteiramente dedicados à orientação dos aluno s, foi e 

continua sendo 262  fator importante para realizar os objetivos 

de uma educação integral. As atividades iniciadas n a sala de 

aula eram ampliadas na sala de estudos, no pátio es colar, nos 

ensaios  com instrumentos musicais e do coro, na igreja, no 

cinema, no teatro, na biblioteca, na praça, nas rua s e nos 

estabelecimentos comerciais e culturais da cidade. 

                                           
261 Arno SOMMER, Reminiscências , p. 94. 
262 Atualmente os alunos do Instituto de Educação Ivot i, além das ativida-
des curriculares obrigatórias, se envolvem em uma s érie de atividades op-
tativas e facultativas oferecidas na instituição. O s alunos que residem 
na moradia escolar são os que em maior número se en volvem com estas ati-
vidades. 
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Fotografias 14 e 15: Espaços para o estudo. (Arquiv o do IEI).  

Conforme as pessoas depoentes, não havia regulament o es-

crito. Os alunos mais velhos conheciam perfeitament e a rotina 

da casa e, com a maior naturalidade, encaminhavam o s mais no-

vos no mesmo ritmo de vida.  

 

Fotografia 16: Recepção de alunos novos no Seminári o. (Arquivo do IEI). 

Pela intensa carga horária destinada às aulas, é di fícil 

imaginar que ainda sobrasse tempo para o lazer. Pel as foto-

grafias, a seguir, podemos perceber que uns se dedi cavam ao 

esporte, outros encontravam o equilíbrio emocional,  após in-

tensa atividade intelectual, na música, na leitura,  no teatro 

 
O estudo no pátio e na sala 
de estudos enriquecia as a-
tividades desenvolvidas em 

sala de aula. 

 
Alunos veteranos recepcio-

nando os alunos novos – 
1957. Observe-se o menino 

à esquerda, trazendo de 
casa o seu violino. 
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ou ainda no passeio pela cidade. Havia tempo também  para par-

ticipar de excursões, atividades culturais e ir ao cinema. 

O depoimento do ex-aluno e mais tarde professor da casa 

Hermedo Wagner sintetiza aspectos desse convívio: 

Olha, na organização interna da escola, a gente ass umia uma 
série de compromissos. Nós tínhamos horários não só  para as 
aulas, mas também tinha horário para estudo. Tinha salas de 
estudos pequenas e tinha salas de estudos grandes p ara maior 
número de alunos. Cada sala de estudos tinha um che fe. No re-
feitório também tinha um chefe na mesa. Na sala de aula tam-
bém tinha um chefe, que era, assim, periodicamente substituí-
do. Tínhamos que cuidar da limpeza da sala de estud os, limpe-
za da sala de aula. Em princípio, quartas-feiras à tarde, de-
pois da hora de estudos, lá pelas 3 e meia até as 6  horas, 
então era uma tarde que se podia sair. O que se faz ia? Ia ao 
barbeiro, podia-se levar os sapatos ao sapateiro pa ra colocar 
uma sola nova, ia comer um sorvete, ia comer galinh ada na rua 
principal. Estas saídas também aconteciam aos domin gos após o 
culto. Mas havia uma certa vigilância. Se alguém bu rlasse o 
culto, ele ficava retido para não poder sair na par te da tar-
de. [...] de noite, depois da janta, tinha a possib ilidade de 
fazer uma caminhada na praça que ficava na frente d a escola, 
durante uma meia hora. Era aquele intervalo entre a  janta e a 
hora de estudos. Mas era assim: os rapazes caminhav am numa 
direção e as moças numa outra direção, e não podiam  ficar pa-
rados para uns conversar com os outros. O relaciona mento en-
tre rapazes e moças não era muito facilitado. També m no re-
feitório havia as mesas dos rapazes, e as mesas das  moças [e-
ram] rigidamente separadas. Também eram separados n a sala de 
aula: [havia] a coluna dos rapazes e das moças no a uditório e 
nas horas das meditações. Pelo menos no início isto  era as-
sim. Mas a gente já notou que no decorrer dos quatr o anos, de 
50 para 53, já houve uma certa flexibilidade. Houve  paulati-
namente um processo. Mas isto, na época, eram norma s social-
mente, tranqüilamente aceitas. [...] Também não se discutia 
isso. Mas isto se compreende também porque na época  esta ri-
gidez naturalmente estava presente nas famílias, pr incipal-
mente nas famílias rurais. Como a grande maioria, t alvez 95% 
dos alunos, tinha a sua origem na área rural, então  isto não 
era contestado por nós, como jovens. Em casa era as sim, na 
localidade a gente dizia que era assim, e por que t inha que 
ser diferente na escola? 263 

 

                                           
263 Hermedo E. WAGNER, Entrevista realizada em 20 de n ovembro de 2004, p. 
112. 
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Fotografias 17 até 20: Atividades realizadas pelos alunos do Seminário e 
da Escola Normal Evangélica. (Arquivo do IEI).  

O convívio com os professores que moravam nas depen dên-

cias da instituição é lembrado com carinho por todo s os depo-

entes. Hermedo Wagner conta: 

Esta aproximação fora da sala de aula concorreu par a que den-
tro da sala de aula professor e aluno ficassem mais  próximos. 
Esta relação mais amiga, mais afetiva, menos autori tária, is-
to se notou que, com os professore com os quais a g ente tinha 
[...] menos medo de chegar, eram exatamente aqueles  que con-
viviam mais conosco. Também tinha professores que s ó vinham 
dar suas aulas. Um ou outro também fazia plantão, m as que não 
moravam dentro da escola. Tinha um professor que vi nha de 

Atividade do coro em 
1958. 

Viagem da excursão 
artística em 1957. 

Prática 
de espor-

te e a-
tletismo 

na Escola 
Normal 

Evangéli-
ca.  

Alunos respon-
sáveis pela 

limpeza e orga-
nização do pá-
tio da escola, 

em sábado à 
tarde. 
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Porto Alegre todos os dias, muito autoritário. Entã o esta di-
ferença a gente sentiu bastante. Também tínhamos pr ofessoras. 
A maioria eram professores homens, mas tinha profes soras tam-
bém. Só que o contato com  elas era menos, porque as que mora-
vam na escola moravam junto ao internato feminino, e as ou-
tras não moravam na escola. Vinham dar suas aulas. 264 

Este regime de residência de alunos e alunas de mui tas 

regiões do país, em constante adaptação às necessid ades de 

evolução do contexto sociocultural, tem possibilita do a dedi-

cação integral aos estudos. A vida comunitária com colegas, 

professores/as, funcionários/as e famílias tem prop orcionado 

intenso intercâmbio cultural e desenvolvido a forma ção ética, 

autonomia, respeito mútuo, senso de responsabilidad e e de li-

derança do/a futuro/a professor/a. Um fragmento ext raído da 

correspondência enviada por Arnildo Hoppen ao diret or da en-

tão Escola Evangélica Ivoti em 1984 ilustra esta fo rmação in-

tegral: 

[...] foi o então Seminário Evangélico que cursei d e 1934 a 
1936 e no qual recebi a orientação e o fundamento p ara a mi-
nha vida profissional de professor, atividade que e xerci du-
rante mais de 40 anos e da qual muito me orgulho. [ ...] Há 
poucos dias, quando estive no pátio do antigo Semin ário Evan-
gélico em São Leopoldo, que fica hoje defronte do n ovo Museu 
Visconde de São Leopoldo, caiu-me na vista a abertu ra do nos-
so modesto auditório, que lotava, praticamente, com  100 pes-
soas. Foi ali que nos reuníamos, diariamente, para a oração, 
onde assistimos a palestras, a solenidades, a conce rtos ou 
recebíamos advertências por atos praticados impensa damente em 
nosso entusiasmo juvenil. Quantos jovens do interio r desabro-
charam entre estas paredes acanhadas e se tornaram mais tarde 
pessoas que souberam dar algo à nossa juventude e à  nossa so-
ciedade em geral. 265 

O professor Willy Fuchs 266  enfatizou o empenho dos pro-

fessores em conscientizar os alunos de que a profis são de 

professor envolve comprometimento com a aprendizage m da cri-

ança e a elevação do nível cultural da comunidade c ivil e re-

                                           
264 Hermedo E. WAGNER, Entrevista realizada em 20 de n ovembro de 2004 , p. 
115-116. 
265 Arnildo HOPPEN, correspondência ao diretor Belmiro  Meine, 6 de novem-
bro de 1984. Arquivo IEI G10. 
266 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 14. 
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ligiosa. Através de seu exemplo, os professores des pertavam 

nos alunos o desejo de serem professores. Fuchs se assumiu 

como “professor evangélico brasileiro”. 267  Seu primeiro grande 

desafio, em 1932, foi realizar, com seus alunos, a “Primeira 

Noite Brasileira”, 268  uma programação cultural em língua por-

tuguesa, na época em que ainda era hábito as escola s comuni-

tárias realizarem grande parte de suas programações  em língua 

alemã. 

O professor Hermedo Wagner aponta para o currículo que 

colocava a ênfase na sólida formação geral e ampla fundamen-

tação teórica, apostando na autonomia, criatividade  e inicia-

tiva dos futuros professores: 

Não se aprendeu muitas técnicas de ensino, mas mais  princí-
pios que a gente teve que converter em técnicas. [. ..] a de-
dicação e o empenho dos professores que se tinha em  sala de 
aula é que serviram de inspiração de exemplo. 269 

A dimensão pastoral-educacional desenvolvida desde o an-

tigo “Lehrerseminar” é retomada pelo mesmo depoente : 

[...] aprendíamos a fazer exegese de textos bíblico s para fa-
zer o trabalho na juventude, e eventualmente houve,  eu não 
tive esta oportunidade ou esse compromisso, mas hou ve os que 
tiveram que desempenhar talvez até funções pastorai s de dar 
culto e até trabalho com senhoras. Isso era uma vis ão do per-
fil do professor. 270 

Doris encarou  a rigor a disciplina e a necessidade de 

abrir os horizontes de seus alunos. Ela conta com e ntusiasmo: 

[...] desde o primeiro ano que eu estive aqui, eu o rganizei 
sempre excursões com os nossos alunos, a lugares di ferentes, 
para eles também abrirem mais seus horizontes. [... ] Eu sem-

                                           
267 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004 , p. 23. 
268 Willy FUCHS, Entrevista realizada em 19 de agosto de 2004, p. 24. 
269 Hermedo E. WAGNER, Entrevista realizada em 20 de n ovembro de 2004, p. 
107 e 120. 
270 Ibid. , p. 109. 
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pre exigi muita disciplina, muita disciplina. Nesta s horas 
era muito rigorosa. [...] Eu preparei eles para abr ir os ca-
minhos, para acharem algo que eles gostariam realme nte de fa-
zer. 271 

Doris é dinâmica e, no dizer dela, a própria necess idade 

de movimentação constante foi muito útil para o des empenho do 

seu trabalho. Ela esclarece: 

Eu sinto que as professoras que não precisam muito movimento, 
elas fazem com que as crianças ficam muito tempo se ntadas, e 
criança não agüenta isso. Então eu sentia, agora fa lta movi-
mento, e ia para fora com eles fazer exercícios e b rincadei-
ras. Sempre fazia exercícios físicos antes dos jogo s. Depois 
dos jogos voltava para a sala, e quando ficava cans ativo, en-
tão cantávamos ou fazíamos uma brincadeira de roda,  alguma 
coisa de movimento no meio. Eu acho que, com isso, a gente 
consegue manter muito melhor a disciplina dentro de  uma sala 
de aula. Criança é criança. Criança precisa de movi mento. 

A partir da constatação de que a criança necessita movi-

mentar-se para aprender, Doris, através da arte e d o lúdico, 

deu dinamicidade, vida e alegria ao processo educat ivo por 

ela desenvolvido. 

O Instituto de Educação Ivoti tem se caracterizado por 

fundamentar seu trabalho na visão ética cristã. Seu s frutos 

atestam isso mais do que qualquer discurso. Através  de um 

currículo múltiplo, procurou desenvolver o senso cr ítico in-

dispensável a um educador, a criatividade e a integ ridade da 

pessoa na dimensão da sua vocação para servir. Com suas raí-

zes fincadas na identidade luterana, a Escola tem e stado  com-

prometida com as necessidades do povo brasileiro, d espertando 

e estimulando seus sentimentos cívicos e sua condiç ão de ci-

dadãos/cidadãs conscientes e responsáveis. 272  Na condição de 

instituição destinada a formar lideranças, a escola  se carac-

terizou como instrumento para a IECLB cumprir sua “ missão de 

                                           
271 Doris OHLWEILER, entrevista realizada em 11 de nov embro de 2004, p. 
94-95. 
272 Egon H. MUSSKOPF, Construindo , p. 292-293. 
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Igreja de Cristo na Terra”, 273  buscando a promoção da vida 

plena e abundante, em todos os sentidos, através da   educação 

formal. 

                                           
273 Egon H. MUSSKOPF, Construindo , p. 293. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como tema central a origem  e 

trajetória do antigo Seminário Evangélico de Formaç ão de Pro-

fessores e o perfil dos egressos. 

A história do antigo Seminário permitiu verificar a  for-

te influência das concepções teológicas e pedagógic as de Mar-

tim Lutero. A sua experiência pessoal de libertação  no início 

do século XVI teve repercussões libertárias tanto n o campo 

eclesial como no social, passando a educação a ser um impor-

tante espaço para a atuação da fé e do amor. A part ir dessas  

suas convicções, desenvolveu-se uma sociedade basea da numa 

filosofia mais humanista, e, no âmbito eclesial, em ergiram 

comunidades e escolas luteranas que buscavam vivenc iar a fé e 

construir um ser humano livre, crítico, que se soub esse par-

ticipante do mundo e construtor da história. 

As concepções teológicas e pedagógicas trazidas pel os 

imigrantes alemães protestantes e a leitura por ele s feita da 

realidade educacional brasileira encontrada quando aqui che-

garam, a partir de 1824, fizeram com que se  empenhassem em 

construir, organizar e manter suas escolas, conside rando-as 

como espaço privilegiado de formação da  cidadania. A forma de 

organização das mesmas, em uma realidade onde a edu cação es-
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tava relegada a um segundo plano, significou algo d e inédito, 

de original no cenário educacional brasileiro da ép oca. 

A criação do Seminário Evangélico de Formação de Pr ofes-

sores foi a alternativa encontrada pelo Sínodo Riog randense 

para formar os recursos humanos docentes que corres pondessem 

às expectativas que os pais e as comunidades protes tantes a-

limentavam em relação ao professor. A este era atri buído o 

papel de alfabetizar, de cultivar a religião e as t radições 

da cultura alemã, de formar membros úteis para a co munidade, 

assumindo também, paralelamente a essa tarefa, a re sponsabi-

lidade por iniciativas comunitárias no âmbito civil  e religi-

oso, transformando-se, assim, no personagem central  na comu-

nidade. Lutero criou a expressão alemã “Beruf”, que  significa 

vocação/profissão. Através da nossa profissão, Deus  nos cha-

ma. As comunidades luteranas consideravam important e habili-

tar pessoas do seu meio, e, neste sentido, as lider anças das 

comunidades se empenharam em identificar jovens voc acionados, 

enviando-os para se prepararem profissionalmente e desempe-

nharem  o seu papel na comunidade. 

A pesquisa realizada sobre o Seminário Evangélico d e 

Formação de Professores criado para habilitar o/a p rofessor/a 

e líder comunitário/a nos trouxe elementos que cont ribuíram 

para captar o perfil do egresso, construído durante  a forma-

ção. Entre esses elementos podem-se  destacar quatro. 

1. A organização de um currículo contextualizado, c om 

múltiplas atividades, que possibilitasse desenvolve r o senso 

crítico indispensável a um educador, a criatividade  e a inte-

gridade da pessoa na dimensão da sua vocação para s ervir. 

2. A constituição de um corpo docente qualificado, com 

saberes e competências profissionais, para atuar de  forma in-

terdisciplinar, identificado com a realidade das es colas co-
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munitárias e envolvido com a formação dos futuros p rofesso-

res. 

3. A concepção de currículo como expressão da visão  de 

unidade em que  a teoria e a prática, presentes desde os pri-

meiros anos da instituição, passaram a ser consider adas  como 

núcleo articulador da formação do educador. 

4. A organização de atividades culturais e de lazer , a 

execução de tarefas e o intenso convívio entre prof esso-

res/as/alunos/as/colegas, na instituição com regime  de inter-

nato, contribuíram para a formação de hábitos e o  exercício 

de liderança, considerados necessários para o desem penho dos 

papéis de professor/a na escola e de líder nas comu nidades 

civil e religiosa. 

A atividade da formação de professores, interrompid a em 

1939 em função das leis de  nacionalização, foi retomada em 

1948, adequando-se  à nova legislação vigente no País. 

A reorganização do currículo se deu com base no Eva nge-

lho, por se entender a tarefa educativa como formaç ão inte-

gral da pessoa, incluindo a esfera espiritual. Ter no Evange-

lho o parâmetro a partir do qual a Escola dialoga c om as de-

mais ciências deu a ela liberdade, diante das propo stas edu-

cacionais que existiam e que continuaram surgindo, de fazer 

suas escolhas em termos  de idéias e princípios pedagógicos. A 

experiência curricular do antigo Seminário, cujas l inhas bá-

sicas foram traçadas nos anos 30, também foi consid erada no 

novo currículo. As atividades importantes para a fo rmação in-

tegral do futuro professor foram resgatadas e acres centadas 

ao currículo oficial, passando a ser consideradas c omo ativi-

dades extracurriculares  no currículo da então Escola Normal 

Evangélica. 
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O antigo Seminário tinha em vista formar professore s/as 

principalmente para atuar nas colônias teuto-brasil eiras, 

tanto no Rio Grande do Sul quanto fora do Estado. A  Escola 

Normal Evangélica, a partir da oficialização em 195 4, ampliou 

seus objetivos e passou a assumir sua responsabilid ade educa-

tiva no contexto brasileiro. Assim, gradativamente,  foram 

criadas  novas ênfases e ampliada a inserção de professores/ as 

formados/as nos diversos sistemas de ensino. 

A grande lição que o Seminário Evangélico de Formaç ão de 

Professores nos deixou parece ser  a importância da identidade 

luterana como filosofia e a riqueza e diversidade d o currícu-

lo tanto na construção da liberdade e autonomia qua nto no 

comprometimento do/a professora/a. 

A pesquisa revelou que a liberdade de escolha, valo r 

central da teologia e pedagogia luteranas, quando p resente no 

processo de formação docente, permite a organização  de um 

currículo que potencialize e capacite  cada futuro/a profes-

sor/a a ser sujeito livre, criativo, crítico, que s e sabe 

participante no mundo e construtor da história e qu e se reve-

la capaz de aplicar tal princípio e prática pedagóg ica no 

trabalho docente. 

No momento, os acelerados avanços científicos e tec noló-

gicos numa sociedade global em contínua transformaç ão nos co-

locam diante de novos desafios. Somos confrontados com a com-

plexidade do momento atual, com o avanço dos movime ntos soci-

ais na luta pelos direitos de participação, de just iça, de 

igualdade e com a universalização dos valores democ ráticos e 

das práticas correspondentes. 

O grande desafio que se coloca a todos, neste iníci o de 

milênio, é a humanização e a vida digna para todos.  Para a 

(re)organização da formação docente continuam coloc ando-se os 
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princípios humanistas como o respeito à pessoalidad e, à indi-

vidualização no ambiente escolar, à valorização de idéias e 

da pluralidade cultural, religiosa e social, e o pr ocesso in-

terativo entre os diferentes atores do contexto esc olar. 

Acredito que esta dissertação pôde trazer elementos  im-

portantes tanto para a compreensão quanto para a fo rmulação 

de alternativas para a formação docente hoje. Nenhu m dos as-

suntos abordados pode ser considerado esgotado. Est a disser-

tação, pelo contrário, sinaliza para a necessidade de novos 

estudos voltados à compreensão e à busca de respost as para os 

múltiplos desafios postos à formação docente nos di as atuais. 
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APÊNDICE - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

1. Tema da entrevista: A construção do perfil do pr ofessor e 

líder comunitário no Seminário Evangélico de Formaç ão de Pro-

fessores e Escola Normal Evangélica. 

 

2. O/a entrevistado/a: 

• Nome: 

• Endereço: 

• Ano de nascimento: 

• Profissão/profissões exercidas: 

 

3. Educação no Ensino Primário 

Tipo de escola que freqüentou durante o ensino prim ário. Foi 

uma escola comunitária ou pública? 

O local da escola freqüentada: 

Impressões sobre: 

Os professores: 

• Qual o envolvimento da comunidade com a escola? Com o era?  

• Qual o envolvimento dos professores com a comunidad e? 

• Que expectativas a comunidade tinha em relação ao p rofes-

sor como profissional em escola comunitária? 
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• Exercia alguma atividade relacionada à escola antes  de in-

gressar no Seminário? Esta atividade exerceu alguma  influ-

ência na decisão de ir para o Seminário? 

 

4. Educação no Seminário Evangélico de Formação de Professo-

res: 

• Período: ingresso e conclusão. Por que a opção pelo  Semi-

nário Evangélico de Formação de Professores?  

• Poderia falar sobre o currículo da época?  

• Qual era o tipo ou o perfil de professor/a que o co légio 

formava?  

• Lembra de algumas disciplinas, seu conteúdo e as di scus-

sões que as mesmas provocaram? 

• Havia discussões voltadas para a realidade das esco las on-

de os futuros professores atuariam? 

• Havia atividades extracurriculares? Qual a sua cont ribui-

ção para a formação do/a professor/a? 

• De que forma os professores influenciaram no tipo d e pro-

fessor/a ali formado/a? 

  

5. Na década de 1920 começou o fenômeno da nacional ização 

progressiva. As idéias e os conflitos pedagógicos d a época 

resultaram em diversas reformas regionais e parciai s em busca 

da construção de um novo País. 

• Qual a repercussão destes movimentos no Seminário? Que 

discussões se faziam na época? 

• De que forma se abordavam no seminário as questões do ger-

manismo e do compromisso político nacional? 

• Qual era a orientação metodológica e como acontecia  a prá-

tica de ensino? 

 

6. Convivência no Seminário 



 142

• Qual a contribuição da convivência no Seminário par a a 

formação de um perfil de professor/a? 

. A convivência com colegas/amigos(as)/ professores (as); 

. O Regulamento interno (organização, normas); 

. A formação de atitudes; 

. Iniciativas tomadas. 

• Quais eram as opções para o lazer? 

. Opções internas; 

. Iniciativas para organização de novas atividades e o-

cupação de novos espaços; 

. Participação em atividades na comunidade local (c lu-

bes, associações, teatros, cinema, festas, etc.; 

. Participação de professores e funcionários; 

. Atitudes resultantes. 

• Como egresso, a vivência da escola foi parâmetro pa ra a 

cidadania? 

 

7.Presença e concepções sobre a presença de mulhere s no Semi-

nário. 

• Havia mulheres alunas no seminário no seu tempo? 

• Quais as concepções a respeito quando ingressou? 

• Alguma coisa mudou durante o curso? 
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